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 APRESENTAÇÃO 

 

"Interculturalidade: Uma Visão Geral" oferece uma análise profunda e 

multifacetada das interações entre diferentes culturas, abordando as complexidades e 

desafios dessas relações no mundo moderno. A seguir, uma sinopse dos capítulos do livro: 

Capítulo 1: "Reflorescendo o Imaginário": A Leitura do Mundo Através da 

Interculturalidade. Este capítulo explora como a interculturalidade pode renovar nossa 

compreensão do mundo, incentivando uma leitura mais rica e diversificada das práticas 

culturais e sociais. 

Capítulo 2: A Subjetividade Moderna nas Práticas Culturais e a Interculturalidade. 

Aqui, discute-se a formação da subjetividade moderna e como as práticas culturais 

contemporâneas são moldadas e influenciadas pelo encontro intercultural. 

Capítulo 3: Reflexões Sobre as Organizações Sociais Humanas e os Desafios da 

Convivência Intercultural. Este capítulo analisa as estruturas sociais humanas e os 

desafios impostos pela convivência intercultural, propondo formas de superar as barreiras 

culturais para uma coexistência harmoniosa. 

Capítulo 4: A Contribuição do Exército Brasileiro na Operação Acolhida e seu 

Entrelaçamento com a Interculturalidade - O Atingimento de Metas da Agenda 2030. 

Estuda a atuação do Exército Brasileiro na Operação Acolhida, destacando a relevância 

da interculturalidade na missão e seu alinhamento com as metas da Agenda 2030 da ONU. 

Capítulo 5: O Processo de Interculturalidade: Múltiplas Exclusões entre a Cultura 

Negra e a Negra. Este capítulo investiga as dinâmicas de exclusão dentro da própria 

cultura negra, ressaltando as complexidades das interações interculturais no contexto da 

afrodescendência. 

Capítulo 6: Perspectivas Interculturais sobre a Violência de Gênero. Oferece uma 

análise das questões de gênero sob a ótica intercultural, discutindo como diferentes 

culturas percebem e lidam com a violência de gênero. 

Capítulo 7: Da Migração à Mobilidade Transcultural: Repensando Terminologias e 

Analisando Implicações. Explora e propõe uma redefinição da terminologia utilizada para 

descrever os fenômenos de deslocamento humano, destacando a importância do termo 

"mobilidade" em vez de "migração". O texto busca ampliar a compreensão desses 

fenômenos ao considerar as implicações culturais, sociais e psicológicas da mobilidade. 
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Capítulo 8: Interculturalidade, Identidade e Resistência Negra no Território da 

Pequena África Carioca. Examina a intersecção entre interculturalidade, identidade e 

resistência negra na Pequena África Carioca, uma região do Rio de Janeiro rica em 

história e cultura afro-brasileira. 

Capítulo 9: Adaptação Transcultural de Instrumentos Psicológicos: Processos e 

Desafios. Descreve os desafios e processos envolvidos na adaptação de instrumentos 

psicológicos para diferentes contextos culturais, enfatizando a importância da 

sensibilidade intercultural na prática psicológica. 

Capítulo 10: Interculturalidade e Doenças Raras: A Importância da Sensibilização 

e Inclusão. Aborda a questão das doenças raras a partir de uma perspectiva intercultural, 

destacando a necessidade de sensibilização e inclusão para promover um melhor 

entendimento e suporte às pessoas afetadas. 

Capítulo 11: A Produção do Sucesso, do Fracasso e do Abandono Escolar: A 

Instituição Escolar em Causa, Patologização e Medicalização na Cultura Atual. Este 

capítulo analisa as causas e consequências do sucesso, fracasso e abandono escolar no 

Brasil, criticando a patologização e medicalização dos problemas educacionais e 

propondo uma abordagem mais inclusiva e crítica. 

Capítulo 12: Manejo Psicológico Hemoterápico e a Interculturalidade na Saúde. 

Explora a importância da integração de abordagens psicológicas no manejo de 

procedimentos hemoterápicos, como a transfusão de sangue, no contexto de pacientes de 

diversas origens culturais. Destaca a relevância de uma abordagem interdisciplinar entre 

psicologia e medicina para proporcionar cuidados mais holísticos e eficazes. 

O livro é um compêndio essencial para compreender as nuances das interações 

culturais e promover um mundo mais inclusivo e compreensivo. 
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CAPÍTULO 1:  “REFLORESTANDO O IMAGINÁRIO”: A 

LEITURA DO MUNDO ATRAVÉS DA 

INTERCULTURALIDADE 

 

Gabriel do Carmo Fernandes 

https://orcid.org/0009-0001-7139-1219  

Rosaura Baião 

https://orcid.org/0009-0008-5798-019X  

 

Introdução 

Atentos à questão da interatividade social, de compreensão de conteúdos, formação 

de ideias, produção de discursos, interpretação do mundo, integração com a realidade 

etc..., temos refletido sobre o papel da leitura como um acesso importante para tudo isso.  

A partir dessas constatações temos dito que em termos de atividade de leitura, a 

consideração da relação entre autor e leitor necessita ser aprofundada e analisada, tendo 

em vista que as ideias do criador não se comunicam sozinhas, necessitam ser recebidas 

pelo leitor, que deverá elaborar o processo de entendimento por meio de inferências, 

suposições, deduções etc.  Decorre daí que a leitura não se efetiva sem a capacidade 

cognitiva do leitor, evidenciando uma “conversa” entre produtor e leitor mediados pelo 

texto. 

Nesses termos, quem é integrante da estrutura social conhece a dinâmica da 

interatividade necessária dos participantes de um diálogo, e isso inclui o conhecimento 

dos tópicos que são sugeridos durante o processo de interação; sem informações 

relevantes sobre os temas basilares em uma conversa, o desenvolvimento desse evento 

fica comprometido, havendo pouca interação, inclusive.  De modo que, em termos de 

leitura, para haver uma boa produtividade das informações que circulam, bom 

entendimento do que se lê, boa comunicação entre leitor e autor, é desejável que o leitor 

tenha conhecimento contextual daquilo que se dispõe a ler, o chamado conhecimento de 

mundo, para poder interagir com o autor e, até mesmo, levantar outras questões e/ou 

visões que estão para além desse.  

Nesse sentido, temos defendido leituras adequadas a maturidade dos leitores, para 

haver, minimamente, intercâmbio entre as partes, no caso, autor e leitor. Diante dessa 
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dinâmica, podemos entender o andamento da “conversa” entre essas duas esferas, como 

também concordar que é necessário ler nas entrelinhas, perceber o que está implícito, o 

que está sugerido, contudo não explicitamente citado.  Para tanto, quanto mais 

informações o legente tiver, mas ele poderá analisar os dados a que tem acesso, 

estabelecendo uma troca com as ideias do autor, seja por qual veículo for. 

A ideia de “reflorestamento” sugerida no presente texto, conduz ao alargamento da 

noção de conversa, de interligação, de conhecimento de mundo que entendemos ser 

extremamente necessários no processo de leitura crítica, considerando o papel altamente 

importante do leitor, tal como entendemos. A sugestão de ler o que nos cerca por meio da 

interculturalidade, reporta à noção de “leitura do mundo” antes da leitura da palavra, tal 

como propõe Paulo Freire, de modo que a partir do que foi elaborado para este texto, para 

discutir ideias de conexões, trocas entre as partes, conhecimentos, tais informações nos 

deixam muito à vontade para comentar sobre eventos de leituras, de suas práticas, sempre 

que for relevante. 

Isto posto, este material contribui, de maneira significativa, para reforçar a 

importância da prática leitora como fundamental para a elaboração de ideias, de 

entendimento de mundo, de produção de discursos e exercício de cidadania, questão que 

temos defendido como primordial e a favor da leitura. É o que encontraremos ao longo 

desse caminhar. 

 

A importância do olhar intercultural 

 

A função da arte/1 

Diego não conhecia o mar. O pai, Santiago Kovadloff, levou-o para que descobrisse o mar. 

Viajaram para o Sul. 

Ele, o mar, estava do outro lado das dunas altas, esperando. 

Quando o menino e o pai enfim alcançaram aquelas alturas de areia, depois de muito caminhar, o 

mar estava na frente de seus olhos. E foi tanta imensidão do mar, e tanto o seu fulgor, que o menino 

ficou mudo de beleza. 

E quando finalmente conseguiu falar, tremendo, gaguejando, pediu ao pai: 

- Me ajuda a olhar!  (Galeano, 2020, p.15, grifo nosso) 

 

Há uma poética da sensibilidade no pedido da personagem Diego ao seu pai no 

pequeno texto de Galeano: o desejo de olhar, de compreender para além daquilo que 

estava a sua frente, a vontade de entender o que está na profundidade e não apenas na 
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superfície. Em tempos líquidos, como assevera Bauman (2007), a busca do rapaz se 

mostra um tanto urgente, desvelando a necessidade de (re)aprender a decifrar o mundo 

para além do óbvio, da massificação das singularidades e coletividades; grita o 

preciosíssimo valor de uma leitura que ultrapassa o sempre lugar e, sem sombra de 

dúvidas, aponta para a aprendizagem intercultural. Enxergar para além de si é, como 

deseja o menino frente ao mar, treinar o olhar para as minúcias, para as entrelinhas, para 

ver além das águas superficiais e das ondas momentâneas. 

A leitura do mundo funciona como um intermediário entre os sujeitos e as palavras 

que surgem em suas formas mais imediatas, melhor dizendo, no uso cotidiano. Paulo 

Freire, em “A importância do ato de ler” (2011), afirmou que esta prática, inerente ao ser 

humano, antecede as palavras escritas. Segundo o educador, “linguagem e realidade se 

prendem dinamicamente” (Freire, 2011, p. 20), ou seja, o que nos rodeia amplia a nossa 

capacidade de “perceber” e “estar” no/com o mundo antes mesmo de aprendermos as 

letras de nossa língua materna. Isso, seguramente, enriquece nossa visão tanto local 

quanto global e contribui diretamente para o ensino formal que receberemos na escola ao 

longo dos anos. 

Portanto, ao lermos o mundo e, consequentemente, as palavras que o nomeiam, 

estamos (ou deveríamos estar) também nos posicionando politicamente frente às 

realidades que nos cercam e nos englobam. Ora, não dizemos uma disposição partidária, 

a tão conhecida “politicagem”, mas às ações e decisões que afetam a vida diária em 

comunidade e que não estão ligadas diretamente aos partidos políticos ou a disputas 

eleitorais. Dizem respeito ao funcionamento da sociedade democrática, equitativa, e a 

constituição dos sujeitos em plenitude, segurança e autonomia. A leitura, em sua forma 

crítica e avaliadora, não alienada, contribuí na formação de uma emancipação completa 

e direciona o ser humano à práxis.  

A partir disso, a questão em destaque aqui, proposta como centralidade, se pauta na 

análise e reflexão sobre as influências que perpassam e implementam as leituras do 

mundo no contemporâneo e, principalmente, no entendimento da necessidade de uma 

decolonização do olhar para novas percepções e renovação do imaginário coletivo e das 

mentalidades.  

Dizemos isso porque, em resumo, reconhecemos que muitos dos valores estruturais 

e institucionais de nossa sociedade ainda são influenciados pelo jugo colonial (ou 

neocolonial). As ferramentas de controle que promovem a produção e reprodução de uma 

força de trabalho opressora visam o enriquecimento através do lucro predatório do capital, 
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desconsiderando valores culturais e cosmovisões desde os tempos das caravelas 

portuguesas na busca por novos territórios além-mar. 

Diante do questionamento sobre a continuidade de valores sociais marcados por 

"mecanismos de controle", é essencial que optemos por caminhos próprios e mais 

legítimos, de acordo com nossa visão da realidade e do mundo, tal como nos foi 

apresentado e como o compreendemos. Esse ponto de vista deve ser aplicado também ao 

universo do texto, promovendo leituras críticas que atribuam um papel significativo ao 

trabalho do leitor. Ler, compreender, elaborar nossa visão e construir nossos próprios 

argumentos e conclusões, reconhecendo a importância do autor e estabelecendo uma 

parceria com ele. 

Ressaltamos isso em questão de que, certamente, os conceitos de povo e cultura 

sempre estiveram embaralhados na mente de países colonizados, pois, a imposição do 

saber restrito por parte do conquistador afastou, desde cedo, a possibilidade dos múltiplos 

caminhos através das diferentes culturas que as atravessam. A verdade distorcida que 

vendiam é que não possuímos História, muito menos alguma criatividade científica e 

cultural, que tudo “começou com a sua vinda. Estas afirmações são falsas, são mentirosas. 

Eram afirmações necessárias à prática espoliadora que exerciam sobre nós.” (Freire, 

2020, p. 89) 

Fato é que o Brasil, como valida a historiadora Lilia Moritz Schwarcz, tem uma 

história muito particular. Para o território nacional, nos tempos da colonização e 

escravatura, foram trazidos milhões de africanos e africanas sequestrados a força de sua 

pátria, fora as grandes nações indígenas que sempre ocuparam essa terra e foram 

dizimadas em atos de crueldade e profunda repressão. A subjugação do corpo, da mente 

e da cultura inaugura uma hierarquia do homem branco, europeu e cisheteropatriarcal 

sobre os demais, legado que chega, sempre em processo de infindável reciclagem, aos 

nossos dias. 

Nessa grande miscigenação racial e de conhecimentos, inaugurada e implementada 

pela violência, houve o desencadear de um processo de construção da supremacia branca 

que limitaria (e limita) o contato com as diversas culturas fundacionais de nosso país. A 

instauração de uma “história única” (Chimamanda, 2019), a versão contada pelo vencedor 

e espalhada como verdade absoluta. Sobre esse ponto, cabe o pensamento de Schwarcz: 

“Desde o período colonial, passando pelo Império e chegando à república, temos 

praticado uma cidadania incompleta e falha, marcada por políticas de mandonismo, muito 
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patrimonialismo, várias formas de racismo, sexismo, discriminação e violência.” 

(Schwarcz, 2019, p. 24) 

Ainda somos um povo que precisa se (re)descobrir em identidade pelo resgate de 

nossa memória. Necessitamos trabalhar com mais afinco, no desejo de uma real mudança 

estrutural, naquilo que Lélia Gonzalez (2020) chama de “lugar da emergência da verdade” 

(Gonzalez, 2020, p. 78): a história à contrapelo e intercultural que necessita emergir como 

esperança nas múltiplas leituras de mundo pelo Brasil afora. Entendemos que a 

representatividade importa e é urgente, mas, sem dúvidas, não se pode ficar estacionado 

nela, em apenas algumas pessoas e poucas histórias rompendo com o lugar de 

silenciamento. Urge uma mudança nas bases de nossa sociedade, na reescrita das linhas 

complexas e excludentes que foram implementadas até aqui. 

Para isso, como bem afirma Ailton Krenak (2022), é necessário “reflorestar o nosso 

imaginário” (Krenak, 2022, p. 70), construir pontes onde, até o presente momento, só 

existiu largos abismos. Segundo o líder indígena, o futuro deve ser ancestral, pois, 

prementemente, há a necessidade de repensarmos práticas destrutivas que chegam como 

herança negativa aos nossos dias, por exemplo, os racismos, o sexismo, o neoliberalismo, 

as questões que envolvem o meio ambiente e o desequilíbrio climático. 

Reconsiderar práticas nos leva a perceber que talvez possamos realizar de maneira 

diferente aquilo que sempre fizemos de uma certa forma, com o objetivo de melhorar, 

pois há a sugestão de (re)fazer. Essa nova perspectiva já nos encaminha para a 

necessidade de aprimorar nosso modo de agir, o que pode explicar a nossa preocupação 

com práticas que ainda estão presentes em alguns eventos, como leitura, escrita e 

atividades discursivas. No entanto, também é importante avaliar que ainda temos a 

oportunidade de reformular e corrigir o "desequilíbrio". 

Reavaliar nossos métodos de consumo, nossa relação com a terra, a interação entre 

humanos e humanos, humanos e não humanos, pauta uma agenda plural e inadiável, uma 

aprendizagem multicultural que aponta para a sabedoria dos que conhecem, ouvem e 

aprendem com o contato diverso e interativo entre povos, etnias, espécies, nações etc. 

Krenak pontua que: 

 

Se o colonialismo nos causou um dano quase irreparável foi o de afirmar que 

somos todos iguais. Agora a gente vai ter que desmentir isso e evocar os 

mundos das cartografias afetivas, nas quais o rio pode escapar ao dano, a vida, 

à bala perdida, e a liberdade não seja só uma condição de aceitação do sujeito, 
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mas uma experiência tão radical que nos leve além da ideia da finitude. 

(Krenak, 2022, p. 43) 

 

Abrir-se ao saber ancestral, aos múltiplos caminhos de conhecimento que 

criativamente convivem em nosso território, é investir na interculturalidade, pois essa 

desempenha um papel crucial na escrita de uma história outra. No sentido de permitir 

uma leitura mais profunda e diversificada dos temas, personagens e cenários, desafiando 

narrativas tradicionais e promovendo uma compreensão mais ampla e inclusiva da 

experiência humana.  

A partir de tal âmbito, inaugura-se o resgate de saberes perdidos e/ou negados, além 

da valorização de uma memória que sempre nos constituiu, mas, outrora, residia no 

campo do esquecimento intencional para manutenção do lugar de poder do grupo 

dominante. Ao se construir uma perspectiva “ex-cêntrica” (Hutcheon, 1991, p. 58), 

proporciona-se uma compreensão mais profunda da humanidade e das complexidades das 

relações. De fato, tal posicionamento contribuí para o crescimento subjetivo de cada 

indivíduo e para uma vida coletiva mais plena e informada.  

Conceição Evaristo, grande escritora dos dias atuais, ao pensar sobre o termo 

“Escrevivência”, cunhado pela autora e que busca relacionar a escrita literária e o 

cotidiano das mulheres negras no cenário nacional com todos os seus desafios 

particulares, destaca que sua escrita “antes de qualquer domínio, é interrogação. É uma 

busca por se inserir no mundo com as nossas histórias, com as nossas vidas, que o mundo 

desconsidera” (Evaristo, 2020, p. 35). Por meio da leitura de seus livros, somos levados 

a refletir sobre existências que ainda passam batidas em nossa sociedade, ficamos mais 

sensíveis para ouvir as vozes que gritam através de um eco histórico e longínquo e, o mais 

importante, interrogamos as ordens ditas como “naturais”.  

Talvez nunca ou quase nunca tivéssemos pensado sobre a possibilidade da 

importância de nosso papel como membro de uma comunidade.  Talvez tenhamos 

convivido grandemente com a ideia “massa de manobra”, aquela que se pode moldar, 

manusear, e que nunca questiona o que recebe, nunca entra em contato com histórias 

passadas, nunca questiona que nossa representatividade precisa estar presente, ser 

reconhecida, caso contrário, como se pode reconhecer “o outro”?  O outro é constituído 

de nós.  Nesse sentido, a leitura contribui fundamentalmente para aquisição de 

conhecimento, informações, organização de memórias.  Esses aspectos constituem nossa 

identidade, de posse dessa consciência de nós mesmos, por pouco que seja, conseguimos 
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imaginar que temos um lugar na sociedade que precisa ser ocupado e só pode ser 

legitimamente ocupado por quem de direito, daí a importância de nos conhecermos. 

Nessa direção, conforme defende a escritora mineira, o contato com diversas 

culturas e vivências surge também como reinvindicação de espaço, de permanência e de 

direito pleno a vida. É a continuidade da luta que vem se desenrolando há muito tempo e 

que, nesse agora, ganha mais espaço para (re)florescer. 

 

Interculturalidade como campo de reinvindicação de direitos 

 

A defesa do campo intercultural como reinvindicação de direitos aproxima-se em 

“parecença” com o que a escritora Joice Berth, em seu livro “Empoderamento” (2019), 

elabora sobre o processo de autovalorização e resgate de si, que aponta, também, para a 

mudança do imaginário de outros, da coletividade. Isso porque, para a autora, não há 

empoderamento pessoal que não esteja fadado ao de todo um grupo, “individual e coletivo 

são duas faces indissociáveis do mesmo processo.” (Berth, 2019, p.54).  

É como se o indivíduo, ao ler, percebesse o coletivo, e que o coletivo só existe 

porque é formado pela soma dos indivíduos. Contudo, parece que essa dimensão 

individual ainda não é completamente compreendida, já que a imagem do coletivo tende 

a ser mais forte e relevante ao analisarmos uma estrutura social. No entanto, acreditamos 

que, por meio da leitura, a percepção dos indivíduos dentro de um todo pode se tornar 

muito mais clara, além de fornecer material para a elaboração das próprias ideias e 

discursos. Ressaltamos que a importância da individualidade se torna ainda mais evidente 

quando as ideias e os discursos de cada pessoa são expressos e ouvidos. Esse movimento 

precisa ser muito mais praticado e destacado. 

A mudança que queremos, resgatando aqui o pequeno conto de Eduardo Galeano 

que relata o olhar do menino frente ao mar, diz respeito ao nosso desejo subjetivo/coletivo 

de enxergar o mundo de uma forma diferente e, por conseguinte, a busca de 

conhecimentos diversos e culturais que difiram do sempre olhar comum em que estamos 

inseridos. Aprender a olhar relaciona-se a busca pelo plural, a ver as formas múltiplas que 

nos cercam.  Berth diz que “é uma movimentação interna de tomada de consciência ou 

do despertar de diversas potencialidades que definirão estratégias de enfrentamento das 

práticas do sistema de dominação machista e racista.” (Berth, 2019, p. 25).  
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A decolonialidade do olhar implica uma transformação na maneira como 

percebemos e interpretamos o cotidiano, as relações, as afetividades etc. É uma 

abordagem dialética, pois busca desafiar e desmantelar as formas eurocêntricas de ver e 

significar, que têm historicamente dominado a produção e a disseminação de 

conhecimento. Não é uma vereda fácil. Françoise Vergès, cientista política e historiadora 

francesa, quando discorre sobre o pensamento feminista decolonial, afirma que se trata 

de um “longo caminho rumo à liberdade, uma luta sem trégua, a revolução como trabalho 

cotidiano.” (Vèrges, 2020, p. 28/29) 

Assim sendo, para além do campo específico de estudo e prática que aborda as 

interações entre diferentes culturas, promovendo o respeito, a compreensão mútua e a 

colaboração, a interculturalidade desponta como despertar para as reinvindicações 

individuais e objetivas de grupos que até então estavam emudecidos pela violência em 

suas múltiplas instâncias. 

 É luta contra as desigualdades e promoção de conhecimento e empoderamento dos 

direitos de conjuntos culturalmente diversos. Daí a importância da leitura de mundo por 

um viés plural, no sentido de que as múltiplas narrativas que nos perpassam sejam 

conhecidas pela verdade completa e não por fragmentos manipulados pelo conquistador. 

Como pontos essenciais desse processo de enfrentamento e reescrita do “eu” e do 

“nós” na estrutura social, psicológica e institucional, se manifesta como legado da 

interculturalidade os seguintes pontos: 

• Promoção da Diversidade Cultural – reconhecimento e valorização das 

diferentes culturas e visões de mundo dentro de uma sociedade, levando em 

conta os saberes dos inúmeros agentes que compõem o tecido social; 

• Direitos Humanos e Pluralidade – a valorização da importância que todas 

as culturas possuem em suas pluralidades de saberes e fazeres, tendo 

idênticos direitos e oportunidades mesmo sendo diferentes umas das outras. 

Incluindo direito à educação, saúde, práticas religiosas, emprego, moradia, 

participação política, sem nenhum tipo de discriminação; 

• Crítica ao Nortecentrismo: o rompimento com a visão de que apenas os 

conhecimentos do Norte global são importantes e válidos, promovendo uma 

perspectiva mais rica e inclusiva de leitura de variadas áreas. Questionando 

e desafiando, assim, as linhas da história dominante; 
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• Diálogo multicultural – a aproximação de diferentes grupos como forma de 

uma resolução de conflitos e expansão de horizontes. Através do diálogo, 

as culturas aprendem umas com as outras, enriquecendo a experiência social 

e cultural de todos.  

Tais marcas apontam para a necessidade, sempre presente em nossa espécie, de 

desenvolvermos laços com os que nos cercam. Dialogar, criticar, promover, defender, são 

verbos que significam e marcam essa interação com o próximo. A diversidade cultural é 

uma realidade intrínseca e, por esse motivo, devemos, constantemente, reaprendê-la e 

renová-la para o desenvolvimento de rotas alternativas de sociabilidade e mudanças.  

O “reflorestar” desejado do imaginário coletivo é caminho de esperança para o 

reconectar-se do ser humano ao planeta, ao meio ambiente, aos outros seres humanos, 

nessa busca pela renovação dos processos de mútua colaboração e convivência saudável 

de todas as partes. Para isso, se faz necessário a criação de “alianças afetivas”, como 

explica Ailton Krenak, um movimento que “não reclama por igualdade, ao contrário, 

reconhece uma intrínseca alteridade em casa pessoa, em cada ser.” (Krenak, 2022, p. 82) 

Trabalhar e investir em tais posturas é ansiar pela justiça ambiental e social, 

acreditar que ainda há caminhos para a renovação de nossas potencialidades para além do 

ditar capitalista individualizante e predatório que se espalha como vírus desse século. É 

perceber a imensidão do mar à nossa frente, tendo a plena consciência de nossa limitação 

em enxergar a sua grandeza; buscando, assim, aprender a olhar de uma forma diferente 

do habitual. Desse jeito, investindo numa perspectiva outra, conseguiremos investigar 

novos horizontes que nos guie por caminhos de reflorestamento pessoal, social, afetivo e 

ecológico. 

 

Considerações finais 

 

Sinalizamos as considerações finais especificamente sobre este texto porque, na 

verdade, o assunto que abrange interculturalidade só cresce e torna-se extremamente 

importante a cada reflexão que se propõe, daí que tais escritos estão apenas no início, 

desdobrando-se a cada tema, organizando-se para sugerir discussões pertinentes em torno 

da dinâmica social. 

 É crucial entender que não podemos abordar a estrutura comunitária sem 

considerar o movimento de inclusão. Todos os membros de uma comunidade ou 
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sociedade precisam ser incluídos; não há como ignorar ou fingir que não vemos a 

realidade excludente que ainda se faz presente. O que é invisível, por definição, não pode 

ser visto, mas não podemos simplesmente fechar os olhos para o que está diante de nós 

— algo que, de certa forma, aprendemos a fazer.  

Portanto, é necessário reaprender a olhar e enxergar o que realmente existe. Como 

diz o menino, emocionado, ao pai no início desse texto: "Me ajuda a olhar", é preciso 

haver um trabalho de ajuda para olhar, perceber, entender, respeitar, incluir, para uma 

convivência harmoniosa. Acreditamos que a leitura é uma aliada valiosa nesse processo, 

ajudando-nos a ver o que está ao nosso redor e a aprender a enxergar com mais 

sensibilidade e afetividade. Afinal: 

 

“É com o coração que se vê corretamente, o essencial é invisível aos olhos.” 

(Antoine de Saint-Exupéry) 
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CAPÍTULO 2:  A SUBJETIVIDADE MODERNA NAS PRÁTICAS 

CULTURAIS E A  INTERCULTURALIDADE 

 

Elis Crokidakis Castro 
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Escolhemos  para iniciar tal questão uma definição de Georgio Agamben( no texto 

O que é um dispositivo?)  e a partir dela faremos um passeio sobre o nosso tema. 

Diz o filosofo: “ Chamo sujeito o que resulta da relação e, por assim dizer, do corpo 

a corpo   entre os viventes e os dispositivos” (Agamben, 2009, p.40). Ou seja, partindo 

do que é o sujeito, este que produz a cultura, mergulhamos ainda no que Agamben entende 

como dispositivo para de fato entendermos o que o filósofo nos diz com relação ao sujeito 

e o dispositivo. “Dispositivo é qualquer coisa que tenha de algum modo a capacidade de 

capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as 

condutas, as opiniões e   os discursos dos viventes” ( Agamben, 2009, p.39) Não sendo 

somente, as prisões, manicômios,  o panóptico, escola, confissão, fábrica, a caneta, a 

literatura, a filosofia, o celular, o cigarro, computadores e a própria  linguagem, 

dispositivo mais  antigo que o homem inventa e por ele foi capturado.  Dessa forma, os 

dispositivos  que   foram  criados pelo trabalho do  homem atuam  diretamente no seu 

processo de subjetivação e  ao enfrentarmos a temática em questão  entendemos então 

que   o processo de  subjetivação é o que  vai produzir a subjetividade  e com ela as 

práticas culturais. Dado o foco ontológico  do processo passemos   adiante.   

Mas o que é subjetividade, e como essa se insere nas práticas culturais? 

No livro “Foucault hoje”, Silvia Tedesco nos diz: “A subjetividade é compreendida 

como um plano de produções histórico políticas a partir  do qual a forma sujeita emerge 

como efeito”(2006, p.140) por isso, 

falar de  subjetividade é falar de uma  maquínica, de um processo de produção 

dirigido a geração de modos de existência, ou seja,  modos de agir, de pensar, 

de dizer o mundo. É  analisar um processo de produção que tem a si mesmo, o 

sujeito, como produto.  Assim a subjetividade é ao mesmo tempo processo e 

produto.(TEDESCO,2006,p. 358) 
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Todavia tal subjetividade não nasceu na pós-modernidade, ou no capitalismo 

tardio, quando ela se transforma. Ela vem de longe e a  moda de Foucault faremos sua 

arqueologia. 

Desde Aristóteles, a ideia de sujeito já existia, quando fazia parte de uma das 

acepções da noção de substância.  

Ocorre que na modernidade isso foi mais valorizado. Por influência do 

Humanismo, a noção de sujeito foi antropologizada e recebeu formas que até hoje 

permanecem. Alguns filósofos remetem a Descartes  falando da substância pensante, a 

fusão entre sujeito e consciência, tão presente na modernidade. 

Stuart Hall nos diz que, Descartes colocou no centro da mente o sujeito individual, 

constituído por sua capacidade para raciocinar e pensar, “Penso, logo existo”. Desde então 

este “sujeito cartesiano” vem prevalecendo.   Na modernidade, estando a  noção de sujeito 

ligada a razão finita ou infinita, conforme Kant ou Hegel, o fato é que a ideia de substância 

passou a ser centralizadora de uma época. Logo cada filósofo moderno passou a gerar o 

seu modelo de subjetividade.  

Mas interessa-nos aqui partir do modelo de Foucault, ou seja, deixando de lado 

toda a discussão anterior de nascimento do sujeito na antiguidade ou na modernidade, 

podemos dizer que o sujeito para Foucault nasce no discurso.  

Segundo a teoria de Foucault sobre o sujeito, o poder atua diretamente na 

formação  das subjetividades, diz ele : 

 a  formulação, segundo a qual o poder atua diretamente na formação das 

subjetividades, não leva ao estudo direto de instrumentos midiáticos e 

informacionais, ao contrário, ele nos mostra que tal técnica é muito antiga e 

remete, por exemplo, à pastoral cristã, quando o pastor é responsável pela 

salvação individual de cada  um dos  súditos, e não de uma totalidade- essa 

“técnica de poder” sobreviveu fora das instituições  cristãs como a medicina e 

a política (Foucault, 2007,p.135-162) 

Se pensarmos o advento da cultura, quando o homem transforma a natureza para 

o servir e cria a cultura, ele necessita de uma prática para a disseminação da mesma, e o 

que ele desenvolve  é a linguagem, esta  ao descrever  uma  objeto  tem em si o próprio 

objeto descrito, estão os dois  engendrados objeto e linguagem. Assim os “objetos visíveis 

e enunciáveis são gerados no entrecruzamento dos discursos e dos dispositivos de 

visibilidade, disponíveis numa dada época” (TEDESCO, 2007,p.146). Por isso, quando 

falamos da forma do sujeito resultado do processo de subjetividade, sabemos  que ambos 

são  frutos de um processo de produção histórica, ou de produção de realidade que se 
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processa na pluralidade de discursos advindos dos diversos saberes e prática  nos  resume  

Tedesco. 

Ou seja, podemos então dizer com bases em todos esses estudiosos, que o 

elemento histórico, “conjunto das instituições, dos processos de  subjetivação e das regras 

em que se concretizam as relações de poder”, ( Foucault) atuarão  diretamente nas práticas  

culturais, já  que as mesmas são fruto ou reflexo  desse conjunto de coisas.   

E mais, ao pensarmos  o  sujeito de   hoje  construído a partir  desses  processos 

de subjetivação percebemos que  não só os dispositivos, mas também o espaço constitui 

elemento parcial dessa construção. Pensamos o sujeito na cidade de  hoje, diferente do 

sujeito de  ontem no  campo ou nas cavernas.  Na cidade de hoje, ou melhor no advento 

das cidades, ocorre uma imensa modificação na forma do homem se ver, ver o outro, ver 

o espaço e  se relacionar com ele. 

Se antes as  relações eram limitadas ao clã familiar, nas  cidades elas  saem do 

campo privado para o público, indo para  rua, e  o sujeito passa a  se importar  também 

com o que o outro pensa dele, passa a  criar narrativas, descrever coisas, usar a linguagem  

que agora tem que  ser  comum nos grupos para  que ele  possa se  fazer entender. Talvez 

nesse  momento tenhamos o início da interculturalidade. Já que várias culturas de  grupos  

diversos precisam usar a mesma  linguagem para se comunicar,  fazer trocas e se 

relacionar. A partir  desse  momento as trocas se  tornam  muito mais comuns. Trocas que 

acima de tudo são entre culturas.    

Para essas linhas de pensamento, na esteira de Foucault e outros, o sujeito, que 

emerge como efeito da subjetividade é criação de uma prática discursiva. Sem dúvida que 

muitas nuances e questões nascem dessa afirmativa, todavia é importante dizer que 

Foucault acaba por eliminar a distância entre linguagem e realidade. 

Dos discursos que são criados a partir do visível e do falado, forma-se um 

“conjunto de  discursos  que faz os corpos comportarem-se como se eles se acreditassem, 

se vissem como sujeitos, dotados de uma natureza geral regida por princípios constantes. 

Assim, a forma-sujeito, surge então em sua homogeneidade forjada, decidida nos 

pressupostos implícitos do dito” (TEDESCO, 2006,p.146). 

Entendida essa estrutura preliminar chegamos a modernidade, num salto histórico. 

As transformações  associadas à modernidade libertaram o indivíduo de seus apoios 

estáveis nas tradições e nas estruturas.  Antes se acreditavam  que essas eram divinamente 

estabelecidas; não estavam sujeitas a mudanças fundamentais.  Ou seja, a ordem divina e 

secular das coisas predominava sobre as pessoas.  Todavia com o nascimento do 
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‘indivíduo soberano’(entre o Humanismo Renascentista, século XVI e o Iluminismo 

século XVIII) houve uma ruptura com o passado.  Isso acontece devido a vários fatores: 

a reforma e o protestantismo, as revoluções científicas, o Humanismo Renascentista, o 

Iluminismo, todos esses movimentos  mexem com toda a estrutura cultural, institucional, 

artística etc ( Deus deixa de ser o centro e o homem passa sê-lo remetendo a Descartes), 

é  o que nos diz Hall(2003).  

Logo, o sujeito da  razão torna-se o centro no século XVIII, mas  a medida em que 

as sociedades modernas  vão  ficando mais complexas, esse sujeito moderno  vai se 

modificando e adquirindo formas mais sociais  e coletivas. 

Diz ainda Hall que o “cidadão individual viu-se enredado nas maquinários 

burocráticas e administrativas do estado moderno”(2003,p.30). Este sujeito então passou 

a ser visto por uma concepção mais social.  Fatores que contribuíram para isso foram a 

biologia  darwiniana e  a criação da sociologia que põe o indivíduo em processo com o 

grupo.   

Então, todos esses fatores rapidamente foram interferindo no contexto histórico e 

na subjetividade, fazendo com que as práticas culturais fossem também transformadas, 

para dar conta  desse universo tão complexo. 

Se  entendermos prática cultural como  qualquer  forma de  concretização da 

cultura, vemos que as  mudanças ocorrem não somente na estrutura do estado(quando  se 

constituem os Estados Nacionais)  e das instituições    culturais, como no próprio modo 

de ser do homem. Sozinho o homem e sente exilado, alienado, isolado.  Na sociedade as 

mudanças nas cidades, a criação das indústrias, o hiperestímulo das cidades modernas 

fazem com que o homem  tenha que se adaptar  para ali sobreviver, sua existência depende 

então de  sua atenção e capacidade de síntese da realidade. Logo, se muda a forma de ser 

do homem muda a sua prática cultural. No âmbito das artes e da literatura temos então 

uma revolução. A lírica moderna, vai subverter     os padrões clássicos da concepção 

literária. Sai o modelo objetivo e entra subjetivo.       

No campo da arte, voltaremos nosso olhar para o século XIX, especialmente  sua 

segunda metade  quando parece que  a  vida nas cidades  vira de   ponta a cabeça com 

tanta  novidade, sem contar com a grande população que   vai para os grandes centros 

promovendo o seu inchaço populacional.  Devemos levar em consideração também que 

é nesse momento que determinados  dispositivos começam a fazer parte e atuar na 

realidade. Dispositivos como a câmera  fotográfica,   as lentes, as máquinas  que mudam 

a  forma do trabalho,  os  meios mais  ágeis de  transporte e   tudo que  vem a reboque da  
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industrialização e no fim do século XIX o cinema, que vai sintetizar as  várias  artes e  ter 

um efeito muito interessante nas pessoas. 

Os   dispositivos que  de certa  forma liberam o olhar do sujeito na  cidade, 

promovem na arte uma espécie de  crise de  representação.  Para que pintar se  a fotografia  

daria conta da realidade mais  verdadeiramente. A mão do  pintor  ficou então 

momentaneamente  sem função, fazendo  a  máquina o seu trabalho. Em outras frentes o  

mesmo  ocorria,  quando as  teorias da sociologia, da  psicologia e de  outras áreas do  

saber  começaram  a tentar  dar conta de  entender o que se  passava naquele momento.  

Ou seja, o momento finissecular do  XIX para o  XX  foi eivado de muitas  transformações 

no  campo material e  também imaterial. A própria percepção do  indivíduo sobre si 

mesmo e a  sociedade em que ele  vive inundam a  arte e promovem os mais variados 

sentidos.                                                                                                                                                                  

Nesse contexto é que a poesia também vai se transformar. Digamos segundo Hugo 

Friedrich que a Poesia Moderna  inverte a ordem dos atos poéticos, que  vinha sendo 

aceita pelas poéticas anteriores vindo a 

colocar-se em oposição a uma sociedade     preocupada     com a segurança 

econômica da  vida, (e) tornou-se o lamento pela  decifração científica do 

universo  e pela generalizada ausência de poesia; derivou daí uma aguda 

ruptura com a tradição; a originalidade poética justificou-se recorrendo à 

anormalidade do poeta; a poesia  apresentou-se  como linguagem de um 

sofrimento que gira em torno de si mesmo, que não mais aspira  à salvação 

alguma, mas sim à palavra rica de matizes; a lírica foi, de ora em diante, 

definida  como fenômeno mais puro e sublime da poesia que, por sua vez 

colocou-se  em oposição a literatura  restante e arrogou-se a liberdade de dizer 

sem limites e sem consideração tudo aquilo que lhe sugeria uma fantasia 

imperiosa, uma intimidade estendida ao inconsciente e o jogo com uma 

transcendência vazia ( FRIEDRICH,1991, p. 20)  

O autor nos  diz,  de certa   forma, ao  analisar a poesia de  Baudelaire,    que  

aquela  realidade,  já mediada  pelos  dispositivos que nos fala Agamben, não era por si 

só suficiente para  o poeta.  Não é que ele  desprezasse a realidade como elemento para  

sua  poesia, mas  ele necessitava  subverte-la,  verte-la  para  sua ótica, deixar falar  a  sua  

subjetividade a  partir do estava vendo, sentindo, vivendo e transformá-la pela  linguagem.   

O poeta não vai ser um copiador da realidade, ele vai   transforma-la com suas palavras.      

Nessa poesia moderna então “a realidade se desprende da ordem espacial, 

temporal, objetiva e anímica e subtraiu as distinções- repudiadas como prejudiciais- que, 

são necessárias a uma orientação normal do universo: as distinções entre o belo e o feio, 
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entre proximidade e a distância, entre a luz e a sombra, entre a dor e a alegria, entre a terra 

e o céu.” (FRIEDRICH,1991,p.17)  

Logo a poesia moderna  

prescinde da humanidade no sentido tradicional, da “experiência vivida”, do 

sentimento e muitas vezes ,até mesmo do eu do artista. Este já não participa 

em sua criação como pessoa particular, porém como inteligência que poetiza, 

como operador da língua, como artista que experimenta os atos de 

transformação   de sua fantasia imperiosa ou de seu modo irreal de ver um 

assunto qualquer, pobre de significado em si mesmo”(FRIEDRICH, 

1991,p.17) 

 Ainda  para o crítico isso “não  impede que a poesia nasça da magia da alma e a 

desperte. Mas trata-se de uma polifonia e uma incondicionalidade da subjetividade pura 

que não mais se pode decompor em isolados valores de sensibilidade” 

(FRIEDRICH,1991,p.17)  

Importante  percebermos que ocorre uma diversidade entre a língua comum e a 

poética, gerando  tensão desmedida que, junto  aos conteúdos obscuros, gera perturbação. 

As combinações  não pretendidas pelo  significado que emergem da língua poética são 

como um experimento,  trazendo  novos  significados.  

 A comparação, a metáfora são aplicados de modo diferente que evita a 

comparação natural e força uma união irreal daquilo que real e logicamente é 

inconciliável. Como na pintura moderna, a composição de cores e de formas, tornada 

autônoma, desloca ou afasta completamente tudo aquilo que é objetivo, para se realizar a 

si própria.   

Na lírica a composição autônoma do movimento linguístico, a necessidade de 

curvas de intensidade e de sequências sonoras isentas de significado, tem por efeito não 

mais permitirem, de modo algum, compreender o poema a partir dos conteúdos de suas 

afirmações, pois estes conteúdos residem no dramático das forças formais tanto 

exteriores, como interiores. Seu efeito então sobre o leitor é dissonante, atrai e ao mesmo 

tempo perturba quem sente. (FRIEDRICH,1991,p.18)  

Tudo isso provoca no leitor a impressão de anormalidade, surpresa e estranheza, 

como dizem os críticos.  Logo na  poesia moderna a força de expressão não deixa nada a 

dever para outro tipo de arte, ou  filosofia, ou música.  

Logo a obscuridade dessa poesia fascina, na mesma medida que desconcerta, e 

pode comunicar-se diz TS Eliot ainda antes de ser compreendida.  “Essa junção de 

incompreensibilidade e de fascinação pode ser chamada de dissonância, pois gera uma 
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tensão que tende mais a inquietude que à serenidade. A tensão  dissonante é um objetivo 

das artes modernas em geral” (FRIEDRICH,1991,p.15). Nesse sentido é que vamos ver 

Baudelaire, Rimbaud, Verlaine influenciarem poetas de  todo o mundo, marcando mesmo 

um divisor de  águas  dentro dos estudos  poéticos.   

Na prosa moderna o modelo é o romance, que se desenvolve na forma descritiva 

da realidade e em seus contornos, o espaço, o urbano é o foco e a narrativa assume o viés 

de   denúncia e combate no fim do século XIX,  embora   no início do XIX o romance 

tenha foco na forma de  vida  burguesa . Para o romancista desse tempo, e aí podemos 

dizer tanto na  Europa quanto no Brasil,  a cidade e  suas transformações que transbordam 

do espaço físico indo atingir o  humano que ali vive  é que  vai ser objeto da  narrativa. 

No romance romântico, no início do século XIX, a vida burguesa era o que compunha os 

enredos, posteriormente, com o crescimento das cidades e sua superpopulação, 

industrialização,  precariedade das relações humanas urbanas, esse contexto passa a ser 

descrito nos  romances, que  se chamarão Realistas, corrente que agradou  muitos  os 

escritores brasileiros da  época.  É quando então nasce a Sociologia  e a  ciência  tem  seu   

despontar mais  forte,  esse  espaço que será analisado em  todos os aspectos pelo  cientista 

em seus  experimentos  também  serão o objeto da  arte literária, especialmente  o romance 

em  sua  forma mais descritiva, o que  difere da poesia. Como exemplo temos aqui no 

Brasil o Cortiço de Aluízio Azevedo,  retrato   do Rio de Janeiro da época com suas 

precárias  formas de  vida e  habitação.      

Nas  outras formas de arte, na pintura o choque se dá  com a mudança na 

representação, Manet abre com o quadro “Na estufa”, a entrada de  uma arte que diz além 

do que está no quadro. A arte caminha para  uma nova forma que culminará com as 

vanguardas.  Com o advento da fotografia e depois do cinema, a arte pictórica entra ainda 

em crise, a crise de representação. Todavia   a partir daí, que podemos dizer que a arte se 

dessacraliza e refuncionaliza. Sai do campo do ritual, e passa ao campo  político como 

dirá  Walter Benjamim, já no século XX chegando perto da  guerra, em seu texto mais 

que  famoso, A  obra de arte na era da reprodutibilidade técnica. Também é interessante 

pensar que  para esse  filósofo a  modernidade nesse  fim de   século também promoverá 

mudanças  neurológicas.  Dando a ele a ideia de criar uma concepção neurológica para o 

conceito de modernidade. Isso devido  especialmente  as  transformações econômicas e 

sociais vivenciadas no seio das  cidades.  Dessa  forma, podemos dizer que a construção 

da  subjetividade moderna, ou a subjetividade moderna, é que  vai nortear todas as práticas  

culturais da  modernidade, que  todavia não ficaram estacionadas. 
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 Com todos essas transformações do  meio do  XIX para  o século XX, tal sujeito 

moderno já  no meio do  século XX entrará em colapso e em crise gerando novas 

estruturas  e formas na  contemporaneidade.  

Para Stuart Hall, este sujeito humano centrado, visto como uma figura discursiva 

cuja forma unificada e identidade racional eram pressupostos tanto pelo discurso do 

pensamento moderno quanto pelos processos que moldaram a modernidade, é que será 

alvo de uma espécie de descentramento na contemporaneidade(posmodernidade), ou 

como diz Agamben,   esses sujeitos serão dessubjetivados na contemporaneidade, pois  

“a categoria da  subjetividade  no nosso tempo vacila e perde a consistência, mas se trata, 

não de um cancelamento ou de uma superação, mas de uma  disseminação que leva  ao 

extremo o aspecto de mascaramento que sempre acompanhou toda identidade pessoal” 

(AGAMBEN,2009,p.40, ainda para o autor,  com todos os dispositivos de hoje não se 

produz um sujeito real mas uma sujeito espectral. 

Ou seja, diante do que nos afirma, Hall e Agamben o sujeito hoje estaria 

descentrado, dessubjetivado.  E tudo isso, mais uma  vez é refletido nas práticas culturais.  

Voltando a literatura percebemos que no discurso literário se instalam alguns 

princípios como a ficcionalidae, a narratividade, o texto, o narrador e no jogo dessas 

instâncias  observam-se  diversos tipos de subjetividade, seja com tendências 

monológicas, dialógicas ou mesmo paradoxais, nos  diz  Nízia Villaça (1996,p.39). Ou 

seja, modelos diversos que trabalham a subjetividade na construção literária.  

Dentre  os diversos modelos há que também pontuar a questão do sujeito da 

escritura e o sujeito na escritura, o primeiro   é um autor criador e sua relação com a obra 

o torna narrador semiótico que organiza um universo axiológico coerente e referível a 

uma subjetividade problemática em expansão cognitiva. Segundo Nízia Villaça é o sujeito 

na escritura  que se dá mais frequentemente na contemporaneidade, quando, o sujeito  

desreferência-se, perde as formas privilegiadas de experienciar  o mundo e, mais que 

narrar, discute as possibilidades da escritura hoje.  

 Informa-nos  a crítica ainda que  enquanto os anos 70 caracterizam-se por uma 

literatura preocupada com efeitos naturalistas de identificação, via relatos jornalísticos 

das misérias pós-golpe 64, nos anos 80 há uma progressiva abertura política e acentuam-

se os caminhos que problematizam o lugar do sujeito, as verdades e as crenças objetais, 

após os anos 80,  a discussão sobre a questão do sujeito e sua articulação com a linguagem  

acentua-se visivelmente entre nós,  fazendo-se sintoma da criação literária. As 

conceituações de indivíduo e de sujeito vão perdendo seus antigos perfis e se tornando 
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indiferentes, se acoplando ou se excluindo mutuamente. Assistimos então a 

desestruturação, sujeito e indivíduo se tornar lugar de discussões que remetem para a 

percepção das configurações do contemporâneo e da nova cidadania.   

Assim, abordando a questão do sujeito, do real, da verdade e dos paradoxos é que 

nos encontramos na complexidade do contemporâneo.   

Observando então as obras contemporâneas percebemos que instala-se   "um 

campo de luta dos diversos processos de constituição do sujeito: da tentativa de 

recuperação da autonomia perdida, seu poder de interação econômica\política\histórica, 

à análise de sua dissolução em meio à maximização das técnicas"(VILLAÇA,1996,p55). 

Subjetividade, no caso não quer dizer o sujeito do texto, mas a subjetividade no texto, 

percorrendo lugares narrativos: visão do narrador\narradores, a construção das 

personagens, a organização do espaço\tempo, diz Nízia. Logo, ao pensarmos a cultura na 

contemporaneidade necessariamente teremos que dar voz a toda discussão de nascimento 

e morte do sujeito e da subjetividade, já que estes elementos fazem parte do processo 

cultural do homem.  

Por fim, o momento contemporâneo com toda a sua transformação e até  mesmo 

a  chegada da IA, que tende a silenciar cada vez  mais o sujeito, pensamos em  Beatriz 

Sarlo  que nos remete  a  Walter Benjamim   que “captou algo próprio da  modernidade 

capitalista em seu sentido mais específico. Ela teria afetado as subjetividades  até 

emudece-las; nela, só o gesto de  redenção messiânica conseguiria abrir o horizonte 

utópico  de uma restauração do tempo histórico pela memória que quebraria a casca 

reificada dos fatos”  (SARLO, 2007,p.29-30). 
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Introdução 

A motivação para elaborar este capítulo decorreu do interesse de seus autores em 

refletir sobre o modo como as organizações sociais humanas tendem a lidar com as 

diferenças no contexto da interculturalidade. Como educadores e profissionais de saúde, 

constatam as dificuldades que emergem nos relacionamentos sociais decorrentes da falta 

de acolhimento das diferenças que compõem os matizes de cada ser humano e como essa 

realidade impacta a convivência intercultural. Optou-se, neste trabalho, por enfatizar a 

ideia de organizações sociais humanas para caracterizar organizações sociais pautadas em 

valores humanos como norteadores de suas aspirações. 

A partir daí, buscou-se, nas contribuições teóricas da Psicologia Social, da 

Antropologia, da Sociologia e da Filosofia as bases para nortear as reflexões apresentadas 

neste texto e direcionadas pela questão problema que o norteou: que relações se pode 

estabelecer entre as organizações sociais humanas e os desafios da convivência 

intercultural? 

Em sequência, foi possível estabelecer os objetivos que sustentaram os tópicos 

discutidos nesta contribuição. No contexto geral, tecer considerações sobre a dinâmica 

das organizações sociais humanas e os desafios da convivência intercultural e, de modo 

específico, analisar possíveis impactos de crenças e sistemas de crenças disfuncionais 

sobre as relações sociais e refletir sobre as organizações sociais humanas diante das 

diferenças no contexto da convivência intercultural. 
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Assim, este trabalho almeja introduzir reflexões e análises sobre patologias do 

social que impedem a interculturalidade – o diálogo de culturas distintas que, no mundo 

globalizado, passam a ocupar os mesmos territórios, haja vista a diminuição das linhas 

fronteiriças entre as nações no mundo líquido – termo de Zygmunt Bauman (2011).  

O texto consiste num ensaio teórico, procedimento metodológico que enfatiza a 

constante dialética entre o objeto científico estudado e seus autores. Trata-se de uma 

forma de proceder que considera a dimensão empírica – tão importante às ciências da 

natureza, mas integra a mesma na reflexão do autor, que, em seu compreender o fenômeno 

estudado, ganha aptidão para abordá-lo de infinitas formas (Meneghetti, 2011). Há uma 

mobilidade temporal entre o sujeito do conhecimento e sua investigação, de sorte que a 

empiria é tida como um momento da interação dos dois entes, mas não pode definir o 

objeto por completo. 

Assim, um objeto pode ser algo objetivo para o ensaísta e para outras pessoas, 

estar associado a mais profunda subjetividade do sujeito: mas o que importa é 

que ele seja real por se apresentar como vir-a-ser cognoscível, mesmo para um 

número reduzido de indivíduos. O próprio objeto aparece como fenômeno, isto 

é, apresenta-se como coisa-para si” (Meneghetti, 2011, p. 328). 

Todo ensaio teórico é original, uma vez que “o ensaísta, com suas conduções 

sensíveis, seus sistemas, mesmo que mínimos, de interpretação, sua racionalidade, sua 

contextualização como indivíduo que está imerso também no imediatamente dado” 

(Meneghetti, 2011, p. 328) interagem com o fenômeno e vice-versa. O proceder ensaístico 

dispensa a absolutização de verdades e dogmatismos, para permitir o surgimento de 

múltiplas perspectivas no trabalho investigativo.  

A autonomia do autor é uma pedra angular na construção de um ensaio; na dialética 

de uma razão que transforma agente e coisa,  

 [...] o ensaísta não se divorcia da sua subjetividade em favor da objetividade 

da ciência; apenas se conforma no contexto imediatamente dado. O ensaísta 

não precisa renunciar a tudo em favor da objetividade ou da originalidade, pois 

ambas são construídas a partir da interação do ensaísta com seu objeto e no 

movimento do próprio ensaio” (Meneghetti, 2011, p. 328-329). 

Vale ressaltar a noção de que não existe um compromisso entre fato/facticidade e 

verdade no caso do ensaio. Ele não é tomado como prova ou evidência de uma realidade. 

Uma vez apropriado pelo ensaísta, gera a curiosidade e a desconfiança que constituem o 

ensaio. Destarte, o fato se torna “fenômeno pensado por conceitos” – “todo ensaísta tem 

como pressuposto pensar a partir de conceitos, que são esquemas de interpretação” 
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(Meneghetti, 2011, p. 329). O conceito, define o autor, é formado desde uma complexa 

rede simbólica organizada de maneira inteligível, “[...] relacionada à intencionalidade do 

sujeito em conhecer” (Meneghetti, 2011, p. 329). 

Adorno (1986, p. 177 apud Meneghetti, 2011, p. 329) afirma que num ensaio, 

“todos os conceitos devem ser expostos de tal modo que cada um se articule segundo as 

suas configurações com outros”. O movimento dialético produzido entre os conceitos tem 

por fim conhecer a realidade. Há aqui uma liberdade conceitual não mandatória, em que  

o pensamento ganha autonomia por ser algo inerente ao ensaísta. No contexto 

do ensaio, o pensamento ganha autonomia justamente por permitir que a 

subjetividade do ensaísta ganhe força e importância na ação de compreender o 

objeto colocado em análise (Meneghetti, 2011, p. 329) 

Seguindo o raciocínio do autor, entende-se que além do foco na autonomia do 

pensar, o ensaio convida o leitor da área a participar dele, isto é, o autor convida quem lê 

ao universo do ensaio, havendo aí uma conexão intersubjetiva. “Por meio do ensaio, o 

leitor é provocado e mobilizado na sua subjetividade, para concordar ou discordar com o 

movimento reflexivo que ocorre no percurso da leitura” (Meneghetti, 2011, p. 330). 

Enfim, cumpre destacar que o ensaio produz conhecimento em todas as áreas do 

saber, destacando-se aos propósitos deste trabalho a Psicologia, as Ciências Sociais e a 

Filosofia:  

Os ensaios são muito utilizados na área das ciências sociais. Grande parte dos 

cientistas sociais, políticos e sociólogos utilizaram-se da forma ensaística para 

produzir reflexões sobre os acontecimentos mais relevantes da sua época, [...] 

como Marx, Weber, Norbert Elas, etc. [...] Apesar das contribuições 

expressivas nas áreas econômicas, ciências sociais, economias etc. nenhuma 

área utilizou tanto o ensaio como a Filosofia, sobretudo os filósofos 

iluministas. Alguns exemplos são referências; entre eles destacam-se Rousseau 

(1973), com o Ensaio sobre a origem das línguas; Locke (1997) com o Ensaio 

sobre acerca do entendimento humano; Hume (1996) com sua investigação 

acerca do entendimento humano. Posteriormente, outros filósofos utilizaram o 

recurso do ensaio para pensar e experimentar a realidade, como Bachelard 

(1998) e Habermas (2001), por exemplo (Meneghetti, 2011, p.321).    

A força do ensaio, diz Meneghetti (2011), está na capacidade reflexiva para 

conhecer a realidade. Os autores deste capítulo, no caso, vislumbram uma linha 

esquemática que não é absoluta e nem fornece explicações definitivas, mas concebe que 

a globalização do capital e os grandes avanços da razão instrumental lançaram uma era 

conhecida como pós-modernidade, que impõe características e problemas próprios.  
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Há que se mencionar, também, a revisão de literatura narrativa, escolhida pelos 

autores como modo de selecionar a bibliografia mais adequada para disparar e amparar 

as reflexões do ensaio. Confluente com a proposta ensaística, na revisão narrativa “a 

seleção dos artigos é arbitrária, provendo o autor de informações sujeitas a viés de 

seleção, com grande interferência da percepção subjetiva” (Cordeiro, 2007, p. 429-430).  

Para Rother (2007), artigos de revisão narrativa são amplas e apropriadas à 

descrição e discussão sobre o desenvolvimento ou sobre o estado da arte de alguma 

temática sob perspectiva teórica ou conceitual.  

As revisões narrativas não informam as fontes de informação utilizadas, a 

metodologia para a busca de referências, nem os critérios utilizados na 

avaliação e seleção dos trabalhos. Constituem, basicamente, de análise da 

literatura publicada em livros, artigos de revista impressas e/ou eletrônicas  na 

interpretação e análise pessoal do autor (Rother, 2007, p. 5).  

Todavia, como bem lembra Meneghetti (2011), é preciso lembrar que o ensaio não 

é um simples escrever ingênuo, que dispensa o saber numa mera ação de escrita sem 

propriedade. Trata-se de um procedimento metodológico legítimo, só que voltado à 

reflexão, ao pensamento, à construção dialética no fluir de uma razão entre quem procura 

conhecimento e o objeto estudado. Sua natureza é qualitativa e permite o viés do 

pesquisador. Por isso sua aceitação em todas as áreas do conhecimento. Rother (2007) 

ressalta: 

Essa categoria de artigos tem papel fundamental para a educação continuada 

pois, permitem ao leitor adquirir e atualizar o conhecimento sobre uma 

temática específica em pouco espaço de tempo; porém, não possuem 

metodologia que permitam a reprodução dos dados e nem fornecem respostas 

quantitativas para questões específicas (Rother, 2007, p. 5). 

A “reprodução”, no caso, diz respeito ao conhecimento empírico-quantitativo, que 

restringe significativamente a subjetividade do autor em prol da objetividade. Ao passo 

que a questão de pesquisa é muito bem delimitada na revisão de literatura sistemática, por 

exemplo, ela mantém-se aberta na revisão narrativa. Cordeiro explica: 

A revisão de literatura narrativa ou tradicional, quando comparada à revisão 

sistemática, apresenta uma temática mais aberta; dificilmente parte de uma 

questão específica bem definida, não exigindo um protocolo rígido para sua 

confecção; a busca das fontes não é pré-determinada e específica, sendo menos 

abrangente (Cordeiro, 2007, p.429).  

Os autores consideraram relevante destacar este enfoque metodológico pois o 

capítulo envolve pensamentos e reflexões, mas nem por isso deixa de ser uma 
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contribuição científica, argumentativa e dissertativa. Entender-se-á, ao final do texto, que 

as pessoas têm um longo caminho pela frente, se for um interesse genuinamente humano 

algum lastro de paz e tolerância através do diálogo intercultural. Nada impossível, mas 

que exige empenho, ou seja, a realização de valores. Diz Lukas (1992, p. 52):  

[...] os grandes problemas mundiais da humanidade, como por exemplo os 

problemas do terceiro mundo e da superpopulação são solucionáveis apenas 

através de um grande esforço da razão humana, levando em consideração 

valores éticos, ecológicos e culturais existentes”; 

 

Crenças e sistemas de crenças ilógicas e seus impactos sobre as relações 

sociais. 

O ser humano é gregário por natureza. Por meio da linguagem comunica-se com 

outros humanos, associa-se em comunidade, trabalha e produz, cria e transforma, 

compartilha experiências sobre as quais, diferentemente dos animais, é capaz de refletir 

e nelas intervir para planejar, organizar e alcançar objetivos. O ser humano é, ainda, 

histórico e cultural. A vida em sociedade é permeada de fatos e situações pelas quais os 

indivíduos se agregam, atribuem significados e sentidos individuais que vão sendo 

compartilhados e, historicamente, se desdobram em ações que modificam a realidade. 

Savian Filho (2016), sobre a relação indivíduo-sociedade esclarece que 

A Sociedade é uma livre associação entre indivíduos, com o objetivo de 

realizar trocas que permitam organizar a vida e continuá-la. Os indivíduos, por 

sua vez, aparecem como seres em formação, unidades básicas da sociedade e 

capazes de operar com limites e condicionamentos, dando sentido à própria 

existência (SAVIAN FILHO, 2016, p. 218). 

A capacidade de traçar a própria história e significar experiências no tempo e no 

espaço, a partir de percepções pessoais, projeta-se nas relações com o mundo e, assim, o 

indivíduo desenvolve formas de pensar, sentir e agir que compartilha com seus pares ao 

conviver. No âmbito coletivo, o modo como o ser humano se relaciona forma a cultura, 

que se traduz na transformação da Natureza pelas mãos humanas, gerando costumes e 

valores que são socializados e transmitidos de geração a geração. 

A pessoa, outrossim, é livre para dar sentido à própria existência e o faz com base 

em valores e crenças, conforme o ambiente em que vive e como estabelece as relações 

com outras pessoas. Mas, conforme Savian Filho (2016), citado alhures, suas ações e 

condutas são limitadas e condicionadas pela cultura que a orienta, pelos aspectos ético-

morais norteadores da sociedade em que está inserida. Cada coletividade produz sua 
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história, seu modo de viver e conviver, destacando-se assim as diferenças culturais que, 

em tese, devem ser consideradas e valorizadas, na medida em que os grupos sociais se 

conectam. Daí a importância de se pensar a cultura com abertura para influências mútuas, 

porém, cada qual respeitando as peculiaridades alheias.  

Cenário sim, desejável num plano teórico, mas que ainda encontra muitas 

dificuldades em ter concretude no mundo prático. Ora, a globalização do mundo e do 

capital, somada aos grandes avanços da razão técnica, culminaram na transição para a 

pós-modernidade, um período de incertezas, narcisismo generalizado, individualismo 

democrático de massa, abandono das questões filosóficas fundamentais sobre o próprio 

Menschein – quem sou? Qual é o sentido de minha vida? Que é a morte, e como sua 

irrevogabilidade me impacta? dentre outras.  

Junto de tal conjuntura, que hiperboliza os já passados tempos modernos1, assentou-

se (ninguém pode dizer por quanto tempo) uma miríade de sintomas coletivos, dentre os 

quais destaca-se extrema polarização política, na qual os indivíduos buscam égide em 

exageros: ou procuram ancoragem em tradições ultrapassadas, e exigem seu retorno como 

uma sorte de lei cega, ou, ambicionam e tentam acelerar um progressismo utópico, 

atropelado por sua própria impossibilidade. Parece não existir, por parte das massas, uma 

reflexão sobre o espectro de formas de vida existentes entre um extremo e outro, 

fenômeno a culminar num simplismo em cujo universo apenas existem dois caminhos 

antinômicos. Noutras palavras, não há meio termo. 

 Acontece, todavia, que as culturas são constituídas de crenças e sistemas de 

crenças. As crenças podem ser definidas como “[...] toda e qualquer afirmativa feita por 

uma pessoa, originada de sua experiência, que pode ser a da percepção ou a da cognição” 

(Krüger, 2017, p.59). Vale lembrar que as crenças podem ser tipificadas como opiniões, 

boatos, dogmas, convicções e estereótipos (crenças amplamente generalizadas para um 

conjunto de pessoas), entre outras possibilidades de classificação [...]” (Krüger, 1986, p. 

34). Elas “participam quando houver uma relação afetiva entre uma pessoa e algum objeto 

social, da atitude que aquela manifesta em relação a este” (Krüger, 1986, p. 34). Em sua 

obra Crenças e sentido de vida, Krüger (2017) fala sobre o autor Milton Rokeach, 

 
1 Filósofos, historiadores, cientistas políticos e outras figuras de renome nas ciências humanas costumam 

separar Modernidade de Pós-Modernidade. Quanto à modernidade, o leitor pode lembrar do “chão da 

fábrica”, através do filme Tempos Modernos, comédia estrelada por Charles Chaplin, para introduzir-se 

numa compreensão daquele tempo e de seu Zeitgeist. 
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resgatando dois pontos importantes a este capítulo: primeiro, quanto à definição sobre 

crenças. Estas não existiriam fora de sistemas de crenças, e  

um sistema de crenças pode ser definido como tendo representado dentro de 

si, organizado de alguma forma psicológica, mas não necessariamente lógica, 

cada uma e todas as incontáveis crenças de uma pessoa sobre a realidade física 

e social. Por definição, nós não permitimos que as crenças existam fora do 

sistema de crenças, pela mesma razão que o astrônomo não permite que as 

estrelas fiquem fora do universo (Rokeach, 1981, p.2).  

Nesse diapasão, pode-se dizer que há uma crença partilhada, (vale lembrar que as 

crenças partilhadas o são consensualmente, isto é, mesmo que determinada coletividade 

abarque uma crença comum, de uma forma ou de outra ela já foi assimilada no sistema 

de crenças da pessoa particular) introduzida pelos gregos na antiguidade e perpetuada ao 

longo do tempo (não sem provocar controvérsia, conflitos bélicos e uma série de outros 

problemas) de que a Democracia é o sistema político participativo capaz de assegurar os 

direitos universais dos cidadãos.  

Ainda assim, existem pessoas que enxergam regimes ditatoriais como respostas 

mais efetivas aos problemas contemporâneos. Exemplo disso é que mesmo após o grande 

Holocausto, existem partidos neonazistas na própria Alemanha. Outro exemplo histórico 

é o da própria democracia em seu início: do direito de votar estavam excluídos mulheres, 

estrangeiros e escravos. 

Demais, a excessiva perseguição hedonista, também ensejada pela cultura 

contemporânea, cria uma espécie de aversão aos ideais éticos. Torna os sujeitos doentes, 

não só de problemas existenciais, como tédio e aborrecimento, mas de padeceres 

fisiológicos, como agressividade, comportamento e toxicodependências. Muitas pessoas 

ficam irritadas simplesmente ao ouvirem termos como “moral” ou “valor moral”. Aqui, 

optar-se-á por trazer o pensamento da logoterapeuta Dra. Elisabeth Lukas (1992), cuja 

lógica tende à ponderação, à meia medida, à razoabilidade, enfim, à compreensão. 

A relação entre coletivo e individual comporta a noção de “costumes”. Destarte, “a 

liberdade significa inicialmente a liberdade de seguir normas sociais. Mas como, afinal, 

começaram os costumes?” – Interroga Lukas (1992, p. 61).  Há que ter sido pelo labor de 

patriarcas, legisladores e sábios de outrora, homenageados através dos mitos e da 

historiografia. O homem tem uma consciência pré-moral, que intuitivamente lhe revela, 

a cada situação concreta, um dever ser, no mínimo, possível (FRANKL, 2021). Para 

Lukas, somente a compreensão dá conta da própria compreensão, de modo que “somente 
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a compreensão dos sentidos dos costumes conserva a flexibilidade de sua adaptação e 

evita que resvalem para um “ponto morto” sem sentido.” (Lukas, 1992, p. 61). 

As sociedades vivem numa constante tensão entre, de um lado, cumprir cegamente 

as normas morais, determinando algumas vidas humanas de forma quase total e todas as 

vidas humanas em proporções mais amplas e, de outro, a atitude livre, compreensiva, 

disposta à mudança e à espontaneidade. Observando-se a História, é lícito dizer que os 

regimes totalitários, em absoluta contramão, ilustram – se for considerada a metáfora da 

balança, de Lukas (1992) – como extremaram à unilateralidade, mas não ao equilíbrio.  

Na aludida tensão, parece que comportamento segundo normas representa a 

liberdade em relação ao instinto, e a atitude de compreensão representa a liberdade em 

relação à norma. A pessoa livre, capaz de compreensão, também pode dizer “não” a um 

costume (Lukas, 1992, p. 61).  

Compreender, todavia, é compreender a plenitude de sentido de uma situação, a ser 

avaliada de acordo com parâmetros objetivos (Lukas, 1992). Seguir uma norma social 

produz liberdade porque é um comportamento deliberado, humano. Dizer não a um 

costume, por sua vez, é compreendê-lo, na medida em que sua ressignificação possa 

culminar, por exemplo, num avanço da reflexão ética, que diga respeito ao bem coletivo. 

Por exemplo: o Estado Democrático de Direito é um avanço em relação à organização 

social Medieval de estamentos2 , se considerarmos seus avanços políticos, econômicos, 

culturais e sociais.  

Em síntese, Lukas (1992, p.61-62) conclui:  

Desde que por “compreensão” se entenda a compreensão da plenitude de 

sentido de uma ação, e que por sua vez, a “plenitude de sentido” possa ser 

avaliada de acordo com parâmetros objetivos, poderíamos resumir todo o 

código de ação da humanidade numa única sentença: ‘Viva de maneira que 

tudo tenha sentido e faça o que quiser – suas ações serão eticamente 

justificáveis e moralmente defensáveis!’”.   

Ante o exposto, entende-se que o ser humano pode ser educado para a realização 

de valores éticos, e desse modo, gradativamente, as crenças totalitárias, desfavoráveis à 

democracia, podem ser revistas e descartadas no curso dos tempos.  

 

 
2 Na Alta Idade Média, antes do advento burguês, pressupunha-se que a pessoa nascida camponesa, nobre 

ou sacerdote haveria de permanecer nesse estrato social até o fim de seus dias. 
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Organizações sociais humanas diante das diferenças no contexto da 

convivência intercultural. 

 

O etnocentrismo implica a visão de mundo sob a perspectiva da própria cultura, que 

tende a desvalorizar ou desconsiderar outras culturas impondo-se sobre elas. Posturas 

etnocêntricas vão de encontro ao diálogo intercultural, pois julgam as diferenças culturais 

a partir das próprias crenças e valores. Os hábitos e costumes de outras comunidades, 

porque diferentes, podem ser rechaçados e mesmo combatidos, pois o etnocentrismo não 

autoriza a abertura imprescindível para a aceitação e o convívio com o que é diferente. 

Historicamente, a sociedade se desenvolveu tratando o outro, o diferente, o 

estrangeiro como opositor. Assim, por exemplo, na Grécia Antiga o estrangeiro que não 

compartilhava a língua grega era considerado bárbaro. Na Idade Média, o cristianismo 

passou a predominar no ocidente e quem não professasse o credo cristão era infiel. Por 

volta do século XV – período renascentista – a expansão marítima europeia e o encontro 

com populações indígenas das américas estabeleceram a diferença entre povos 

humanizados e povos selvagens. No Iluminismo do século XVIII, a revolução industrial 

e o progresso tecnológico marcaram a diferença entre o civilizado e o primitivo 

(OLIVEIRA, 2018). 

Foi a partir do século XIX, ainda conforme Oliveira (2018), que as diferenças 

encontram na superioridade racial o ponto central. A população branca predominante na 

Europa, em relação aos povos africanos, em maioria negros, desenvolveu ideias de 

superioridade racial fundamentadas nas diferenças biológicas e ratificadas pela 

legislação, pelas normas morais e pelos costumes, legitimando o racismo e a eugenia. 

Tais ideias, erigidas com base em crenças disfuncionais e ilógicas, foram 

incorporadas por posicionamentos ideológicos nas instâncias de poder, fomentando o 

preconceito e a discriminação. Um exemplo disso é o projeto de ódio hitleriano, no seio 

do qual a crença numa suposta superioridade da raça ariana sobre as demais foi palco para 

crescentes atitudes e comportamentos racistas, que deram ensejo à perseguição, 

dominação, escravização e extermínio de populações consideradas inferiores, abrindo 

espaço para atrocidades cientificamente validadas e moralmente legitimadas. 

Curiosamente, as pessoas do alto-escalão do partido nacional-socialista, e mesmo o 

próprio Hitler, apresentavam uma fisionomia bem distinta daquela ariana, uma espécie de 

mítico exemplar dos povos germânicos de outrora, moralmente superior, de fisionomia 
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esguia e atlética, somada a um intelecto e a uma cultura de patamar inatingível aos 

“inferiores”, principalmente os judeus que foram sistematicamente perseguidos e 

exterminados pelos nazistas. 

Não obstante, a pessoa humana é sempre uma pessoa humana, livre, merecedora de 

respeito, dignidade. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 1948, 

preconiza, em seu artigo primeiro, que “todos os seres humanos nascem livres e iguais 

em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com 

os outros em espírito de fraternidade.”; toda pessoa tem o direito de ser reconhecida como 

tal, sendo-lhe garantidos os direitos e a dignidade, sem distinção de qualquer espécie ou 

condição. 

Cumpre destacar que o ordenamento jurídico de uma nação constitui um sistema de 

crenças que normatiza as aspirações daquela sociedade, no que tange a ofertar aos 

cidadãos as melhores condições de vida humana e de convívio social. Quando essas 

aspirações são ultrajadas por crenças nocivas, desprovidas de lógica e a serviço de 

interesses perversos alcançam as instâncias de poder, podem ser difundidas por meio de 

discursos reforçadores de que a diferença deve ser combatida e eliminada.   

Crenças na superioridade que legitima privilégios e autoriza a dominação 

favorecem a incidência de preconceito e discriminação de minorias diferentes. Assim, a 

cor da pele, o credo religioso, o sexo biológico, a orientação sexual, a condição 

socioeconômica, dentre outras condições, são naturalizadas e até moralizadas, 

fomentando o ódio e a intolerância.  

O diálogo entre culturas será impossível enquanto predominar um clima cultural 

que propagandeia a crença na dissimetria entre superior e inferior, colonizador e 

colonizado, civilizador e civilizado etc. Tomando o nazismo como exemplo mais uma 

vez, ressalta-se que a propaganda em massa, difundida pelos grandes vieses de 

comunicação, certamente contribuiu para tornar Hitler uma figura mítica, grandiosa, e até 

mesmo de apelo erótico entre as mulheres alemãs. Sua existência singular, contudo, 

examinada minuciosamente, revela um homem vazio, absorto pelo próprio delírio de um 

mundo cuja capital seria o Terceiro Reich. 

Em vez de “raça humana”, uma noção/crença que segrega e impede o diálogo 

intercultural, pode-se introduzir o conceito de monantropismo para abarcar a pessoa 

humana em sua totalidade, que é simultaneamente particular e múltipla. Tal noção conflui 

com o código supracitado, proposto por Lukas (1992). O monantropismo é um apelo 

ético:  
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há milhares de anos, a humanidade desenvolveu o monoteísmo. Hoje, um outro 

passo se faz exigir. Eu o chamaria de monantropismo. Não a crença num Deus 

único, mas, mais do que isso, a consciência da unidade do gênero humano; 

uma unidade sob cuja luz as diferentes cores da nossa pele desapareceriam 

(Frankl, 2011, p.124 apud Aquino; Souza; Gomes, 2019, p. 305). 

O monantropismo é ainda uma exigência “ético-epistêmica”: “se devemos 

determinar valores e um sentido que tenham aplicação geral, então a humanidade [...] 

deverá dar um passo adiante, encaminhando-se para o saber do homem. Aquilo de que 

mais precisamos hoje é um monantropismo (Frankl, 2019c, p. 67)   

 

Considerações finais 

 

No plano da interculturalidade, espera-se que comunidades diferentes possam 

compartilhar espaços e conviver em diálogo e respeito à dignidade humana e às relações 

sociais. No mundo globalizado, o acesso a culturas e saberes é atravessado pelas crenças 

e sistemas de crenças que permeiam a vida cotidiana em muitos níveis. Com efeito, a 

Internet, por exemplo, é rico instrumento de acesso à interação entre pessoas de distintas 

culturas. Contudo, não raro se vê, nas redes sociais, debates acalorados oriundos de 

posicionamentos ortodoxos sobre os mais variados temas e onde a intolerância faz sua 

morada. 

Krüger (2018, p. 59), em seus apontamentos na obra Psicologia Social das Crenças, 

destaca a flexibilidade cognitiva como uma habilidade intelectual em que “processos 

cognitivos, motivações, emoções e tomadas de decisão serão controlados e dirigidos, de 

modo a influenciar de modo eficaz o desempenho em qualquer situação em que venhamos 

a nos encontrar”. Segundo o autor, embora a flexibilidade cognitiva seja um aspecto 

psicológico subjetivo, o ser humano é influenciado por crenças e sistemas de crenças 

oriundos de tradições, normas e costumes que implicam aspectos sociais, culturais, 

religiosos.  

Assim, a flexibilidade cognitiva evoca abertura para conhecer, compreender e 

dialogar com as diferenças, ao passo que contribui para que as pessoas se acautelem de 

deliberações contrárias aos nortes ético morais apropriados à boa convivência e se 

afastem de ideologias e posicionamentos individualistas, visando o bem-estar e a 

coexistência saudável nos espaços coletivos. 
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As trocas culturais podem ser extremamente benéficas ao ser humano, ampliando 

seu olhar para a diversidade que o circunda nesse complexo “todo” conhecido como 

humanidade. Na interculturalidade está a aceitação e o diálogo com o outro, uma 

alteridade irredutível a qualquer categoria conceitual. Através de práticas como essa, o 

Eu extrapola as categorias binomiais que mais promovem segregação, apreendendo o 

novo, na medida em que dispensa os limites estreitos do próprio narcisismo. Esta é uma 

via Ética, avessa à sociedade do consumo, na qual o mundo cultural de outrem reduz-se 

a pacotes de viagem que o turista observa com distância, como se estivesse num safari. 

A generalização apresentada por Elisabeth Lukas e o conceito de monantropismo, 

resgatado de Viktor Frankl, convidam o leitor a abraçar a globalização em sua pluralidade, 

de modo que ele enxergue a complexidade humana, abandonando seu posicionamento 

extremista cujo significado parece residir em necessidades neuróticas de retorno a uma 

antiguidade que não existe mais ou de forçar uma aceleração da qual ele mesmo ainda 

não dá conta. 

Está lançada, então, uma proposta desafiadora, porquanto a própria Lukas (1992) 

diz: “Parece ser o destino da nossa espécie oscilar constantemente entre dois extremos 

sem chegar a um meio termo sadio” (Lukas, 1992, p. 52). Contudo, sabe-se que a pessoa 

humana é livre, consciente e responsável. Ela pode ser incondicionada, e seu destino não 

está grafado em pedra. 
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Introdução 

Instituição tricentenária, o Exército Brasileiro está presente em todos os âmbitos da 

sociedade brasileira, contribuindo para a garantia da soberania nacional, dos poderes 

constitucionais da lei e da ordem, salvaguardando os interesses nacionais e cooperando 

com o desenvolvimento do Brasil e o bem-estar social. Missão nobre, não é difícil 

visualizar seu alcance extramuros no acolhimento de refugiados e migrantes 

venezuelanos pela Operação Acolhida na fronteira entre Brasil e Venezuela. Assim, nessa 

esteira, essa assistência emergencial ao fluxo migratório venezuelano tem por objetivo 

promover políticas públicas que desencadeiam a interação intercultural através da 

interiorização dos migrantes e refugiados no território brasileiro, além contribuir para a 

cooperação no atingimento das metas previstas na Agenda 2030, plano de ação para o 

desenvolvimento global sustentável do qual o Brasil é signatário. 

 

A crise humanitária política-social-econômica da Venezuela 

 

A motivação dos movimentos migratórios depende além dos fatores negativos do 

lugar de origem, dos fatores positivos que levam a escolha do lugar de destino, bem como 

características sobre as leis migratórias, os custos envolvidos com a viagem, os obstáculos 

físicos e naturais, a distância, os aspectos individuais e as oportunidades econômicas, por 

exemplo (Miranda, 2019). 

Para Miranda (2019), a mobilidade humana é uma característica que tem 

acompanhado a sociedade durante toda sua evolução. Compreender o que leva um sujeito 

a deixar seu país de origem rumo a outro, torna-se mister a compreensão de que, embora 

o indivíduo seja um ser de possibilidades, a sua humanização e a consequente 
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concretização dessas possibilidades dependem das condições históricas e sociais que o 

circundam. Logo, é possível inferir que o processo migratório é percebido por muitos 

sujeitos como uma forma (ou única forma – no caso das migrações forçadas) de buscar 

essa humanização e de concretizar suas possibilidades enquanto seres humanos. 

 Corazza e Mesquita (2018) da rede de comunicação BBC News Brasil, em 2019, 

noticiou as cinco maiores causas desse colapso: I - o comércio do petróleo, que 

representava mais de 90% das exportações, teve a queda no preço do barril decorrente de 

fatores internacionais, o que afetou consideravelmente a economia; II – com o declínio 

do valor do petróleo e a falta de investimento em outros setores como indústria e 

agricultura, sanções e controle cambial foram as saídas encontradas pelo governo para 

tentar estabilizar a inflação, contudo, só ocasionou uma maior dependência das 

importações, em especial dos itens mais básicos, aumentando a dívida externa em cinco 

vezes; III – a hiperinflação provocada pela tentativa de supervalorização da moeda 

provocou o estancamento da renda, aumentando a pobreza que chegou a 87% dos 

habitantes; IV – a crise política entre o atual presidente Nicolás Maduro e seu opositor, 

Juan Guaidó, autointitulado presidente interino do país, geraram instabilidade que 

puseram em xeque a lisura eleitoral, além da tensão ocasionadas pelas intervenções da 

política no judiciário; V – o papel atuante das forças armadas na gestão política, quando 

o presidente Maduro passou o controle da produção, importação e distribuição de 

alimentos para o Exército, e o controle da imprensa identificado pela não renovação das 

concessões de algumas emissoras e fechamento de outras consideradas “de oposição”, 

contribuíram fortemente para a crise venezuelana. 

Para a mesma difusora, as causas da migração de venezuelanos para o Brasil são 

mistas e o êxodo em massa para os países vizinhos não para de crescer. A recessão 

econômica fez o PIB venezuelano retrair 37% entre os anos de 2013 a 2017. 

 Segundo a organização internacional de direitos humanos Human Rights Watch 

(2024), entidade não-governamental e sem fins lucrativos, cerca de 19 milhões de pessoas 

estão em situação de vulnerabilidade, sem acesso adequado à saúde e alimentação, 

estimando que 7,7 milhões de venezuelanos tenham fugido do país, o que gerou uma das 

maiores crises migratórias do mundo. 

O aumento dos fluxos de venezuelanos para o Brasil ocorre desde 2015 em virtude 

dos crônicos problemas de abastecimento de produtos básicos associados ao aumento das 

tensões e violência que marcam a trajetória recente da Venezuela (Páez, 2019, citado por 

Jarochinski-Silva e Baeninger, 2021). 
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Páez (2019, tradução livre) afirma que “os motivos da migração venezuelana, 

forçada e forçosa, são uma mistura produzida pelo definhamento econômico e terrível 

insegurança, permanente ameaça ao direito de propriedade: a própria vida”3. 

  

O exército brasileiro e a operação acolhida: amparo jurídico na criação 

da força-tarefa logística humanitária (FT LOG HUM) como resposta à 

crise humanitária venezuelana 

 

A Convenção de Genebra é o nome dado a um conjunto de tratados que versa sobre 

direito humanitário internacional. Inicialmente com o intuito de reduzir os efeitos das 

guerras sobre a população civil e garantir proteção aos militares combatentes, a 

Convenção foi ampliada, a posteriori, através de seus protocolos a fim de contemplar 

diferentes situações decorrentes desse panorama ao longo do século XX. 

Tendo servido a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 como 

corolário da Convenção de Genebra, este instrumento, sem prejuízo de outros que tratam 

sobre o mesmo tema no cenário internacional, continua sendo o mais relevante no 

fornecimento de orientação aos Estados sobre como proteger as pessoas refugiadas, 

fomentando a cooperação internacional e o apoio na gestão do deslocamento destas 

pessoas (Jubilut e Amaral Júnior, 2007). 

A Lei n 13.445/2017, que dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e 

estabelece princípios e diretrizes para as políticas públicas, em seu art. 1º, conceitua como 

migrante aquele que sendo de outro país trabalha ou reside e se estabelece temporária ou 

definitivamente no Brasil, sendo uma das legislações que serviu de amparo jurídico para 

o emprego do Exército Brasileiro na Operação Acolhida (Pinho, 2019). 

Em 2018, a cidade de Boa Vista, capital de Roraima, sentiu os reflexos da crise do 

país vizinho com o aumento da migração de venezuelanos, sendo a principal porta de 

entrada a cidade limítrofe Pacaraima. Assim, diante do panorama que se instalava e a fim 

de minimizar eventuais efeitos negativos que pudessem advir dessa situação, o governo 

federal promulgou os decretos nº 9.285, de 15 FEV 18, e nº 9.286, de 15 FEV 18, 

fundamentais para a legalidade de todas as ações subsequentes. O primeiro reconhece a 

situação de vulnerabilidade decorrente do fluxo migratório para o estado de Roraima e o 

 
3 Los motivos de la migración venezolana, forzada y forzosa, son una mezcla producida por el deslave 

económi.co y la terrible inseguridad, permanente amenaza al más importante derecho de propiedad: la vida 

misma 
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outro estabelece o Comitê Federal de Assistência Emergencial, sob a coordenação da 

Casa Civil. No bojo dessa estrutura político-estratégica, foi criada uma Força-Tarefa 

Logística Humanitária (FT Log Hum) subordinada ao Ministério da Defesa (Daróz e 

Celestino, 2022) como resposta ao evento. 

Na Estrutura dessa Força-Tarefa, conforme bem colocado pelo Alto Comissariado 

das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) (UNHCR ACNUR Brasil, 2023), o 

Comitê Federal de Assistência Emergencial, presidido pela Casa Civil da Presidência da 

República, é encarregado de coordenar o trabalho intersetorial da resposta humanitária. 

Já o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome é o 

coordenador do Subcomitê Federal de para Acolhimento e Interiorização de Imigrantes 

em Situação de Vulnerabilidade que traça estratégias de interiorização em todo o país. 

Em conjunto, as Forças Armadas (Marinha do Brasil, Exército Brasileiro e 

Aeronáutica) coordenam as atividades operacionais da Acolhida com apoio das agências 

da ONU, organizações da sociedade civil, organismos internacionais, além de entidades 

privadas, órgãos dos poderes executivo, legislativo e judiciário e entes federativos. 

A solução militarizada, denominada Operação Acolhida, é justificada pela ausência 

de condições adequadas na região e/ou pela necessidade de atendimento de uma 

emergência, primando pelo ordenamento da fronteira, securitização de mobilidades 

numerosas (Jarochinski-Silva e Baeninger, 2021). 

Apesar do fluxo migratório em solo brasileiro ser pulverizado, sua maior 

concentração ocorre, até os dias atuais, em Roraima e uma das respostas da FT, após 

procedimentos iniciais importantes como recepção, triagem (verificação de 

documentação e identificação de indocumentados, como amostra), orientação (diferença 

entre pedido de residência e refúgio, por exemplo) etc, tem sido a interiorização, 

sistematização coordenada pela Operação Acolhida para estabelecer a migração interna 

dessa imigração venezuelana após seu ingresso em território brasileiro. 

A interiorização, apesar de referir-se à etapa finalística do atendimento humanitário 

prestado na Operação Acolhida, foi planejada e estruturada desde o atendimento inicial 

(Daróz e Celestino, 2022) e é realizada no Centro de Coordenação de Interiorização (CCI) 

através de 3 modalidades: vaga de emprego sinalizada (VES), reunião social (RS) e 

reunificação familiar (RF). Em apertada síntese, a VES é a subcélula responsável por 

oferecer vagas de empregos por empresas parceiras ou simpatizantes da Operação; a RF 

é a subcélula encarregada em tratar de processos onde novos beneficiários desejam se 

reencontrar com integrantes do mesmo núcleo de convivência social que participavam e, 
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por último, a subcélula RF, onde o migrante deseja se reunir com familiares já 

interiorizados outrora ou residentes. 

Independente da modalidade escolhida, a complexa logística da FT se encarrega de 

gerenciar o deslocamento seguro do beneficiário, desde a tramitação de seu processo de 

interiorização, protocolo médico/vacinal, transporte, alimentação, estadia e instruções 

úteis (conexões de voo, sistema trabalhista brasileiro, trabalho escravo, tráfico de pessoas 

etc), até o destino final com segurança e em atendimento às camadas de proteção. Estas 

são protocolos operacionais padrão de adoção de critérios de pesquisa e cruzamento de 

dados que envolvem o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e o Ministério Público 

do Trabalho (MPT), no caso de empresas do VES (lista suja, ações judiciais, verificação 

da documentação empresarial e societária etc), entrevista com o receptor do beneficiário 

e checagem da moradia ofertada no caso de RF e RS, tudo para prevenir casos de trabalho 

análogo a escravidão e tráfico e contrabando de migrantes e pessoas. 

A interiorização segura é a estratégia fundamental para evitar a sobrecarga de 

indivíduos em um único estado da federação, equilibrando as responsabilidades e 

demandas governamentais nos demais estados e, assim, desconcentrar a população 

migrante, de forma responsável e consciente, pelo território nacional. 

Tal ordenação de materialização da interiorização cumpre envidar esforços 

conjuntos e interagências, respeitando a vontade do estrangeiro (ele não é obrigado a se 

interiorizar) e o perfil de trabalho dos acolhidos (vida laboral e acadêmica pregressa) que, 

ato contínuo, desencadeia a interação entre culturas, pois trata-se de uma verdadeira 

introdução de indivíduos e grupos venezuelanos nas regiões brasileiras. 

Nesse diapasão de múltiplas vertentes decorrentes da complexidade peculiar das 

emergências humanitárias, um conjunto de atores governamentais e não governamentais 

foram demandados para organizar e controlar o movimento. 

Assim, sendo a mobilidade humana é um traço característico que aparece, sob 

diferentes formas, ao longo da história da humanidade (Miranda, 2019). Não sendo 

diferente hodiernamente. A situação da migração de venezuelanos para o Brasil é oriunda 

de diversas causas de acontecimentos geopolíticos no país vizinho que desencadearam 

uma crise política, econômica e humanitária, culminando na migração. 
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A interculturalidade ocasionada pela migração e a contribuição no 

cumprimento da agenda 2030 

 

Em se tratando de migração, a interculturalidade nesse aspecto refere-se ao 

intercâmbio entre culturas, envolvendo crenças, ideias e práticas originárias do indivíduo, 

por exemplo, que em contato com outro de nacionalidade diversa, promove um esforço 

bilateral em compreender e interagir em um mesmo ambiente, superando preconceitos e 

estereótipos em prol de uma convivência harmoniosa mútua. 

A partir dessa ideia, pode-se perceber que a interiorização proposta pela Operação 

Acolhida, migração interna dessa imigração venezuelana em território brasileiro contribui 

de forma pulverizada na promoção da interculturalidade no Brasil. 

Sendo assim, a inserção na sociedade local de indivíduos de uma comunidade 

estrangeira pela migração, mesmo que forçada, e sua posterior difusão para outras regiões 

pela interiorização proposta pela Operação Acolhida, colaboram com a valorização da 

diversidade cultural. 

Pode-se reconhecer essa integração como um processo que envolve relações 

estabelecidas pelos sujeitos imigrantes com a sociedade que os acolhe e com os sujeitos 

locais e essas interações constituem interculturalidade. A troca de culturas durante a 

convivência proporciona uma diminuição nas eventuais hostilidades que possam surgir 

de alguns indivíduos/grupos nacionais (Generali e Cogo, 2023). 

Na visão de Candau e Russo (2010), a interculturalidade traz o reconhecimento de 

diversos saberes e o diálogo entre diferentes conhecimentos, favorecendo processos 

coletivos na sociedade.  

Esse contexto ajuda a combater preconceitos e estereótipos, contribuindo para a 

convivência harmoniosa em sociedade. Tais questões sociais são abordadas pela Agenda 

2030, plano de ação global estabelecido pela Organização das Nações Unidas (ONU) que 

conta com a adesão de todos os países-membros signatários.  

Assim, não obstante a tudo, a perspectiva intercultural no âmbito da FT Log Hum 

é trabalhada em diversos vieses, como o da busca pela recolocação/inserção no mercado 

de trabalho, que consiste em ofertar opções de vínculo de trabalho que mais se adéquem 

aos indivíduos e famílias, viabilizando assim, o resguardo de seus direitos e a manutenção 

do equilíbrio da gestão social e estabilidade no território nacional (Daróz e Celestino, 

2022). 
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Outro ponto que merece destaque é no campo educacional e de processos 

educativos, em que se preza a profissionalização de migrantes para áreas do segundo 

setor, conhecido como mercado, composto principalmente de empresas privadas dos mais 

diversos ramos de serviços e produção, bem como no âmbito acadêmico, com cursos de 

português para estrangeiros, informática, língua de sinais etc. 

E, por fim, na esfera do apoio social que defende a igualdade de direitos e dignidade 

da pessoa humana com base na humanização do acolhimento oferecido aos que chegam. 

Nesse plano, realiza-se serviços jurídicos (casamento, união estável, guarda de menores, 

autorização de viagem e emancipação), abrigamentos e escutas qualificadas por 

profissionais das áreas de assistência social e psicologia, por exemplo. 

Essa complexa execução se fez por uma operação interministerial, interagências, 

com participação de organismos não-governamentais e entidades da sociedade (Pinho, 

2019), e das forças armadas, com presença massiva de militares do Exército Brasileiro, 

sem esquecer da participação de demais órgãos públicos e empresas privadas atuando 

através de acordos de cooperação. A Operação Acolhida apoia, dentre outras atividades, 

o deslocamento voluntário, seguro e organizado de refugiados e migrantes, buscando 

novas oportunidades de integração socioeconômica e cultural. 

De acordo com as estatísticas divulgadas pelo ACNUR (UNHCR ACNUR Brasil, 

2023), a Operação Acolhida atingiu a marca de 100 mil interiorizações de refugiados e 

migrantes venezuelanos em 930 municípios do Brasil. 

Esse resultado impacta diretamente no atingimento das metas traçadas pela Agenda 

2030, compromisso assinado em 2015 por todos os 193 países membros da ONU em prol 

da formulação e implementação de políticas públicas em prol de um futuro baseado no 

desenvolvimento sustentável do mundo, conforme dados do Movimento Nacional dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

O Ministério do Desenvolvimento Social publicou que no plano de ação disposto 

por esse acordo consta 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nas áreas 

econômica, social e ambiental, além de 169 metas em que, para que sejam alcançados, os 

países precisam atuar em colaboração. 

Assim, dentre as metas propostas na agenda, está o trabalho decente e crescimento 

econômico (meta 8), que visa promover o crescimento econômico inclusivo e sustentável, 

o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos (UNIC Rio , 2016). A Força-

Tarefa, através da subcélula VES do CCI, cumpre esse papel quando propõe a 

interiorização por vaga de emprego à comunidade migrante, em parceria com empresas 
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civis, que contribuem no suporte para o atingimento da dignidade da pessoa humana, pelo 

sustento próprio e da família. 

A meta 16, que visa paz, justiça e instituições eficazes a fim de promover sociedades 

pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis  

(UNIC Rio , 2016) também é almejada quando a subsélula Apoio Social coordena as 

atividades jurídicas que oportunizam acessos a direitos e ampara o migrante em cursos 

profissionalizantes e educacionais com a finalidade de inclusão e adaptação igualitária 

mais plena na nova sociedade em relação aos naturais.  

      Sendo assim, inegável que a presença e a ação do Poder Público no 

fortalecimento de projetos e políticas públicas de cooperação entre nações, orientadas 

para relações interculturais, sem prejuízo de ações interinstituições, como a FT Log Hum, 

é imprescindível para a promoção da cidadania intercultural no território brasileiro. 

 

Conclusão 

 

O legado da Operação Acolhida, como resposta do Estado brasileiro ao fluxo 

migratório decorrente da crise humanitária, política-social-econômica da Venezuela, tem 

se mostrado um exemplo de solidariedade e acolhimento ao próximo, bem como eficaz 

no resguardo de direitos aos migrantes e refugiados venezuelanos no Brasil, promovendo 

a igualdade, a assistência humanitária, o multiculturalismo e a busca por melhores 

condições de vida, oportunidades de emprego e estudos. 

Por meio desse complexo movimento que engloba a interiorização, a 

interculturalidade foi assumida e evidenciada, estimulando a inserção cultural e o 

empoderamento desses grupos e favorecendo processos coletivos na perspectiva de 

projetos que permitem a construção de uma sociedade harmoniosa em suas diferenças 

que se integralizam umas às outras. 

Por fim, o plano de ação da FT Log Hum, em parceria com entidades civis, da 

administração pública e agências do sistema ONU, ao trabalhar com os mecanismos de 

atendimento à população migrante, colabora no atingimento dos objetivos a longo prazo 

acordados internacionalmente pela Agenda 2030. 
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Introdução 

O processo de interculturalidade envolve várias áreas no contexto de uma 

sociedade, especificamente por ter como princípio a interação entre duas culturas. Nesse 

sentido, não podemos deixar de perceber a sua importância em uma dada sociedade, ou 

seja, a possibilidade da interação entre culturas distintas. 

 No contexto desse trabalho, temos como foco a interculturalidade entre a cultura 

negra e a branca, em específico no Brasil, diante do racismo estrutural que se criou e 

permanece até hoje, mesmo que de maneira camuflada. Por isso, pretendemos, aqui, 

apontar os principais aspectos que dificultam essa interação no contexto de nossa 

sociedade. 

Vivemos, no Brasil, uma diversidade de contextos que envolvem gênero, classe 

social, etnia, raça etc., para citar alguns exemplos. Nessa direção, pretendemos pontuar e 

apresentar o processo de interculturalidade entre esses dois processos racionais aqui já 

apresentados, isto é, o conflito entre negros e brancos que decorre de anos de escravidão, 

exclusões, espoliações e exploração da população negra, pela população branca. A 

escravidão, dessa forma, nos leva a “perceber como ela cria uma singularidade excludente 

e perversa, apresenta uma sociabilidade que tendeu a se perpetuar no tempo, precisamente 

porque nunca foi efetivamente compreendida nem criticada” (Souza, 2017, p. 09). 

Como diz  Souza (2021),  a construção do negro brasileiro se deu numa ideia de 

que ele era inferior, mas na verdade o que temos é um produto da dominação que sempre 

manteve o negro excluído, se colocando como feio, fraco, incapaz de se desenvolver 

culturalmente e intelectualmente. Dessa forma, disfarçada, o racismo colocou povos e 

culturas diferentes em escalas de superioridade, fazendo com que se perpetuasse a 
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exploração, a marginalização, a criminalização devido a desigualdade social, em virtude 

de seguir essa única cultura dominante, a branca. Ou seja, esse culturalismo dominante 

nada mais é do que modernização do colonialismo, ou ainda um racismo cultural, 

justificado em um sistema de avaliação social. 

Portanto, no contexto deste estudo, podemos apontar que a relação entre as culturas 

branca e negra sempre foi desigual. A cultura branca, por meio de suas crenças e 

experiências particulares, colocou-se enquanto superior à cultura negra, de forma a 

provocar diversas dificuldades que vão desde a redução de seu território, seguindo pelo 

processo de assimilação, ao qual a população negra se submete, até a marginalização e 

dominação de grupos étnicos, vistos como primitivos, como era o caso dos afro-

brasileiros, levando à diminuição populacional.  

O Brasil, evidentemente, é um país de pluralidade étnica. Porém, isso não promoveu 

uma construção positiva da imagem das culturas consideradas inadequadas, as quais, por 

serem tidas como diferentes, fora do padrão, foram se submetendo à aculturação e à 

desvalorização, marcadas na prática pela violência urbana e pela exclusão social. Após a 

escravização, e consequente abolição, os negros não tiveram a possibilidade de integração 

à sociedade, de forma a respeitar sua origem. Ao contrário, por serem considerados 

inferiores, continuaram obrigados a se adaptarem, em busca de um “embranquecimento” 

fruto de uma ideia irreal de superioridade da população branca. Dessa forma, os valores 

culturais da população negra foram cada vez mais sendo colocados à margem da 

sociedade, fazendo com que seus direitos fossem continuamente negados. 

Os direitos de igualdade do país são feridos e, normalmente, não disponibilizados 

para a maioria da população, principalmente para os negros, embora a Constituição da 

República Federativa do Brasil4, de 1988, já evidencie em seu Primeiro artigo, título I, 

dos princípios fundamentais, em seu  Art. 1º: I - a soberania; II - a cidadania; III - a 

dignidade da pessoa humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 

Todos esses aspectos se relacionam diretamente com os direitos humanos e com os 

princípios de cidadania. Segundo Saffioti (2004) e Bourdieu (1989), o não cumprimento 

ou a frequente violação dessas práticas promove a exclusão não apenas econômica, mas 

também simbólica. Esta situação é reflexo do modelo socioeconômico, político e cultural 

em que se organiza a sociedade brasileira – neoliberal e capitalista.  

 
4 Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988. E, posteriormente complementado com a Lei nº 

13.874, de 2019. 
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Do ponto de vista econômico, a exclusão é consequência da sociedade de classes, 

enquanto sob o aspecto simbólico ela é decorrente da dominação dos modelos de 

sociedade de classes, em que os valores do grupo de brancos abastados traçam as 

diretrizes norteadoras da sociedade e da cultura. Já a cidadania, que usamos como 

categoria de análise, é aquela em que os seres humanos estão diretamente contemplados, 

envolvidos e participantes do processo de construção social e humana, inclusive com 

acesso aos bens, serviços e lazer, como fatores preponderantes para o desenvolvimento 

da humanidade. Tal compreensão de cidadania nos levou à aproximação com Benevides 

(1991), através de sua concepção ativa que contempla a participação popular na criação, 

transformação e controle sobre o poder.   

Essa concepção de cidadania ativa é defendida por Benevides (1991), quando a 

define como um processo que supõe a participação popular como possibilidade de 

criação, transformação e controle sobre o poder, ou os poderes; e que é resultado da 

educação política, possível de ser alcançada dentro de um contexto democrático em que 

ocorra a transformação dos indivíduos em sujeitos políticos e de direitos. Segundo a 

autora: 

A educação para a cidadania democrática consiste na formação de uma 

consciência ética que inclua tanto sentimento como razão; passa pela conquista 

de corações e mentes, no sentido de mudar mentalidades e atitudes, combater 

preconceitos e discriminações e enraizar hábitos e atitudes de reconhecimento 

da dignidade de todos, sejam diferentes ou divergentes; passa pelo aprendizado 

da cooperação ativa e da subordinação do interesse pessoal ou de grupo ao 

interesse geral, ao bem comum. (Benevides, 1991, p. 148).  

Ainda assim, tal visão se encontra muito distante de determinados grupos socias, a 

exemplo do negro. Assim, percebemos que o contexto democrático brasileiro não é 

vivenciado com a mesma intensidade por todas as cidadãs e cidadãos, uma vez que grande 

parte dos segmentos sociais não participa na mesma condição de acesso aos direitos e 

vivências proporcionados pela sociedade. Além disso, a cidadania envolve o bem-estar 

biopsicossocial dos seres humanos em todos os seus aspectos de direitos e deveres para 

consigo e para com o coletivo, incluindo ser atendido pelo Estado de maneira ampla e 

irrestrita em termos de políticas públicas, com direito à participação – o que não é 

concedido de maneira igualitária.  

Esses aspectos também são evidenciados por Júlio (2000) ao apontar o significado 

do envolvimento dos seres humanos na concepção, planejamento, atuação e avaliação das 

políticas públicas voltadas para o conjunto da sociedade. Sua proposta considera a 
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participação do sujeito enquanto protagonista, desde a concepção – as necessidades 

apontadas pela população – até o processo de avaliação. Esse autor diz, ainda, que a 

conquista, a manutenção e a ampliação dos direitos, em todas as suas modalidades (civis, 

políticos, econômicos, culturais), do ambiente local ao internacional, ainda são limitadas, 

necessitando de uma ação por parte do Estado em torno do desenvolvimento de políticas 

sociais de atenção aos direitos.  

 Anos de escravização e pós-libertação, de maneira desastrosa, não promoveram 

uma significativa e real transformação, visto que nenhuma política pública foi adotada 

acerca da saúde, da educação, da moradia e do acesso ao mercado de trabalho. Essa 

ausência por parte do Estado negou aos ex-escravizados condições de dignidade, vivência 

e sobrevivência.  Lorena Carneiro e Wesley Lima (2017), citando o Instituto Geledés – 

Instituto da Mulher Negra, em uma matéria sobre A Cultura Negra: Luta e Resistencia de 

um Povo, em matéria publicada  pelo  Jornal  Brasil de Fato (2017), nos apontou que o 

negro “conduziu o enfrentamento cotidiano na defesa de todas as dimensões sociais e 

culturais que reafirmam o lugar de protagonismo na construção de uma identidade e 

representatividade social” ( p. 01). 

 Embora essa luta tenha se dado em alguns campos, tanto durante a escravidão, 

através das fugas e das organizações de Quilombos, ou mesmo após extinção sua mesma, 

ela não atingiu uma totalidade e nem gerou uma organização estrutural de protagonismo 

dos negros. Em seu entorno, a população branca, e detentora do capital e dos bens e 

propriedades, não só diante de sua ganância, mas também pela exploração contra a 

população negra, não se envolveu na busca por caminhos de integração entre os grupos 

sociais, muito pelo contrário, os negros entraram na situação de exclusão e espoliação, 

cada vez maiores e absurdas. Ou seja, ainda que não existissem mais os castigos físicos, 

o tronco e o chicote – com ações e atitudes reais – essa exclusão passou a ser perpetuada 

pelos brancos de maneira simbólica, um poder simbólico. 

 Na visão de Bourdieu (1989), como o poder é também simbólico, reflete-se em 

todos os âmbitos da sociedade, gerando desigualdades na maioria das vezes difíceis de 

serem modificadas. De acordo com esse autor, o poder é um processo invisível, que ocorre 

onde menos se espera e no mais profundo do ser, isto é, “[...] pode ser exercido com a 

cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo o 

exercem.” (Bourdieu, 1998, p. 8). 

Além de anos de escravidão e múltiplas exclusões, percebe-se, a princípio, que a 

exclusão acontece diante do modelo neoliberal,  uma extensão do próprio modelo 
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capitalista, como apontou Saffioti (2004) –, associado ao modelo político neoliberal, que 

promove um Estado precário de bem-estar social. O poder da  influência da cultura 

evidencia-se nas ações, nas leis, nos cargos de direção, isto é, nos campos que efetivam 

as políticas nacionais, estaduais e municipais que visam o processo de cidadania, aspectos 

negados para com a cultura negra. 

Por sua vez, a consolidação do neoliberalismo provocou a desestruturação de 

políticas sociais, promovendo a fragmentação das políticas públicas e levando à falta de 

uma estrutura econômica adequada, de uma vida digna, de emprego, de lazer, de educação 

com qualidade, etc. Como apontou Sposati: 

A lógica neoliberal rejeita os direitos sociais como obrigação do Estado. Os 

riscos sociais, sob sua ótica, devem ser enfrentados com a capacidade 

individual de prevenir e de estar pronto para o amanhã e para as incertezas da 

vida. O Estado deve ter papel subsidiário. Em primeiro lugar a família deve ser 

o lócus de ‘amparo aos fracos e às fraquezas’, depois a sociedade, e só então o 

Estado deve atuar parcialmente, já que se precaver é responsabilidade do 

indivíduo. (Sposati, 1995, p. 132). 

 Dessa maneira e nesse contexto, nunca ocorreu uma crítica muito contundente, ou 

mesmo de transformação, pois os movimentos sociais dos negros, mesmo atingindo um 

determinado público, não atingem a totalidade da população brasileira. Basta olharmos 

em nsso entorno, quando em um restaurante entra uma mulher negra com um homem 

branco, e vice-versa. O preconceito aparece estampado nos olhares, embora ninguém de 

fato manifeste nenhuma atitude concreta, até mesmo por ser crime no Brasil, segundo a 

Lei 14.532 de 2023 . 

 Trazendo a análise para a realidade brasileira, evidenciamos a invasão dos 

Portugueses ao Brasil, primeiro com os indígenas e logo depois com os negros 

escravizados que chegaram ao país. Foram anos de exploração, nos quais se inseriu um 

processo de degradação das populações negra, em que os indivíduos, quando chegavam, 

eram também separados de suas famílias, quebrando o único laço que tinham e gerando 

desequilíbrios e processos simbólicos de negação. Antes de mais nada, temos que pontuar 

que os mais de 300 anos de escravização do negro, sem escola, saúde, com chibatas e 

assassinatos, além da exploração sexual da mulher negra pelos senhores de engenho, 

deixaram marcas profundas nos escravizados e inseriram processos internos de negação 

na sua própria identidade. 

      O processo de internalização negativa, gera uma construção identitária 

fragmentada,  situações que implicam, em grandes resistências de mudança, mesmo que 
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a pessoa tenha conhecimento, porém,  outros elementos podem estar fora da consciência, 

o que impede sua apropriação e  uma tomada de atitude de mudança. 

 Para Bourdieu (1999), tal processo surge em função de uma visão “interacionista” 

ou mecanismo de vocação/cooptação psicossociológica, que ignora as condições sociais 

de produção e ajusta os agentes ao seu posto ou às suas atitudes: 

Quando os dominados aplicam àquilo que os domina esquemas que são 

produtos da dominação ou, em outros termos, quando seus pensamentos e suas 

percepções estão estruturados de conformidade com as estruturas mesmas da 

relação da dominação que lhes é imposta, seus atos de conhecimento são, 

inevitavelmente, atos de reconhecimento, de submissão. (Bourdieu, 1999, p. 

22). 

 Longe de suas estruturas de subjetivação de pertencimento, e sem escolarização, 

não foi possível uma visão mais integrativa da libertação dos escravizados, o que proveu 

a reprodução da descontinuidade, da exploração e da exclusão, levando-os, agora sem 

educação escolar, sem dinheiro, roupas e comida, a migrarem para as regiões mais 

afastadas do centro das cidades, com poucas exceções, a exemplo do Rio de Janeiro, onde 

ocuparam os morros, em torno da cidade. 

Meluci (2001) chama a atenção para o fato de que, na maioria das vezes, as 

estruturas de subordinação direcionadas e assimiladas penetram na memória das 

sociedades humanas, levando-as a serem assumidas como naturais. Uma vez assimiladas, 

implantadas na consciência, fica complexo um rompimento. Mesmo quando as 

discriminações são reconhecidas pelos outros e surgem propostas de mudanças, o 

processo já está assimilado e incorporado no cotidiano dos seres humanos. São processos 

socialmente construídos, gradativamente acumulados desde a mais tenra infância, que se 

aprofundam na adolescência e juventude e se perpetuam ao longo da vida, mesmo quando 

ocorrem significativas mudanças na sociedade, na família, na escola e na sociedade.  

Pernambuco não ficou de fora dessas situações de precariedade social. Durante 

muitos anos, tivemos a favela do Pina, zona praieira e nobre da cidade, em que seus 

moradores viviam em palafitas e quando a maré subia a casa enchia. Os ratos também 

passavam a habitar as localidades, causando danos nas crianças e muitas doenças, 

propagando uma população vulnerável, pobre e em sua maioria negra. No mesmo bairro 

e em seu entorno aparecia o bairro de Boa Viagem, zona nobre da cidade, cheio de casas 

de luxo, posteriormente substituídas por prédios de luxo, onde um condomínio de um 

apartamento alcança os valores de 4.000 a 5.000 reais por mês, evidenciando, 

predominantemente, a cultura branca. 
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     Com relação a habitação, um artigo do Ibase, de 2022, aponta que 67% das 

pessoas que vivem em favelas são negras e 69% das mulheres que vivem em favelas são 

negras, ou seja, a maior parte da população que ocupa as favelas são mulheres negras 

(IBASE, 2022).  

 

O processo de escravização 

 

A escravização no Brasil teve início oficialmente em 1535, com a chegada do 

primeiro navio negreiro. Mesmo com sua libertação, como pontuamos acima, a abolição 

não passou de um grande engodo nacional, tendo em vista que gerou um grande número 

de pessoas que ficaram à mercê da sua sorte ou vida. Isso implicou em um abismo social, 

político e econômico que até hoje separa pessoas negras e pessoas brancas em um sistema 

de sobreposição de culturas, uma em detrimento da outra, justificada pela diferença de 

cor de pele, somada à divisão em classes sociais. 

 Na busca por entender o que leva a essa segregação entre grupos sociais – negros 

e brancos -, trazemos uma construção do processo de formação de hierarquia moral, que 

fornece subsídios para construção do sistema que baseia as diferenças sociais. Esse 

processo, apresentado por Souza (2021), caracteriza-se pela busca por salvação humana, 

justificada a partir da luta individual contra comportamentos pouco racionais, em que a 

interioridade é fundamental para distinção entre o que é superior e inferior. Basicamente, 

aquele que domina suas paixões está mais próximo do seu eu interior e, ao se conhecer, é 

capaz de estabelecer a separação entre ele e o outro “inferior”, a oposição entre corpo e 

espírito.  

A princípio essa diferença se deu no âmbito religioso e do Estado, mas se estende 

a todos os outros contextos da vida, desde aspectos cognitivos até hábitos cotidianos. É 

esta hierarquia moral que irá legitimar a classificação e a consequente dominação dos 

indivíduos na sociedade ocidental, sendo este processo, segundo Souza (2021), o norte 

para a distinção entre pessoas, entre grupos e entre classes, como conhecemos hoje. 

 A psicologia histórica social de Vygotsky (2019), já nos apontou que nascemos 

com a capacidade cognitiva e de relações e vivências, recebendo influência do nosso meio 

sociocultural, mas não fica só nisso, já que ao mesmo tempo influenciamos, mudamos e 

alteramos o processo, enquanto sujeitos dialéticos em constantes mudanças e interações. 

Em uma sociedade de classes, é importante chamar a atenção para o processo de exclusão 
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de um grande contingente de pessoas, especificamente do negro frente ao branco. Isso 

demonstra que as raízes do preconceito contra o negro são estabelecidas no contexto 

social, bem como são mantidas e reproduzidas pelas classes sociais de brancos abastados. 

 Portanto, diante do exposto, não podemos deixar de perceber que, mesmo com 

essas interferências e mudanças, escravizados e depois “não-escravos”, diante de 

nenhuma escolarização, protagonismo, interferência social e sem um programa 

socioeducacional não reprodutor, ficaram à margem das classes sociais brancas abastadas, 

detentoras de educação, de saúde, de poder econômico, de poder político etc. Assim, as 

classes burguesas, brancas – em sua maioria – nucleares e patriarcais impõem seu ritmo 

e maneira de socialização e participação social, implicando em uma interculturalidade 

fragmentada, distorcida e espoliadora da população negra, ou seja, “é a teoria 

implicitamente racista do culturalismo conservador entre nós” (Souza, 2017, p. 36). 

 Voltando ao que aponta Souza (2021), é importante compreender que o racismo 

promoveu essa falsa percepção de que a cultura dominante era melhor e que, portanto, 

deveria ser seguida. Como diz o autor supracitado, a construção do brasileiro se deu numa 

ideia de que ele era inferior, mas na verdade o que temos é um produto da dominação que 

sempre manteve o povo excluído, colocando-se como feio, fraco, incapaz de se 

desenvolver culturalmente e intelectualmente.  

Dessa forma disfarçada, o racismo colocou povos e culturas diferentes em escalas 

de superioridade, fazendo com que se perpetuasse a exploração, a marginalização e a 

criminalização, devido à desigualdade social, em virtude de seguir essa única cultura 

dominante. Ou seja, esse culturalismo dominante nada mais é do que a modernização do 

colonialismo, ou ainda um racismo cultural, justificado em um sistema de avaliação 

social. 

 

O racismo 

 

O racismo se dá de diferentes formas: estrutural, institucional, individual. O 

racismo institucional, por exemplo, se dá quando as ações das instituições promovem 

privilégios e desvantagens relacionadas à questão racial. A população negra (pessoas 

pretas e pardas) sofre essas diversas formas de racismo, contido em toda a estrutura social, 

econômica, política, que vai moldando o indivíduo em sua vida e em seus 
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relacionamentos, bem como interfere na formação de sua subjetividade (De  Jesus; Costa, 

2017). 

Podemos perceber, nitidamente nas várias áreas que envolvem a vida das pessoas, 

e, em específico a dos negros, em torno da saúde, educação e ao trabalho, para apenas 

sitar os exemplos, desses três contextos. 

     Dentro do serviço público de saúde, por exemplo, existem restrições a serviços 

essenciais, além da falta de educação continuada dos profissionais de saúde com relação 

a doenças que acometem a população negra, como a anemia falciforme (Barbosa; Silva, 

2021), o que afeta a qualidade de vida dessas pessoas.   

A saúde da população negra é abordada por diversas ciências, como medicina, 

enfermagem, psicologia, antropologia, sociologia, economia, entre outras. Nesse sentido, 

pode-se compreender que a questão racial influencia o estado de saúde (Coelho; Campo, 

2024), que é agravado pela desigualdade social. Essas desigualdades levam a maior 

vulnerabilidade na saúde das pessoas negras, reforçando esse ciclo de desamparo social, 

econômico e político que deve ser foco de políticas públicas para reparação histórica 

(Coelho, Mahoche, 2024). 

Em uma avaliação realizada pelo Instituto de Estudos para Políticas de Saúde, foi 

constatado que entre 2012 e 2022 houve um aumento de cerca de 113% de internações de 

pessoas negras, apesar de muitos dados serem subnotificados por falta de informação. 

Com relação a mortalidade, em 2022, morreram mais negros (2.712) do que brancos 

(747). Ou seja, os negros morreram, por motivo de agressão, 3 vezes mais que brancos 

(Coelho, Mahoche, 2024). Na pandemia, dados mostram que as pessoas negras são a 

maior parte de mortos pela covid-19, devido à vulnerabilidade social existente para essa 

população (Batista; Proença, 2021). 

No campo da educação, as pessoas negras são as que menos frequentam o ensino 

superior e acabam tendo grande dificuldade de permanência dos cotistas. (Ibase, 2023). 

Dessa forma, é necessário promover o bem-estar físico e psicológico a fim de superar 

desvantagens enfrentadas pelos estudantes cotistas, rumo a um futuro menos injusto para 

todos. 

Ao longo da história da humanidade, a educação tem sido um elemento básico não 

só para a aquisição do conhecimento, mas também para a expansão e a luta pelos demais 

direitos, pela autonomia e pela valorização de si mesmo. A escola é, portanto, lugar de 

informação e de formação de cidadania. Diante disso, como podemos ainda perceber 
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discriminações contra os negros e a sua exclusão do processo escolar de participação 

enquanto cidadãs?  

Sobre o acesso ao trabalho, historicamente a população negra sofre com a falta de 

possibilidades, sendo os que mais sofrem com desemprego. Ao final de 2023, o 

desemprego de negros era maior que a média nacional (Moura, 2024). Na Agenda 21 de 

1992 um dos objetivos já era a busca por equivalência salarial, mas, atualmente, as 

pessoas negras ocupam, apenas, 4,7% dos cargos executivos, em relação a população 

branca. Além disso, dado apresentado em 2017 já mostrava que as mulheres negras eram 

minoria nessa situação: duas mulheres entre 548 diretores negros e não negros sendo 

homens ou mulheres (Carta capital, 2017). Em 2018, segundo o IBGE, 47,3% das pessoas 

negras ocupadas exerciam atividades informais, tendo a população negra uma alta taxa 

de desemprego, chegando a 64,2% (Tatyer, 2024). 

Segundo pesquisa de 2022, realizada pelo Sebrae, empresários brancos ganham 

32% mais do que empresários negros; e no recorte gênero essa diferença aumenta (Ibase, 

2023). Além disso, empreendedores negros tem menor nível de escolaridade, destes, só 

11% tem nível superior. Percebe-se, ainda, a baixa condição de renda, em que negros 

recebem menos de 57% em relação aos brancos. Segundo projeção da OXFAM, se 

mantida a tendência dos últimos 20 anos, os negros só terão equiparação salarial no ano 

de 2089. 

Saindo dos três aspectos, mencionados acima, podemos perceber que do ponto de 

vista das representações culturais, inúmeros casos de intolerância e racismo são 

identificados contra a população negra. É o que se vê, por exemplo, nos atos de racismo 

religioso, que são ações contra seguidores de religiões de matriz africana, com objetivo 

de promover o apagamento dessas religiões, materializando-se com invasões e destruição 

dos terreiros. De acordo com relatório sobre intolerância religiosa realizado pelo centro 

de articulação de populações marginalizadas e pelo observatório das liberdades religiosas, 

os casos de intolerância religiosa cresceram quase o dobro de 2019 a 2021 (Conectas, 

2024). Segundo a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos ocorreram 243 casos em 

2020 e 571 casos em 2021. Essas informações confirmam esses dados (Tavares; Ribeiro, 

2022). Em Pernambuco, nove casos de intolerância religiosa foram registrados nos 

primeiros quatro meses de 2024 (Arruda, 2024).  

Já, por outro lado, dentro dos lares, a violência doméstica atinge mais mulheres 

negras. Dados de 2024 do Atlas da Violência (Ipea, 2024) apontam que 58,2% dos casos 

são de meninas e mulheres negras que sofrem agressão doméstica ou intrafamiliar sobre 
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os homicídios ocorridos no país em 2022 – 76,5% das vítimas são negras. Esses dados 

refletem o que se construiu no passado recente, com a substituição da mão de obra escrava 

por imigrantes, isto é, de negros por não negros, aumentando a disparidade entre os dois 

grupos, bem como elevando o estado de vulnerabilidade pela dificuldade de acesso ao 

trabalho, principalmente de perspectivas futuras de sobrevivência após a abolição em 

1888. 

O padrão eurocêntrico, ou norte americano utilizado pelo país, é marcado pela 

invisibilização de outros povos e culturas. Ocorre, desse modo, uma dominação psíquica, 

e a descolonização se coloca como caminho para humanização dessa população (Silva; 

Santiago, 2016).  

 

O processo de não integração 

 

 Portanto, diante do exposto, fica evidente uma não integração com a cultura 

branca abastada, criando um processo de acentuada exclusão de participação, integração 

e partilha, em que a visão é sempre “lá distante os negros e aqui, na cobertura beira mar, 

só nós”. Nesse contexto, na verdade, a população negra não abastada fica a serviço dos 

brancos. 

 Tais trabalhos são, em maioria, precários e excludentes, tendo em vista que são 

serviços nos quais a população branca  não se insere e não quer fazer, a exemplo de 

serviços domésticos – como faxinas – e trabalhos mais populares – como o de gari –, os 

quais são tão dignos quanto qualquer outro. Estes, também, são extremamente necessários 

para a sociedade, tanto para a população que os recebe, quanto para os que prestam esse 

serviço, ainda que sejam considerados como trabalhos subalternos para a sociedade. 

 A título de exemplo, temos a pesquisa de Costa 5  (2002), participante na 

Universidade de São Paulo – USP, para o seu doutorado, realizado com os garis que ali 

trabalhavam. Esta pesquisa o levou a perceber que o “trabalho não qualificado e 

subalterno (o trabalho de garis).  [...] (apresenta) operação de mecanismos sociais de 

reificação e subalternização no trabalho dos garis: o modo como são reprodutores e 

geradores de invisibilidade pública” (01). O autor aponta, ainda, que o sentimento da 

 
5 Através de dados materiais, subjetivos e intersubjetivos, caracterizamos e discutimos um problema de 

Psicologia Social: a invisibilidade pública. O pesquisador conduziu-se pelo caminho da observação 

participante segundo o regime de uma pesquisa etnográfica, um dos procedimentos metódicos dos mais 

encarecidos em Psicologia Social. Tal método supôs o desempenho do ofício de gari pelo próprio 

pesquisador, durante seis anos. 
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invisibilidade pública é um componente decisivo do que o autor tem caracterizado como 

humilhação social. Este sofrimento de rebaixamento político, moral e psicológico foi 

duramente experimentado por cidadãos das classes pobres. Por fim, Costa (2002) nos 

aponta em direção de que: 

A invisibilidade pública é sustentada por motivações psicossociais, por 

antagonismos de classe mais ou menos conscientes. O olhar  personalizante, 

olhar de reconhecimento interpessoal, perde espaço para o olhar humilhante, 

olhar objetivante, olhar reificado e reificante. A invisibilidade pública é 

cegueira psicossocial, parece ser tanto mais automatizada quanto menor for o 

sentimento de comunidade que o cego  tenha com o indivíduo que não foi visto 

(Costa, 2002, p. 01). 

 Frente a esses pequenos exemplos, logo de início, nos deparamos com a constante 

exclusão da população negra, de seus espaços, impelidos pela classe abastada, diante de 

seu anterior contexto de escravidão, somado a ausência por parte do Estado de políticas 

públicas de inclusão. Foi isso que nos levou a pensar e construir esse texto, com a 

finalidade de apontar o processo intercultural entre as classes e a razão da exclusão de 

pessoas humanas, como há anos nos apontou o grande Manuel Bandeira (1886 - 1968), 

em seu poema, o Bicho: 

Vi ontem um bicho/Na imundície do pátio 

Catando comida entre os detritos. 

Quando achava alguma coisa,/ Não examinava nem cheirava: Engolia  

com voracidade. 

O bicho não era um cão, /Não era um gato, 

Não era um rato. / O bicho, meu Deus, era um homem. 

 O poema de Bandeira supracitado expressa muito bem a distância entre o real e a 

realidade vivida por grande parte da nossa população, se não uma grande maioria, embora 

destaquemos que existe, também, um grande número de pessoas brancas nessa situação, 

mas com a prevalência do negro, sendo este o foco do nosso estudo. Antes de 

contextualizar o processo de interculturalidade, entre a população negra e a população 

branca, vamos aos fatos. 

 

Algumas palavras 

 

A cultura branca ao se sobrepor a cultura negra causou e causa diversos impactos 

na vida das pessoas negras, seja de ordem econômica, social, cultural e de formação 

subjetiva. Esse processo intercultural acabou por impedir o pleno desenvolvimento dessa 
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população desde os tempos da invasão das terras brasileiras e se perpetua até os dias de 

hoje em grande desigualdade de oportunidades e consequentemente de qualidade de vida. 

Essa desigualdade se apresenta nos dados trazidos neste texto, pelas informações 

sociais e econômicas da população negra. Essa realidade, reforçada pelo imaginário de 

brasileiro amigável, de que não existe racismo no Brasil, impede a reflexão da situação e 

fortalece a desigualdade. Segundo Cida Bento, o racismo permite “o exercício do 

biopoder, velho direito soberano de matar” (Bento, 2022). Na prática, isso representa 

mortes e adoecimentos de diversas formas. 

O branco é reconhecido como padrão e o que é diferente do padrão, que se difere 

da referência, é considerado inapropriado, levando à exclusão e à discriminação em 

diversas áreas da vida (BENTO, 2022). 

O racismo, o preconceito e a discriminação racial são responsáveis pela 

desigualdade no Brasil (SOUZA JUNIOR, RANGEL 2024). E como as relações de poder 

são baseadas em racialização, historicamente as pessoas negras têm tido menos acesso à 

riqueza produzida pelas nações, bem como acesso aos territórios. Dessa forma, são 

afetados os direitos econômicos, sociais e políticos dessas pessoas (FILGUEIRA, 2021).  

Nesse sentido, se faz necessária uma reparação histórica, uma segunda abolição, 

como afirma Laurentino Gomes (Henrique, Gortázar, 2019), em que a população negra 

deve ser incluída nas políticas públicas como de distribuição de terra, de educação e de 

saúde. O racismo é um determinante social, um problema político, que deve ser tratado 

com soluções políticas (Neighbors, 2023). Só assim será possível construir um país justo 

em que todos os cidadãos tenham os mesmos direitos. 

Não é à toa que a psicologia social tem nos apontado questões ligadas à 

subjetividade e identidade de muitos seres humanos com conflitos internos, mas reflexo 

desses processos de internalização conservadora, castrativa e com base no autocontrole, 

o que perpetua a distância e a ausência por parte de um grande número de pessoas que 

estão à margem da sociedade e bastante vulneráveis em todas as direções. Diante de todas 

essas questões, concordamos com a expressão de que “é necessário reconstruir uma 

totalidade alternativa que desconstrua o culturalismo racista conservador e reconstrua a 

sociedade brasileira em um sentido novo e crítico” (Souza, 2017, p. 37). Para tanto, “ é 

necessário desconstruir a leitura conservadora dominante e construir uma teoria 

explicativa nova tão abrangente quanto a versão conservadora o é, seguindo 

comportamentos fundamentais, como a disciplina, o autocontrole em um  mecanismo de 

formatação e disciplina da personalidade” (Souza, 2017, p. 38). 
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Dessa maneira, é importante reconhecer que a relação entre as culturas só é positiva 

se considerar uma ampla compreensão de mundo, entendendo a existência de uma 

diversidade que permita um diálogo entre as culturas, partindo do exercício e da 

experiência de práticas educativas que valorizam os saberes ancestrais, a resistência dos 

povos colonizados, bem como sua história e identidade, fortalecido pela criação da lei 

10639 de 2003, que determina a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-

brasileira, além de estabelecer uma verdadeira inclusão da cultura que sempre esteve 

excluída socialmente.  

Nesse caminho, é necessário mudar não apenas as relações, mas o mecanismo de 

dominação que perpetua a desigualdade por meio da inferiorização das pessoas negras, 

através de um processo que promova o sentimento de orgulho da origem étnico-racial, o 

sentimento de pertencimento e a autoestima (SILVA, SANTIAGO, 2016). Assim, 

entendemos que podemos pensar e buscar construir caminhos para um processo 

intercultural, mais equilibrado e saudável, entre negros e brancos. Utopia? Sim, mas como 

não acreditar? 
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Introdução 

Uma decisão unânime do Plenário do Supremo Tribunal Federa 6  declarou 

inconstitucional qualquer questionamento sobre a vida sexual ou o estilo de vida da vítima 

durante a investigação e julgamento de crimes de violência contra a mulher. A decisão do 

dia 23 de maio de 2024 representa um marco significativo na luta contra a discriminação 

e a violência de gênero e reflete um avanço crucial ao reconhecer que tais 

questionamentos perpetuam estereótipos prejudiciais e contribuem para a revitimização 

das mulheres. Foi instituído ainda que o juiz que não coibir essa prática durante a 

investigação pode enfrentar sanções administrativas e penais. Além disso, o magistrado 

não deve considerar a vida sexual da vítima ao determinar a pena do agressor. Embora a 

decisão seja uma conquista inegável para reprimir práticas de violência psicológica e 

demérito contra mulheres em situação de violência recorrentes nos contextos de justiça, 

cabe problematizar o que provoca sua necessidade. Por que, diante de tanto progresso no 

debate acerca das questões de gênero, um dispositivo jurídico é instituído para garantir 

que a vida privada de uma mulher, principalmente no que tange a questões sexuais, não 

seja objeto de discussão em processos criminais a qualificando como merecedora de 

proteção ou responsável pela violência sofrida?  

A cultura determina os papéis de gênero influenciando normativas sociais de como 

homens e mulheres devem se comportar e o que seria adequado para cada gênero. Ao 

considerar o comportamento da mulher em um julgamento de um crime sofrido por ela, 

 
6 https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=540018&ori=1  
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a instituição que deveria  garantir a segurança da mulher acaba por perpetrar outras 

violências que são socialmente legitimadas por se apoiarem em estereótipos de gênero. 

Por sua vez, a mudança na condução dos processos, a longo prazo, tem potencial de 

transformação dos padrões vigentes.  

Partimos dessas  reflexões para o que orienta a escrita deste ensaio: discutir a 

construção dos conceitos de gênero ao longo da história articulando o entendimento de 

gênero como fator que desencadeia a violência contra a mulher. Entendemos que as 

mudanças nos contextos de justiça não serão suficientes para solucionar a problemática 

da violência de gênero se não forem acompanhadas pela desconstrução dos papéis de 

gênero que perpetuam uma lógica de dominação. 

A construção do conceito de gênero 

O conceito de gênero, como toda construção teórica, possui uma origem e um 

desenvolvimento ao longo do tempo. Robert Stoller, médico e psicanalista, foi um dos 

primeiros a introduzir a noção de gênero em sua obra sobre sexo e padrões sexuais, 

publicada em 1968. Nesse trabalho, Stoller propôs a distinção entre gênero e sexo, 

enfatizando o aspecto cultural de gênero em contraste com o aspecto biológico de sexo. 

Para Stoller ([1968] 1984), o sexo refere-se à dimensão biológica, geralmente 

categorizada em um modelo binário de feminino e masculino, enquanto o gênero abrange 

a dimensão cultural, englobando as percepções e construções sociais das características 

sexuais dentro de um grupo social específico.  

Essa distinção orienta a compreensão sobre como as identidades são moldadas e 

reconhecidas culturalmente, em contraposição à visão estritamente biológica do sexo. 

Scott (1986)  discorre sobre essa compreensão mais ampla e inclusiva das experiências 

humanas ser facilitada pelo reconhecimento de que o gênero é uma construção cultural, 

moldada pelos contextos sociais e históricos. Grande parte dos povos originários 

ameríndios, por exemplo, possui um sistema de gênero distinto. Cariaga (2015), em 

trabalho de campo em uma comunidade indígena, observou que as concepções de gênero 

e sexualidade entre os indígenas não se limitam ao binarismo e que termos como gays, 

lésbicas, travestis e transgêneros não capturam acertivamente a maneira como eles 

vivenciam suas identidades, já que essas categorias não se traduzem diretamente para suas 

experiências e modos de existir.  



74 
 

Nas ciências sociais, o conceito de gênero começou a ser reconhecido em 1975 por 

meio das produções da antropóloga Gayle Rubin. Em um artigo sobre o tráfico de 

mulheres, onde discute como as mulheres são circuladas como mercadorias, Rubin (1975) 

identificou e preencheu uma lacuna existente nas humanidades devido à ausência do 

referido conceito. Ela formulou o sistema sexo-gênero, demonstrando como, no Ocidente, 

as civilizações foram construídas a partir da percepção de uma parte do corpo, a genitália. 

A partir da nomeação e do enquadramento das genitálias, criou-se uma abstração 

sistêmica de posição no mundo, onde o pênis define o homem e a vagina define a mulher. 

Diversos autores, incluindo Judith Butler, contribuíram para a consolidação do 

conceito de gênero como ferramenta analítica a partir dos anos 80. Butler (2018), em 

particular, enfatizou a dimensão política do gênero, argumentando que ele desempenha 

um papel crucial na constituição de regimes sociais e na configuração de movimentos 

sociais e políticas públicas. No entanto, seu trabalho também gerou resistência por parte 

de grupos conservadores, que passaram a encarar o conceito de gênero como uma ameaça 

social, o que resultou em uma perseguição política ao conceito de gênero e à produção de 

políticas públicas relacionadas em nível internacional. 

Um ponto de virada na incorporação do gênero como um fator na elaboração de 

políticas públicas ocorreu durante a Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento das Nações Unidas em 1994, realizada no Cairo, segundo o relatório 

do Fundo de População das Nações Unidas UNFPA (2007). Na ocasião, o conceito de 

gênero emergiu como uma consideração essencial para o desenvolvimento de políticas 

internacionais destinadas à proteção das mulheres. No ano subsequente, durante a IV 

Conferência Mundial sobre a Mulher em Pequim, em 1995, houve uma consciência 

pública e política mais ampla do papel do gênero na definição dos direitos sexuais e na 

valorização da sexualidade, conforme o UNFPA (1995). 

Essa dinâmica desencadeou a mobilização de certos grupos religiosos, os quais 

passaram a articular uma série de discursos antagônicos ao conceito de gênero, conforme 

desenvolve Marafon (2018). Esse fenômeno é comumente referido como a disseminação 

da "ideologia de gênero". Tais discursos se concentram principalmente na negação dos 

princípios e das políticas públicas estabelecidas nas reuniões de 1994 e 1995. 
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Violência de Gênero 

Quando se aborda a temática da violência de gênero, observa-se um sistema que 

categoriza os indivíduos em duas posições distintas marcadas por uma genitália, sem 

espaço para ambiguidades (Rubin, 1975). Nesse sistema, cada indivíduo é compelido a 

adotar comportamentos específicos sob pena de enfrentar violência e coerção. Assim 

como no caso de outros sistemas sociais, como o sistema racial, o sistema de gênero não 

produz apenas uma condição de pavor, mas também estabelece relações de dominação.  

No contexto racial, a marcação dos corpos resulta na subordinação dos racializados 

em relação aos não racializados, perpetuando desigualdades e injustiças. Um exemplo 

adicional é o sistema capitalista, que igualmente estabelece uma dinâmica de 

dominadores e dominados, onde os detentores do capital exercem controle sobre aqueles 

que possuem apenas a força de trabalho para vender. Nesse cenário, a sociedade como 

um todo é afetada negativamente, mas são os indivíduos subalternos que sofrem as 

consequências mais severas dessas estruturas de poder. Lugones (2008) aborda a 

interseção entre colonialidade e sistema de gênero da seguinte maneira:  

Dada a colonialidade do poder, acredito que também podemos afirmar que ter 

um lado oculto/escuro e um lado visível/claro é característico da co-construção 

entre a colonialidade do poder e o sistema de gênero colonial/moderno. 

Problematizar o dimorfismo biológico e considerar a relação entre o 

dimorfismo biológico e a construção dicotômica de gênero é central para 

entender o alcance, a profundidade e as características do sistema de gênero 

colonial/moderno. A redução do gênero ao privado, ao controle sobre o sexo e 

seus recursos e produtos é uma questão ideológica apresentada 

ideologicamente como biológica, parte da produção cognitiva da modernidade 

que conceitualizou a raça como "engenerizada" e o gênero como racializado 

de maneiras particularmente diferenciadas entre europeus(as)/brancos(as) e as 

pessoas colonizadas/não-brancas. A raça não é nem mais mítica nem mais 

fictícia que o gênero – ambos são ficções poderosas  (Lugones, 2008, p. 93-94, 

tradução nossa). 

No tocante do sistema de gênero, é possível observar que todos os homens não são 

afetados da mesma maneira, sendo os mais vulneráveis, por exemplo, aqueles que se 

enquadram em categorias como homens transgêneros e pessoas não-binárias. Isso 

evidencia quais segmentos masculinos sofrem com a violência de gênero dentro do 

paradigma binário. Nessa configuração de hierarquia, os homens cisgêneros 



76 
 

heterossexuais ocupam uma posição superior aos demais homens e também em relação 

às mulheres. “Na ordem patriarcal de gênero, o branco encontra sua segunda vantagem. 

Caso seja rico, encontra sua terceira vantagem, o que mostra que o poder é macho, branco 

e, de preferência, heterossexual” (Saffioti, 1987).  

Quando se aborda a violência de gênero, torna-se fundamental compreender como 

esse sistema estabelece e perpetua desigualdades com base em diferenças percebidas. 

Essas diferenças são construídas a partir de uma visão dicotômica que classifica os grupos 

com base nas características corporais, e essa categorização resulta na criação de espaços 

e papéis sociais distintos, na definição das ocupações e na divisão do trabalho. Essa 

estrutura hierárquica, por sua vez, contribui para a manutenção e a reprodução da 

desigualdade de gênero.  

A reflexão sobre as disparidades entre homens e mulheres remonta a tempos antigos 

e tem sido um tema recorrente ao longo da história. Desde a Grécia Antiga até épocas 

mais recentes, a crença na inferioridade da mulher permeia as estruturas sociais e 

culturais. Nas sociedades antigas, conforme discorre Silva (2010), a mulher era vista 

como um ser de menor valor na hierarquia metafísica, reservada principalmente aos 

afazeres domésticos e à criação dos filhos, enquanto os homens desfrutavam dos espaços 

públicos e políticos.  

Durante o Iluminismo, período marcado pela disseminação de ideias de igualdade 

e liberdade, qualquer tentativa de uma mulher pleitear direitos iguais aos dos homens era 

vista como afronta ao status quo. A Revolução Francesa, embora tenha proclamado os 

ideais de igualdade, liberdade e fraternidade, não os estendeu às mulheres. Silva (2010) 

postula que pelo contrário, muitas que ousaram desafiar normas sociais estabelecidas e 

reivindicar sua cidadania foram punidas com a guilhotina, símbolo máximo da repressão 

e da violência do Estado. Como um convite a repensar o que é ser mulher na sociedade 

contemporânea, desvinculando mulheres da posição de subserviência, Iaconelli (2023) 

postula sobre o discurso maternalista, uma narrativa utilizada para justificar e reforçar o 

lugar das mulheres nas funções de mães e trabalhadoras domésticas não remuneradas, no 

exercício de tarefas imprescindíveis para a consolidação e manutenção do capitalismo, 

assim como a reprodução social. 

No Brasil, apesar das adversidades históricas, diversas leis e iniciativas foram 

implementadas visando enfrentar a violência doméstica e familiar contra a mulher, assim 
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como outras formas de violência de gênero. Essas medidas representam esforços para 

proteger os direitos e garantir a segurança das mulheres em situações vulneráveis. A 

promulgação da Constituição Federal Brasileira de 1988 marcou uma mudança ao 

consagrar o princípio da igualdade entre homens e mulheres perante a lei, representando 

um avanço em relação às constituições anteriores que não abordam explicitamente a 

questão de gênero. A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 

Violência contra a Mulher, realizada em 1994 em Belém do Pará e seguida pelo decreto 

nº 1.973/1996, definiu a violência contra a mulher como qualquer ato baseado no gênero 

que cause dano físico, sexual ou psicológico. 

A Lei Maria da Penha (11.340/2006), sancionada em 7 de agosto de 2006, é um 

marco nesse processo, criando mecanismos para coibir e prevenir esses tipos de violência, 

além de estabelecer medidas de assistência e proteção às vítimas. Seguindo essa evolução, 

a Lei do Feminicídio (13.104/2015) surgiu para tipificar e combater o assassinato de 

mulheres motivado por sua condição de gênero. Essa legislação caracteriza o feminicídio 

quando o homicídio ocorre em contexto de violência doméstica, familiar, menosprezo ou 

discriminação à condição feminina da vítima. Além de promover mudanças no Código 

Penal e na Lei de Crimes Hediondos, estabelece penas mais severas para o feminicídio, 

reconhecendo-o como homicídio qualificado.  

Em consonância com o tema há também a Lei Carolina Dieckmann (12.737/2012), 

que tornou crime a invasão de aparelhos eletrônicos para obtenção de dados privados. Já 

a Lei do Minuto Seguinte (12.845/2013) oferece garantias a vítimas de violência sexual, 

como atendimento imediato pelo SUS, amparo médico, psicológico e social, exames 

preventivos e informações sobre seus direitos. Por sua vez, a Lei Joanna Maranhão 

(12.650/2012) alterou os prazos quanto à prescrição de crimes de abusos sexuais de 

crianças e adolescentes. 

Paralelamente às mudanças legislativas que visam proteger as mulheres em situação 

de violência, foram estabelecidas redes e serviços especializados, como as Delegacias 

Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM) e a Casa da Mulher Brasileira. Além 

disso, o Brasil oferece o Serviço de Atendimento às Mulheres Vítimas de Violência 

Sexual (SAMVVIS) e os Núcleos de Atendimento às Mulheres Vítimas de Violência, 

presentes nas Defensorias Públicas e Ministérios Públicos estaduais. Essas iniciativas, 
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consolidadas na Plataforma Mulher Segura7, fornecem apoio legal completo e gratuito. A 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, alterada em 10 de junho de 2021, 

complementa essas ações ao incorporar conteúdo sobre direitos humanos e prevenção de 

todas as formas de violência contra crianças, adolescentes e mulheres. 

Todas as formas de violência contra mulheres, crianças e adolescentes 

aumentaram no Brasil 

Apesar da existência de diversas leis e dispositivos, o aumento da violência de 

gênero é um desafio persistente. De acordo com informações do 17º Anuário do Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública (2023), todas as formas de violência contra mulheres, 

crianças e adolescentes aumentaram em 2022 no país. Este aumento engloba desde 

violência sexual, violência patrimonial, violência psicológica, violência física até 

tentativas de homicídio. O crime de feminicídio, que apresentou crescimento de 6,1% em 

comparação a 2021, totalizou 1.437 mulheres assassinadas em um ano. Trata-se de um 

dado alarmante, uma vez que o feminicídio refere-se a um tipo específico de crime no 

qual mulheres são mortas em decorrência de sua condição de gênero.  

As tentativas de feminicídios também tiveram aumento de 16,9% e houve 

crescimento dos registros de estupro, com 88,7% das vítimas sendo mulheres. Ramalho, 

Medeiros e Peixoto (2021) apontam que os estudos sobre violência estrutural revelam as 

diversas formas de violência presentes nas comunidades, incluindo os familiares, 

institucionais e comunitárias, e que essa forma de violência permeia as relações sociais e 

práticas cotidianas. Como consequência, crianças e adolescentes podem ser vítimas 

diretas ou testemunhas de diversas violações, o que prejudica seu desenvolvimento.  

A inclusão da educação sexual no currículo escolar se configura como uma 

ferramenta para que crianças e adolescentes possam discernir e denunciar a violência da 

qual são alvos. Muitas que enfrentam assédio, violência ou abuso sexual carecem de um 

entendimento apropriado do que estão vivenciando e frequentemente desconhecem seus 

direitos ou os recursos disponíveis para enfrentar tais situações. Desse modo, a educação 

sexual visa capacitar esses indivíduos, dotando-os das habilidades necessárias para relatar 

tais abusos e buscar apoio de acordo com Campos e Miranda (2022). 

 
7  http://mulhersegura.org  
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Proporcionar às vítimas, predominantemente constituídas por crianças, jovens e 

mulheres, de acordo com dados do anuário, um embasamento acerca do ciclo da 

violência, seus direitos e os recursos acessíveis nas redes de proteção, emerge como um 

ponto de partida para a busca de auxílio, contribuindo para a mitigação dessa 

problemática, conforme evidenciado por Dantas et al. (2021). Em 82,7% dos casos, o 

agressor é um conhecido da vítima. Essas fatalidades frequentemente ocorrem em 

contextos domésticos, perpetradas, em sua maioria, por parceiros ou ex-parceiros, 

familiares ou pessoas conhecidas das vítimas. Em apenas 17% dos casos, o agressor é um 

estranho. Nesse contexto, é crucial que as vítimas estejam cientes da violência de gênero 

para compreendê-la e estar aptas a se defender. 

Essa série histórica revela uma quantidade alarmante de estupros de vulneráveis, 

alcançando o patamar mais elevado já registrado. A análise demonstra que as vítimas de 

exploração sexual estão se tornando mais jovens. O perfil das vítimas de estupro de 

vulnerável revela que a maioria é composta por negras (56,2%) e crianças com idade até 

14 anos. O crime de exploração sexual teve o maior aumento, com 16,4%. Outros 

indicadores de violência contra mulheres apontados no 17º Anuário do Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública (2023) também evidenciam o crescimento da violência doméstica, 

com aumento de 2,9%, assim como as ameaças cresceram 7,2%, totalizando 613.529 

incidências, e os acionamentos ao 190, número de emergência da Polícia Militar, 

chegaram a 899.485 ligações, gerando uma média de 102 acionamentos por hora. 

Em 2022, 245.713 mulheres formalizaram denúncias de agressões ocorridas em 

casa ou associadas a esse ambiente, o que equivale a uma média de 673 mulheres por dia 

dirigindo-se a uma delegacia de polícia para reportar episódios de violência doméstica. 

Esse número reflete um aumento de 2,9% em relação aos registros do ano anterior. O 

anuário revela que, paralelamente, as incidências de ameaças também apresentaram 

crescimento, totalizando 613.529 registros, um acréscimo de 7,2% em comparação ao ano 

anterior. Esses números destacam a urgente necessidade de intervenção para assegurar a 

segurança e o bem-estar das mulheres no Brasil. 

O feminicídio não surge isolada ou repentinamente. É a expressão de uma dinâmica 

de poder e controle, na qual os agressores reafirmam sua, suposta, superioridade sobre as 

mulheres. Abrange desde abusos verbais, físicos e sexuais até formas de mutilação e 

barbárie, conforme postulam Caicedo-Roa, Bandeira e Cordeiro (2022). Dentre os 

diversos tipos de violência está também a psicológica, tipificada como crime em 2021, 
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resultando em 24.382 registros de boletins de ocorrência, com taxa de 35,6 mulheres por 

grupo de 100 mil (considerando que oito unidades federativas não forneceram dados 

sobre o crime). Essa violência pode ser interpretada com base na teoria do backlash, que 

sugere que o aumento da violência de gênero pode ser uma reação ao avanço das mulheres 

em direção à igualdade de gênero (17º Anuário do Fórum Brasileiro da Segurança Pública 

2023).  

Assim, quando as mulheres desafiam os papéis tradicionais de gênero e buscam 

mais autonomia e poder na sociedade, há uma resistência por parte daqueles que buscam 

manter a dominação masculina. A ameaça, como forma de violência psicológica, é 

utilizada pelo agressor para exercer controle, causando danos emocionais e mantendo-a 

sob domínio por meio do medo, conforme elucida Xavier (2022), ao que acrescenta 

explicação sobre o gaslighting: 

Há uma violência psicológica mais comum e mais estrutural que é operada não 

só nas relações amorosas, mas em todas as relações: o gaslighting, por meio do 

qual o homem desqualifica a percepção e a reivindicação da mulher, fazendo-

a duvidar daquilo em que acredita e daquilo que vê e imputando a ela um 

caráter de insanidade ou loucura, para que a mulher perca a credibilidade 

(Xavier, 2022, p. 152). 

Outro delito classificado é o de perseguição, popularizado como stalking, que 

conforme postulado por Boen e Lopes (2019), é caracterizado por comportamentos 

recorrentes de assédio por contato, monitoramento e vigilância de uma pessoa, e esta 

modalidade ocasionou 56.560 casos envolvendo mulheres vítimas em 2022, uma taxa de 

incidência de 54,5 por 100 mil. 

Todavia importa salientar que apesar de o relatório em questão realizar uma 

análise criteriosa, abrangente e consolidar dados obtidos através da avaliação de registros 

oficiais fornecidos por secretarias e órgãos de segurança, os números apresentados 

refletem uma subnotificação significativa, tendo em vista que as estatísticas subestimam 

a verdadeira extensão da violência, uma vez que existem casos não investigados, não 

documentados, não descobertos e não reportados. 

Considerações finais 

O levantamento das legislações voltadas para segurança e garantia de direitos da 

mulher evidenciaram que há um movimento político para enfrentar a violência de gênero 
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e dar visibilidade para as questões em torno disso, entretanto, o crescimento dos registros 

de violência no país mostra que os esforços não são suficientes. Entendemos que as 

legislações acompanhadas das campanhas de enfrentamento a violência e dos serviços de 

assistência social especializados, podem facilitar as denúncias, ou seja, embora ainda 

subnotificado, a mudança cultural e as políticas públicas proporcionam aumento dos 

registros, já que em tempos remotos as mulheres não reconheciam as violências sofridas 

ou não sabiam como proceder diante delas. Mas os dados também mostram que as 

estratégias não são suficientes para a erradicação da violência de gênero. 

As mudanças nas legislações são passos fundamentais, mas precisam ser seguidas 

por uma transformação cultural significativa, por práticas que coloquem em xeque as 

estruturas de poder e de desigualdade que sustentam as violências de gênero. Sem essa 

transformação não alcançaremos a promoção da equidade e de uma vida segura contra 

crimes e com liberdade para expressar a própria individualidade independente de padrões 

sociais. Profissionais de saúde e assistência social que lidam direta ou indiretamente com 

situações de violência contra a mulher precisam somar esforços e assumir um 

compromisso contínuo de atuação para a desconstrução dos papéis de gênero socialmente 

arraigados em prol de promover dignidade, proteção e respeito a todos. 

A educação é ferramenta essencial para as transformações necessárias. Os 

processos de socialização de crianças são atravessados pela cultura e orientam como 

devem pensar e agir, o que devem sentir, como podem projetar o futuro e como as relações 

interpessoais são estabelecidas. É a partir da educação que podemos, de fato, mudar as 

relações entre homens e mulheres. Mais do que pensar em intervenções em situações de 

violência de gênero é imprescindível o desenvolvimento de políticas públicas de 

prevenção.  
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Introdução 

Estudos sobre mobilidade têm como as dinâmicas dos deslocamentos, das 

movimentações humanas, isto é, o ‘ir de um local para outro’ para diversos fins, como 

residência, trabalho, fuga e estudo, tanto em contextos nacionais quanto internacionais, 

bem como as motivações e as consequências subjacentes a esse fenômeno. A opção pela 

terminologia mobilidade vai além de uma questão meramente linguística; ela tem como 

base significados sociais e culturais importantes. O vocabulário adotado para tratar de 

mobilidade revela como uma sociedade percebe e valoriza os deslocamentos e as 

interações culturais que deles derivam. 

Para tratar de aspectos etimológicos relacionados à mobilidade humana, este 

capítulo está organizado em seis seções. Inicia com uma breve apreciação das  relações 

entre cultura e comportamento humano e, consequentemente, destes com a psicologia. 

Em seguida, examina porque o termo mobilidade é considerado mais adequado do que 

migração. A discussão avança para explorar as diferenças entre mobilidade transnacional 

e transcultural, ressaltando as características únicas da última. Na seção seguinte, analisa 

três abordagens distintas de mobilidade: transcultural, procultural e multicultural, além 

de suas  nuances específicas. Por fim,  discute a obsolescência do conceito de aculturação, 

examinando como a assimilação de novos elementos culturais pode alterar a estrutura 

social de uma comunidade ou nação. 
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Cultura, psicologia e o comportamento humano 

Analisar o conceito de cultura é essencial para entender como as pessoas pensam, 

agem e se relacionam em diferentes contextos. A cultura não é uma força ou algo que 

pode ser atribuído somente como causa, pois, ela é um contexto no qual eventos sociais, 

comportamentos, instituições ou processos podem ser descritos de maneira 

compreensível (Schudson, 1989). É, portanto, produto e produtora de comportamentos e 

processos mentais. Ao explorar a importância da cultura para a psicologia, há que se 

considerar como normas, valores e crenças culturais moldam e são moldados pelos 

processos psicológicos. 

Ao considerar as relações entre psicologia e cultura ao longo do tempo, é possível 

compreender como diferentes perspectivas foram desenvolvidas para analisá-las 

criticamente. Com base em abordagens ‘culturais’, como Psicologia Transcultural, 

Psicologia Cultural e Psicologia Indígena, psicólogos podem examinar de forma 

abrangente a relação entre  cultura e fenômenos psicológicos, ampliando nossa 

compreensão da complexidade cultural. 

Não obstante a proposição destas e outras perspectivas ‘culturais’, é possível 

afirmar que toda psicologia é ‘cultural’. Isso ocorre porque, reitera-se, cultura é produto 

e produtora de comportamentos e processos mentais. 

Definir cultura é um processo desafiador e complexo. No livro Espelho do homem, 

Kluckhohn (1949) explora a fundo essa questão, investigando porque diferentes povos 

têm comportamentos e tradições tão distintos. Ele observa que as variações culturais não 

decorrem de instintos inatos, designações divinas ou condições climáticas, mas do modo 

como as pessoas são moldadas por suas próprias tradições culturais. Na perspectiva 

antropológica, a cultura é considerada o modo de vida completo de um povo, agora 

entendida como residindo nas práticas das comunidades locais, onde a aquisição de 

cultura envolve uma interação semelhante à de um aprendiz em comunidades específicas 

(Erickson, 2002). Esse conceito também inclui o legado social que as pessoas herdam de 

seus grupos e até mesmo partes do ambiente moldado pelo homem. 

A cultura, em seu sentido mais amplo, é definida como a herança social total da 

humanidade (Redfield et al., 1936). Kroeber e Kluckhohn (1952) destacam seis tipos 
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diferentes de definições de cultura8, reconhecendo que a cultura é composta por atividades 

e artefatos concretos, bem como por símbolos, valores e significados subjacentes. Desde 

a década de 1970, a perspectiva simbólica da cultura ganhou ênfase, refletindo a 

complexidade das interações culturais. 

Clifford Geertz (1973), em A Interpretação das culturas, destaca a diversidade de 

definições de cultura. Ele salienta que Kluckhohn usou 27 páginas para definir cultura de 

várias maneiras, como um modo de vida, uma abstração de comportamento, uma teoria 

sobre comportamento de grupo, entre outras. A American Psychological Association 

(n.d.) define cultura como atitudes e comportamentos característicos de um grupo social 

delimitado por etnia, faixa etária, gênero, profissão ou outro atributo comum.  Considera, 

adicionalmente, que valores, crenças, linguagem, rituais, tradições e outros 

comportamentos são transmitidos de geração em geração. 

Em síntese, o conceito de cultura é amplo, multidimensional e complexo. Em uma 

tentativa de simplificação, Hofstede (1980) propôs a cultura como uma forma 

padronizada de pensar, sentir e reagir, que diferencia os membros de um grupo de outros. 

Essa padronização, porém, não reflete a variedade de experiências humanas. Para uma 

compreensão mais aprofundada, é necessário considerar contextos específicos e 

interações culturais. Estudos etnográficos, como o de Margaret Mead (1928) nas ilhas 

Samoa, evidenciam como a cultura pode moldar identidades de maneiras distintas, 

destacando a importância da diversidade cultural na análise do desenvolvimento humano. 

Mobilidade e migração: Limitações e potencialidades de terminologias 

A terminologia mobilidade é preferível à migração porque engloba uma gama mais 

ampla de significados e contextos associados aos deslocamentos humanos. Tanto uma 

quanto outra terminologia dizem respeito a ‘ir de um local para outro’. Todavia, como 

observado por Cresswell (2006), há uma distinção importante entre a ‘movimentação da 

migração’, que se refere ao simples deslocamento entre lugares, e a ‘movimentação da 

mobilidade’, que é uma experiência dinâmica repleta de significado cultural e social. Em 

 
8  A cultura consiste em padrões, explícitos e implícitos, de e para o comportamento, adquiridos e 

transmitidos por símbolos, constituindo as realizações distintivas dos grupos humanos, incluindo suas 

manifestações em artefatos; o núcleo essencial da cultura consiste em ideias tradicionais (ou seja, derivadas 

e selecionadas historicamente), especialmente seus valores associados; os sistemas culturais podem, por 

um lado, ser considerados como produtos da ação e, por outro, como elementos condicionantes de ações 

futuras (Kroeber & Kluckhohn, 1952). 
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uma analogia com a Geografia, enquanto a migração tende a ser compreendida somente  

pelo prisma da Geografia Física, a mobilidade engloba não apenas para onde as pessoas 

estão indo, mas também porque estão indo, como isso as afeta e como elas afetam o local 

e a cultura para onde se deslocaram, integrando Geografia Física e Geografia Humana. 

O termo migração geralmente refere-se a mudanças permanentes ou 

semipermanentes de residência, como a movimentação entre países ou regiões. Essas 

mudanças podem ser motivadas por razões econômicas, sociais, políticas ou de saúde 

(Bhugra, 2013). A migração abrange apenas algumas formas de deslocamento humano, 

sendo mais restrita em relação à duração e ao propósito. 

Mobilidade é uma terminologia mais ampla, incluindo uma variedade de formas de 

deslocamento, como migração sazonal, movimentação pendular, turismo e viagens de 

negócios. Esse termo sugere um conceito mais fluido, dinâmico, sem a conotação de 

permanência ou burocracias associadas à migração. A palavra mobilidade deriva do termo 

latino mobilis, que denota capacidade de movimentação e dinamismo. 

Consequentemente, implica em uma abordagem mais ativa e menos passiva do ‘ir de um 

local para outro’. 

Na Roma antiga, migrare significava mover-se de um lugar para outro, tanto 

temporária quanto permanentemente, devido a conflitos, questões econômicas ou outras 

razões (Asgher & Bánhegyi, 2015). Atualmente, migração é usada para descrever o 

movimento de pessoas, animais ou ideias para se estabelecer em um novo local, seja de 

forma temporária ou permanente (Cresswell, 2006). 

Além de uma abordagem mais abrangente dos deslocamentos humanos, o termo 

mobilidade é mais consonante com a conectividade global e as fronteiras fluidas do 

mundo atual. Seu uso implica uma visão inclusiva, reconhecendo que as pessoas se 

movimentam por diferentes razões e que esses deslocamentos geram diversidade cultural. 

Em contraste, migração se associa a processos legais de uma ‘papelocracia’, implicando 

em uma movimentação mais rígida e associada à permanência. 

Ao destacar a flexibilidade e as oportunidades de troca entre culturas, mobilidade é 

um termo mais adequado para descrever a complexidade dos deslocamentos humanos 

modernos. Ela abarca as interações sociais e culturais que ocorrem antes, durante e após 

as movimentações, além de refletir um ‘mundo’ em que as fronteiras estão se tornando 

menos rígidas e as ‘conexões globais’ mais comuns. 
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Assim, o uso do termo mobilidade incorpora uma ‘visão’ que valoriza a diversidade 

e a fluidez das relações interculturais, enquanto migração tende a apresentar conotações 

de uniformidade e permanência. Essa opção contribui para uma abordagem mais 

dinâmica, holística e crítica dos deslocamentos humanos na contemporaneidade. 

Um exemplo ilustrativo de mobilidade que não é necessariamente uma imigração é 

o dos trabalhadores sazonais (Ball, 1988; Gibson & McKenzie, 2014; Rogaly, 1998). No 

Brasil, alguns trabalhadores agrícolas se deslocam anualmente para determinadas regiões 

durante a colheita e retornam para suas casas após o término desse período. 

Outro exemplo é a mobilidade estudantil internacional (Castro et al., 2016; Collins, 

2012). Como parte de programas de intercâmbio, discentes viajam para outros países para 

estudar por um período limitado de tempo e regressam para seus países de origem após 

um tempo pré-estabelecido. 

Evidentemente, mobilidade também abarca o fluxo migratório ‘tradicional’, isto é, 

pessoas que mudam de nação ou outra região geográfica por tempo indeterminado. 

Reitera-se que se trata, portanto, de uma terminologia mais ampla, uma termo ‘guarda-

chuva’, que busca descrever a totalidade, a complexidade, o dinamismo e a riqueza da 

movimentação humana na contemporaneidade. 

É mister alertar que a linguagem utilizada e, como parte desta, a terminologia 

adotada para se referir aos deslocamentos humanos refletem abordagens implícitas sobre 

movimentação, diversidade, interação, cultura etc. Por exemplo, a expressão mobilidade 

procultural é imbuída de concepções positivas em relação à interação entre diferentes 

culturas, denotando um ambiente que promove a aceitação da diversidade e a troca de 

ideias. Contudo, esse termo pode não capturar as complexidades inerentes às relações 

entre grupos em mobilidade e populações locais, omitindo as tensões e resistências que 

muitas vezes acompanham esse processo. 

Na ciência, a linguagem (terminologia, redação etc.) é fundamental (p.ex., Duarte 

et al., 2022; Machado, 1987; Massi & Queiroz, 2019). Por mais que não exista 

‘neutralidade’, pois o discurso científico é embebido de significados, há que se buscar, 

paradoxalmente, objetividade e controle de vieses linguísticos.  Palavras ‘carregadas de 

viés emocional’, como ocorre muitas vezes com migrante, podem ter significados 

adicionais que variam conforme o contexto cultural ou histórico, influenciando como um 
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conceito é recebido ou compreendido. Os vieses ‘emocionais’ e ‘cognitivos’ podem 

tornar a comunicação científica menos objetiva e propensa a interpretações equivocadas. 

O termo mobilidade parece ter, atualmente, menos vieses que imigração. Isso não 

significa que ele não apresente uma ‘visão’ implícita dos deslocamentos humanos. 

Reconhecê-la é fundamental para empregar a terminologia de modo adequado e produzir 

conhecimento que, de fato, seja científico. A linguagem adotada em discursos científicos 

reflete posicionamentos éticos e políticos (Duarte et al., 2022). 

Mobilidade transnacional e transcultural 

O termo mobilidade transnacional refere-se à conectividade entre pessoas que 

agem, tomam decisões e constroem identidades imersas em redes que se estendem por 

dois ou mais estados-nação (Basch et al., 2005). É fortemente associado às fronteiras 

nacionais e à relação entre elas. A mobilidade transcultural (Abad, 2023; Abad & 

Barbosa, 2023; Abad & Barbosa, 2023) é mais ampla. Vai além de fronteiras geográficas. 

Engloba a interação entre diferentes culturas que podem, inclusive, coexistir dentro de 

determinada fronteira geográfica. 

Implicitamente, mobilidade transcultural concebe que  movimentações humanas 

podem resultar em algo novo e significativo decorrente do intercâmbio entre diferentes 

tradições culturais. No entanto, a ‘visão’ transcultural pode ser simplista ao pressupor que 

as interações sempre ocorrem de forma harmoniosa, ignorando barreiras culturais e 

sociais que podem surgir no processo. 

Do mesmo modo que ocorre com as terminologias migração e mobilidade, a opção 

por transcultural ou transnacional tem implicações epistemológicas. Enquanto a última 

diz respeito às relações entre estados e como as pessoas se conectam entre países, a 

primeira é mais abrangente. Também abarca, reitera-se, interações dentro de um mesmo 

país ou região geográfica. 

Assim, a junção dos dois termos que dá origem à terminologia  ‘mobilidade 

transcultural’  traz à luz uma concepção profunda, crítica e abrangente sobre as dinâmicas 

que se dão quando as pessoas se ‘movimentam’ entre culturas. A complexidade dos 

encontros entre diferentes culturas é reconhecida e realçada. O conceito derivado também 

compreende que a mobilidade pode promover inovação e transformação sem se ater 

somente às limitações tradicionais dos estados-nação ou fronteiras rígidas. Reconhece, 
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ainda, que o acesso a bens e serviços culturais se dá durante todo o espectro da vida e 

tem, como ‘cenário’, as classes sociais e a distribuição desigual (Emmison, 2003) e injusta 

de capital econômico. 

Destaca-se, uma vez mais, que a forma como se entende a mobilidade humana e a 

diversidade cultural tem implicações importantes. Essa percepção não apenas influencia 

políticas públicas (Abad, 2017), mas também processos de inclusão e a maneira como a 

sociedade vê pessoas em situação de mobilidade. Por exemplo, uma abordagem que 

valoriza a diversidade cultural pode levar a políticas de imigração mais inclusivas, 

promovendo efetiva participação de imigrantes e refugiados e incentivando a coexistência 

harmoniosa entre diferentes comunidades. Políticas de imigração inclusivas reduzem o 

preconceito contra imigrantes e melhoram as relações intergrupais em sociedades 

diversas (Kende et al., 2022). 

Além disso, práticas de inclusão, como programas de apoio linguístico e iniciativas 

culturais, podem ser moldadas pela forma como a mobilidade é entendida (Filhon, 2017) 

e se tornarem ‘pseudo-inclusivas’, ‘adaptacionistas’. Se a visão predominante for a de 

que a mobilidade enriquece a sociedade, é mais provável que governos e organizações 

invistam em medidas que facilitem a inclusão de pessoas em trânsito ou recém-chegadas. 

A percepção social também é afetada por essa escolha. Quando a mobilidade 

humana é vista como uma oportunidade para o intercâmbio cultural, é mais provável que 

a sociedade adote atitudes mais positivas em relação às pessoas em mobilidade. Em 

contrapartida, se a mobilidade é percebida como uma ameaça à identidade nacional, a 

sociedade pode mostrar resistência, levando ao surgimento de políticas mais restritivas e 

atitudes discriminatórias. Essa diferença de percepções pode ser observada na Europa, 

onde alguns países têm adotado políticas de imigração mais rigorosas (Abad & Abad, 

2019), enquanto outros, como a Alemanha, abraçaram, até certo ponto, uma abordagem 

mais aberta e acolhedora. 

Culturas e mobilidade: Terminologias e suas implicações 

Diversos termos têm sido empregados em associação com mobilidade,  como 

transcultural, multicultural, procultural, intercultural, policultural e pluricultural. Eles 

refletem diferentes abordagens sobre a interação entre culturas que ocorre quando se está 

em mobilidade. Cada termo possui um significado distinto e, ao ser associado com 
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mobilidade, depreende uma compreensão distinta sobre as relações culturais das pessoas 

em movimentação (Tabela 1). 
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Tabela 1. Terminologias e suas implicações para o conceito de mobilidade 

Terminologia Significado Origem do Prefixoa Implicações para a mobilidade 

Intercultural 

Interação entre diferentes culturas que se 
influenciam mutuamente, promovendo uma 

compreensão mais profunda e respeitosa entre 
pessoas de contextos diversos 

Inter: Latim, 
"designativo de entre, 

em meio, dentro" 

A interação entre a cultura de origem e a anfitriã facilita ou obstaculiza 
a inclusão das pessoas em mobilidade 

Multicultural 
Coexistência de várias culturas ou grupos étnicos 

em um mesmo espaço ou sociedade 

Multi: Latim, 
"designativo de muito 

ou vários" 

Diversidade resultante da mobilidade de pessoas, a presença 
simultânea de diferentes tradições culturais pode influenciar e 

enriquecer a dinâmica de uma comunidade ou sociedade 

Pluricultural 
Presença de múltiplas culturas em uma 

sociedade ou comunidade 

Pluri: Latim, 
"designativo de um 

número 
indeterminado, mais 

de um ou vários" 

Coexistência de várias culturas em uma sociedade ou comunidade que 
acolhe e repele pessoas em mobilidade 

Policultural 
Coexistência de várias culturas ou práticas 

culturais em um único ambiente 

Poli: Grego, 
"designativo de 

número indefinido e 
elevado" 

Pode ser aplicado a comunidades onde diferentes culturas coexistem, 
muitas vezes resultado da mobilidade de pessoas 

Procultural 
Ações ou atitudes que promovem o crescimento 

e a expansão de culturas 
Pro: Latim, "a favor de" 

ou "em direção a" 
Apoio à diversidade cultural e à aceitação de novas culturas 

decorrentes da mobilidade de pessoas 

Transcultural 
Fusão ou travessia de fronteiras culturais; 

movimento dinâmico entre diferentes culturas 

Trans: Latim, 
"designativo de além 

de, através," 

Mobilidade de elementos culturais através de fronteiras físicas, sociais 
ou simbólicas. Pode acarretar diversos efeitos sobre tradições culturais, 

como fusão, adaptação e/ou a transformação de práticas, valores e 
símbolos 

 ade Figueiredo (1913)
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Dentre as terminologias da Tabela 1, transcultural, multicultural e procultural foram 

selecionadas para reflexão sobre  culturas e mobilidade humana. A opção por elas decorre de 

suas implicações mais profundas para a mobilidade, proporcionando uma visão abrangente das 

interações culturais que ocorrem quando pessoas se deslocam entre culturas. 

Multicultural refere-se à coexistência de várias culturas em um mesmo espaço (Korzenny, 

2008) e, divergindo do conceito de transculturalidade, não implica necessariamente em fusão 

ou integração total. Este termo é útil para descrever a formação de sociedades diversas, mas 

pode não abordar questões de interação significativa entre culturas. O multiculturalismo é uma 

ferramenta educacional eficaz para celebrar a diversidade e promover tolerância (Fellin, 2000), 

mas também apresenta limitações, pois pode não considerar a profundidade das interações 

culturais. 

Procultural pressupõe uma abordagem proativa de apoio à diversidade cultural e à 

inclusão de pessoas em mobilidade em novas comunidades. Ele destaca a importância da 

abertura e do apoio a práticas culturais diversas, incentivando a troca de ideias e a aceitação. 

Este conceito é especialmente relevante em contextos de políticas públicas que almejam a 

inclusão bem-sucedida de migrantes. No entanto, uma desvantagem do conceito é que ele pode 

não considerar totalmente as complexidades e os conflitos potenciais que surgem com a 

interação entre culturas.  

Gamsakhurdia (2020, p. 56) define procultural como “um processo contínuo de 

reconstrução do eu por meio do encontro e do diálogo com novos elementos culturais, levando 

à integração de novas posições do eu e representações sociais, ou à reconstrução de elementos 

já existentes”. Assim, proculturação é compreendida à luz da Teoria do Self e da Teoria da 

Representação Social. Abrange a dinâmica semiótica da construção e reconstrução do ‘eu’, 

ocorrendo como um processo contínuo por meio do encontro e do diálogo com novos elementos 

culturais, resultando na integração de novas posições do  'eu’ e representações sociais. Esse 

processo envolve uma constante negociação e reinterpretação de significados culturais, que 

acabam por moldar a identidade e a visão de mundo do indivíduo ao longo do tempo 

(Gamsakhurdia, 2020). 

Evidentemente, a terminologia procultural denota uma abordagem proativa e favorável à 

aceitação de novas culturas. O prefixo ‘pro’ vem do latim e significa ‘a favor de’ ou ’em direção 

à’, sugerindo apoio e incentivo. Embora essa ideia seja fundamental para promover a troca de 

ideias e uma postura mais aberta em relação a práticas culturais diversas, há uma limitação 
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significativa: o termo pode subestimar as complexidades e potenciais conflitos decorrentes da 

interação entre culturas distintas. A ênfase apenas no apoio e incentivo pode ser ‘ingênuo’ se 

não considerar as tensões e os desafios que surgem com a interação entre culturas. 

O termo transcultural parece mais adequado por sua natureza abrangente e por refletir 

uma visão mais equilibrada da interação cultural. O prefixo ’trans’ significa ‘atravessar’ ou ‘ir 

além’, indicando uma abordagem que não apenas apoia a aceitação, mas também reconhece as 

transformações ao longo do tempo. Engloba a integração de elementos culturais e a 

transcendência de fronteiras culturais, promovendo uma interpenetração entre culturas que pode 

levar à formação de novas identidades e representações sociais. 

Ao defender a terminologia transcultural como a mais adequada para explicar o que 

ocorre quando duas ou mais culturas interagem em processos de mobilidade, realça-se a 

interação mais complexa entre culturas, em que o processo de reconstrução do ‘eu’ e redefinição 

da identidade pode envolver não apenas aceitação e apoio, mas também reinterpretação, 

negociação e, por vezes, conflitos decorrentes do encontro entre culturas diversas. Portanto, o 

uso do termo transcultural seria mais adequado para descrever um processo de interação cultural 

contínua e dinâmica, reconhecendo tanto as oportunidades quanto os desafios da diversidade 

cultural. 

Transcultural sugere uma cultura em constante movimento, destacando a dinâmica dos 

cruzamentos culturais e as influências recíprocas que surgem quando diferentes grupos 

interagem. Este termo é particularmente valioso para descrever a complexidade da mobilidade 

humana, pois ele vai além do mero deslocamento físico, refletindo também a construção de 

identidades culturais ao longo de todo o espectro da vida cultural. 

A ideia de fusão e interconexão de culturas está no cerne do conceito de 

transculturalidade, tornando-o mais adequado para descrever a riqueza e a complexidade da 

interação entre culturas inerente aos processos de mobilidade. Essa noção é crucial para 

entender a complexidade do encontro cultural e como isso resulta na criação de novas 

identidades e de cultura. Ao enfatizar a ideia de coexistência e inclusão, transcultural mostra 

como a migração pode ser um catalisador de  transformações culturais. 

A terminologia mobilidade transcultural e, especialmente, o conceito associado a ela 

associado compõem um referencial teórico profícuo para análise dos deslocamentos humanos 

entre culturas, pois captura a essência de uma troca ativa de valores, tradições e ideias entre 
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diferentes grupos. A noção de transformação e inclusão e a capacidade das pessoas 

influenciarem e serem influenciadas por suas experiências em novos contextos culturais 

constituem elementos centrais dessa proposição teórica. 

Reitera-se que, ao adotar o termo mobilidade transcultural, reconhece-se um processo que 

constrói pontes culturais e transcende fronteiras geográficas. Essa abordagem é promissora para 

abordar questões complexas relacionadas à mobilidade humana, como inclusão, equidade, 

diversidade, identidade e transformação culturais, proporcionando uma visão mais abrangente 

e profunda. 

Estresse da mobilidade transcultural: Mais que uma mudança terminológica 

Em textos psicológicos, a terminologia estresse aculturativo tem sido comumente 

utilizada para descrever o quanto a aculturação pode ser estressante. Todavia, o conceito de 

aculturação evoluiu de uma abordagem unidimensional para uma abordagem bidimensional 

(Abad & Barbosa, 2023). A abordagem unidimensional é unidirecional e concebe que, ao adotar 

características da cultura anfitriã, um indivíduo rejeita simultaneamente as características da 

cultura de origem (Gim Chung et al., 2004; Szapocznik et al., 1980). Rhee (2019) observa que 

esse modelo coloca a cultura étnica dos migrantes e a cultura anfitriã em extremos opostos de 

um continuum, sugerindo que a aculturação exige renúncia da cultura de origem. 

Ao contrário da unidimensional, a abordagem bidimensional, como a Teoria das Quatro 

Categorias, propõe que uma pessoa pode se identificar com mais de uma cultura. Esse modelo 

inclui variações como imitação, rejeição e pseudo-identidade (Rudmin, 2003). O Modelo 

Bidimensional de Aculturação (BMA) de Berry (1997) é um dos mais populares, considerando 

a adesão à identidade étnica em um continuum horizontal e o envolvimento com a sociedade 

anfitriã em um continuum vertical. Essa abordagem permite quatro estratégias de aculturação: 

separação, integração, assimilação e marginalização (Rhee, 2019). 

Abad e Barbosa (2023) identificaram três abordagens para conceituar o estresse 

aculturativo: a primeira é a Abordagem Baseada em Estímulos, que sugere que os conflitos e 

as dificuldades emergem do processo de adaptação transcultural (Joiner & Walker, 2002). A 

segunda é a Abordagem Baseada em Respostas, que interpreta o estresse aculturativo como a 

redução do estado de saúde do indivíduo quando ele enfrenta problemas associados à mudança 

cultural (Berry et al., 2011). Por fim, a terceira é a Abordagem Orientada para Processos, que 

considera o estresse aculturativo como um processo interativo entre o ambiente da sociedade 
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anfitriã e os indivíduos em processo de aculturação, levando em conta a avaliação pessoal e a 

capacidade de enfrentamento (Berry, 2006). 

A terminologia  estresse na mobilidade transcultural é mais apropriada do que estresse 

aculturativo (Abad & Barbosa, 2023). Enquanto aquela destaca que a fonte do estresse é o 

deslocamento entre culturas e que há mecanismos causais circulares, recíprocos, entre cultura 

de origem e cultura anfitriã, esta concebe que a causalidade do estresse é linear, unidirecional, 

decorrente da necessidade de adaptação passiva e unilateral da pessoa em mobilidade. Assim, 

estresse na mobilidade transcultural é derivado de uma abordagem mais abrangente, centrada 

na interação ativa e co-construtora entre um indivíduo cultural em movimentação  e um 

ambiente cultural. 

Os estressores decorrentes do processo de mobilidade transcultural podem causar estresse 

e, especialmente se não forem adequadamente tratados (Joiner & Walker, 2002), adoecimento 

(distresse). Este tipo de estresse pode se manifestar de diferentes formas, dependendo das 

diferenças entre as culturas envolvidas, resultando em transtornos de ansiedade, distúrbios 

somáticos e problemas sociais (Berry, 2006). Dentre outros fatores que contribuem para o 

distresse na mobilidade transcultural, mencionam-se a percepção de discriminação, as 

diferenças linguísticas, as mudanças nas práticas culturais e as pressões para se adaptar a novos 

padrões culturais (Castro-Olivo et al., 2014; Dokoushkani et al., 2019). 

Para medir eficazmente o estresse na mobilidade transcultural, é necessário levar em 

consideração suas diversas dimensões, como estressores, avaliação, capacidade de 

enfrentamento e sintomas. Abad e Barbosa (2023) propõem uma definição mais compreensiva 

para estresse na mobilidade transcultural. Para os autores, o estresse na mobilidade transcultural 

carrega conotações tanto positivas (eustresse) quanto negativas (distresse) no que diz respeito 

à capacidade de lidar com eventos (por exemplo, desafios, dificuldades, conflitos, exigências) 

ou estressores no processo de (...) Mobilidade Transcultural (antes, durante e depois da 

mobilidade). É um processo transacional, uma relação entre a pessoa e o ambiente que é 

avaliada como pessoalmente significativa (por exemplo, uma mudança no estado de saúde, 

bem-estar). Requer esforços cognitivos e comportamentais em constante mudança para 

gerenciar demandas externas e internas específicas avaliadas como desgastantes ou que 

excedem os recursos do indivíduo (enfrentamento) e varia dependendo das diferenças entre 

culturas. O Estresse na Mobilidade Transcultural são as respostas fisiológicas (por exemplo, 
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palpitações, suor, boca seca) ou psicológicas (por exemplo, ansiedade, distimia, excitação) a 

estressores internos ou externos – ou fontes de estresse. 

Considerações Finais 

Vive-se, atualmente, o paradoxo da mobilidade. Há um embate entre a mobilidade 

desejada e a mobilidade indesejada por um lado, há interesse económico em admitir imigrantes 

e outras pessoas em mobilidade transcultural, mas, por outro, repele-se os custos políticos (Lutz, 

2024), sociais e culturais de o fazer. Políticas públicas tentam atrair, ainda que 

temporariamente, turistas, trabalhadores altamente qualificados e estudantes universitários - 

mobilidade desejada - e, ao mesmo tempo, repelem refugiados, migrantes humanitários e 

trabalhadores com baixa escolaridade, isto é, pessoas em mobilidade com ‘pouco potencial’ 

para contribuir para o modo capitalista de produção e de se conceber cultura - mobilidade 

indesejada. Facilita-se a entrada - mobilidade desejada -, mas não a estadia - mobilidade 

indesejada. Assim, há que se repensar criticamente as terminologias, inclusive mobilidade 

transcultural, e outros elementos da linguagem científica que têm sido utilizados para analisar 

os deslocamentos humanos entre culturas. 

Neste capítulo, defende-se a ideia de que a terminologia mobilidade é mais adequada que 

migração, que aculturação é uma concepção simplista da interação entre cultura de origem e 

cultura ‘anfitriã’ e, consequentemente, mobilidade transcultural é uma linguagem mais 

recomendável para designar os deslocamentos humanos na contemporaneidade e as interações 

culturais deles decorrentes. Todavia, é preciso cuidar para que a mudança terminológica e 

conceitual proposta não seja ingênua, para que mobilidade transcultural não seja tomada como 

sinônimo de mobilidade desejada. Caso contrário, corre-se o risco de, como alerta Lutz (2024), 

permitir a ‘mobilidade’ - desejada - e impedir a ‘imigração - mobilidade indesejada. 

No campo estritamente psicológico, a concepção subjacente à mobilidade transcultural 

aqui apresentada realça o determinismo recíproco entre cultura e comportamento e processos 

mentais. Alerta-se que uma inclusão efetiva em um novo ambiente físico e cultural transcende 

aspectos intrapessoais, dependendo, também, de múltiplos elementos contextuais, como apoio 

social, recursos educacionais e sistema de saúde. A mudança terminológica e conceitual 

proposta pode contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas e práticas que promovam 

de fato equidade, inclusão e diversidade. 
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Introdução 

A análise da interculturalidade oferece uma discussão valiosa para a compreensão dos 

conflitos históricos e suas consequências de modo a refletirmos sobre as resistências ao longo 

do tempo. A abordagem destaca as interações, conflitos e diálogos, trazendo à tona como grupos 

marginalizados se engajaram em práticas de resistência para afirmar suas identidades 

(Nascimento, 2014). Faz-se importante destacar o caráter contínuo e dinâmico da 

interculturalidade ao promover esse diálogo e interação contínua entre a coexistência das mais 

variadas culturas (Campos e Da Silva, 2023). 

No contexto dos mais de trezentos anos de escravização africana no Brasil, escravizados, 

livres e libertos enfrentaram a tarefa de reconstruir suas identidades e comunidades em um 

ambiente que ainda carregava pesadas marcas da opressão colonial e racial. Dentro desse 

aspecto, a região portuária da cidade do Rio de Janeiro, atualmente conhecida como 'Pequena 

África' 10 , conquistou destaque internacional a partir das iniciativas do projeto Porto 

Maravilha 11 , implementado em 2011 com o propósito de revitalizar e impulsionar o 

 
9 O capítulo é produzido a partir de pesquisa de mestrado em andamento intitulada "Formação social e apagamento 

histórico do trabalho negro no território carioca da Pequena África (da Abolição à Primeira República)" sendo 

realizada no Programa de Pós-Graduação em Administração da Universidade Federal Fluminense (PPGAd/UFF). 
10 Moura (1995) descreve como o multiartista Heitor dos Prazeres (1898-1966) retratou, no início do século XX, 

a região portuária do Rio de Janeiro como uma espécie de 'África em miniatura'. Essa área, conhecida como 

'Pequena África', abrange diversos bairros como Santo Cristo, Gamboa e Saúde, além de trechos de bairros 

adjacentes, e foi caracterizada por ser um local onde persistem as influências sociais e culturais da diáspora 

africana. 

11 O projeto Porto Maravilha foi criado para revitalizar a infraestrutura urbana, os transportes, o meio ambiente e 

os patrimônios histórico e cultural da Região Portuária. A reurbanização foca na melhoria das condições 

habitacionais e na atração de novos moradores para a área de 5 milhões de metros quadrados. Para gerir e fiscalizar 

tal projeto, foi criada a Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro (Cdurp), 
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desenvolvimento da área. Durante as obras desse projeto, ocorreu uma descoberta significativa: 

o Cais do Valongo, resgatando a importância histórica desse antigo ponto de desembarque de 

africanos escravizados. 

Com o avanço das investigações sobre o Cais, a memória da escravização trouxe à tona 

um local emblemático da diáspora africana dos séculos XVIII e XIX, visto que essa região se 

destacou como principal área de desembarque de escravizados no Brasil. Por sua relevância 

histórica, em julho de 2017, recebeu o título de Patrimônio da Humanidade pela Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e Formação social e apagamento histórico do 

trabalho negro no território carioca da Pequena África (da Abolição à Primeira República) a 

Cultura (UNESCO), representando um dos maiores crimes contra a humanidade: o tráfico 

transatlântico e a escravização de pessoas africanas e seus descendentes. 

O Complexo do Valongo e a região da Pequena África marcam as lutas pela 

ancestralidade, manifestando-se através de uma variedade de conhecimentos, linguagens 

diversas e compartilhamento de experiências. É um território (Santos, 1994) de resistência às 

diversas tentativas de apagamento histórico, subjugação e silenciamento, perpetrados por 

violências arbitrárias e pelo domínio colonizador do Estado. 

Esse Complexo compreendia o Cais do Valongo, o mercado de escravizados, o Lazareto 

– uma espécie de hospital - e o Cemitério dos Pretos Novos, onde eram sepultados os 

escravizados recém-chegados e jogados à “flor da terra”, conforme mencionado por Pereira 

(2007) e que completou 250 anos em 30 de abril de 2024. 

Em um reconhecimento dessa potencialidade e dessas vozes outrora silenciadas, o 

capítulo visa explorar, sob a perspectiva da interculturalidade, as resistências na região da 

Pequena África e as conexões com o apagamento histórico do Complexo do Valongo, formado 

por locais importantes dessa história. Assim, buscaremos uma discussão interdisciplinar acerca 

da complexidade desses elementos, proporcionando uma contribuição para o entendimento das 

dinâmicas históricas, sociais, políticas e culturais. 

No contexto das discussões sobre subjetividade, é fundamental considerar as delimitações 

conceituais das palavras ‘escravo’ e ‘escravizado’. A primeira remete ao  pensamento 

reducionista da pessoa negra, proveniente de diversas origens africanas, a uma mera forma-

 
instituída pela Lei Complementar 102/2011. Com isso, há a tentativa de enquadrar o Rio de Janeiro nos novos 

moldes das chamadas cidades globais e, como consequência, há a valorização social, política e cultural da região.  
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mercadoria desprovida de autonomia ou consciência, subordinada ao controle de um 

proprietário (Harkot-de-La-Taille e Santos, 2012), em suma, a um objeto. Enquanto a segunda, 

busca retomar toda a história de violência vivenciada ao longo da diáspora africana entre os 

séculos XVI ao XIX, dando voz, identidade e, sobretudo, valor a todos esses sujeitos. 

A construção social da identidade da população negra é observada nos constantes 

processos de luta por direitos e dignidade para aqueles que emergiram de um contexto de 

exploração e opressão. Ramos (2023) ao abordar a temática étnico-racial brasileira, mostra que, 

apesar do Brasil ser um país independente, ainda reflete uma estrutura social moldada pelos 

aspectos da branquitude colonial e que “a liberdade [ocasionada pela Abolição em 1888] é mais 

do que uma condição jurídica, é uma situação complexa, dinamizada por fatores psicológicos e 

sociais numerosos” (Ramos, 2023, p. 45). A Abolição foi um avanço simbólico na sociedade, 

mas cuja estrutura social foi mantida pelo Estado, além de não apoiar psicologicamente homens 

e mulheres que foram escravizados por anos, dando-lhes suporte para construir uma nova 

realidade. 

O autor traz a percepção pioneira (final da década de 1940) de que o problema racial no 

país é fruto dessa lógica colonial da escravização. Essa análise ressalta a importância do papel 

do Estado na promoção de políticas e ações que visem não apenas a mudança individual dos 

sujeitos na sociedade, mas também uma transformação coletiva que atue nas estruturas que 

perpetuam as desigualdades e injustiças históricas. 

Nesse contexto, esses indivíduos acabaram por enfrentar a tensão entre preservar sua 

cultura ancestral e adaptar-se aos padrões culturais dominantes da sociedade. Essa 

ambivalência, conforme Ramos (2023), embora dolorosa, é fundamental para a construção da 

subjetividade negra, servindo como um impulso para a criatividade e a vitalidade. Descolonizar 

e desconstruir esses estereótipos é olhar como a identidade negra foi construída nesse período 

de escravização a partir das trocas de experiências e processos de manutenção de sua 

ancestralidade. A percepção de múltiplas análises interseccionais, como a identitária, a 

organização coletiva, os locais de sociabilidades, os valores e tradições, o gênero, a partir das 

relações de trabalho e suas perspectivas de classe, são elementos cruciais nessa construção de 

consciência. 
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Complexo do Valongo e a Pequena África 

No contexto da colonização, a trajetória do Brasil se entrelaça de forma indissociável ao 

papel exercido por suas instituições administrativas e políticas. Em especial, a cidade do Rio de 

Janeiro desempenhou um papel crucial nas importantes rotas comerciais transatlânticas, como 

porto voltado para o comércio de escravizados africanos. E é dentro desse contexto que a região 

da Pequena África está inserida. O porto do Rio de Janeiro se tornou um dos principais locais 

de desembarque desses cativos, sendo o Cais do Valongo o principal símbolo de entrada entre 

os séculos XVIII e XIX, emergindo como um reflexo desse intenso comércio de escravizados 

e da presença africana na cidade. 

Nessa região, em 1774, ocorreu a instalação do Complexo Escravagista do Valongo para 

abranger toda a estrutura comercial da escravização no Rio de Janeiro. O desembarque dos 

escravizados ocorria ao longo da enseada do Valongo e, até 1831, o Cais do Valongo operou 

como o principal ponto de desembarque de mais de 800 mil de africanos escravizados, 

tornando-se um símbolo de importância global nesta região. 

O processo de compra e venda de africanos passou a ser realizado próximo ao Cais do 

Valongo, na atual rua Camerino, dentro da estrutura do Complexo Mercantil, em condições 

desumanas, com mulheres, homens e crianças expostos como mercadorias e submetidos a 

tratamentos brutais e degradantes (Gonçalves e Costa, 2020). Tal local é conhecido como o 

maior mercado de escravizados nas Américas, parte fundamental da economia baseada na 

escravização que sustentava a sociedade brasileira. 

Abreu (2019) discute como os escravizados, apesar de enfrentarem mecanismos de 

coerção como punições físicas, tortura e confinamento, resistiram e buscaram a liberdade, 

mantendo suas identidades e agindo como agentes históricos. A autonomia nas cidades e a 

formação de laços familiares expandiram a solidariedade e proteção dentro da comunidade 

escravizada, desafiando a desumanização imposta pelo sistema escravagista. 

Dentro desse Complexo, também funcionou o Cemitério dos Pretos Novos, maneira de 

chamar a mercadoria recém-chegada do continente africano. Esse novo local era uma região 

mais afastada do coração da elite portuguesa e brasileira (Pereira, 2007; Honorato, 2008) e 

estrategicamente localizado entre o Lazareto e o mercado de escravizados. Atualmente, é 

considerado o maior cemitério de escravizados das Américas até hoje encontrado, com uma 

estimativa de 20 a 30 mil corpos jogados “à flor da terra” (Pereira, 2007). Em tal local funciona 
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o Instituto Pretos Novos desde 13 de maio de 2005, com o intuito de valorizar a memória 

daqueles que ali estão, com ações de preservação, pesquisa histórica e arqueológica, cursos e 

visitas guiadas pela região. 

Apesar de em 1831, o Complexo Mercantil do Valongo ter sido oficialmente desativado 

como consequência da Lei Regente Feijó, que aplicava sanções aos traficantes, Pereira (2007) 

argumenta que foi apenas uma medida superficial, conhecida popularmente como "lei para 

inglês ver", já que apesar das sanções impostas, o comércio de escravizados persistiu, agora sob 

a forma de tráfico ilegal de africanos. 

Baseado na ideia científica predominante que estabelecia uma hierarquia racial e colocava 

africanos e seus descendentes em uma posição de subalternidade, o Cais do Valongo sofreu o 

primeiro processo de apagamento histórico da região. Com a chegada da futura Imperatriz 

Teresa Cristina para se casar com o Imperador D. Pedro II, em 1843, um novo cais foi 

construído sobre o Valongo, o Cais da Imperatriz  (Jordão, 2015). De acordo com o IPHAN 

(2016), mesmo com uma presença negra significativa na região do Valongo, iniciava-se um 

projeto de “embranquecimento” da história local. 

Após a Abolição de 1888, a população negra, em busca de trabalho e chegando de 

diversas regiões do país, na tentativa de uma nova vida longe do cativeiro e recusando-se a 

trabalhar em condições parecidas às quais acabara de se libertar, encontrou na região portuária 

do Rio de Janeiro o seu espaço de labuta e resistência (Cunha, 2022; Andrade e Silva, 2019). 

No pós-abolição, as resistências culturais negras manifestaram-se de diversas formas, desde a 

preservação de suas práticas religiosas até a formação de quilombos urbanos e a criação de 

organizações sociais e políticas. Essas ações podem ser vistas como expressões de 

interculturalidade na medida em que os afrodescendentes não apenas preservaram elementos 

de sua herança cultural, mas também dialogaram com a cultura hegemônica da branquitude para 

criar novos espaços de existência e resistência. 

Consoante Santos (1997), a região da Pequena África é um espaço social que deve ser 

analisado levando-se em consideração sua forma geográfica, sua estrutura e sua funcionalidade 

para atender ao comércio de escravizados africanos e seus desdobramentos atuais. Ela foi 

constituída para uma funcionalidade específica e esse território marca diversas épocas que vão 

desde a sua estruturação ao seu apagamento histórico, da utilização da mão de obra de trabalho 

escravizado ao trabalho livre, do apagamento desse passado à valorização atual da região. 
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Essa trajetória histórica, sob a ótica da interculturalidade, ao se concentrar na valorização 

e na interação entre diferentes culturas (Nascimento, 2014), aborda a resistência dessa 

população escravizada, livre e liberta, tanto no Rio de Janeiro quanto em outras áreas, e 

exemplifica a luta para preservar a herança cultural e a identidade em meio à opressão. O 

território da Pequena África é um local de resistência que até hoje reverbera cultura e arte. 

As resistências da Pequena África 

Dialeticamente à violência e opressão sofridas, esse passado também é caracterizado pela 

luta por direitos, pelo empoderamento negro e pelo resgate da identidade e cultura, além do 

movimento antirracista. Tal resistência histórica reflete os princípios da interculturalidade ao 

buscar reconhecer e valorizar a diversidade cultural. Entretanto, a escravização, como forma 

brutal de opressão de trabalhadores negros(as) tratados(as) como mercadorias, teve 

repercussões que perduram até os dias atuais. 

Santos (2022, p. 186) traz à tona a marginalização não só social, mas também econômica 

e política dessa grande parcela da população uma vez que “o racismo também se fez ‘coisa 

pública’ e continuou ditando as regras do jogo”. Dentro desse contexto, fazia-se mister o 

silenciamento das marcas coloniais escravocratas e enquadrar a capital do país nos moldes 

civilizatórios europeus. Assim, políticas repressivas da herança africana e da população negra 

se fizeram presentes na República do presidente Rodrigues Alves (1848-1919) por meio de 

ações higienistas e iniciativas de saúde pública. 

Ramos (2023) explica que a adoção de políticas de Estado na tentativa de depuramento 

racial e branqueamento da população, partem de políticas que remontam ao final do século XIX 

e início do século XX, quando teorias racistas e ideias eugenistas ganharam destaque na 

intelectualidade brasileira. A capital da República era considerada uma cidade insalubre e com 

proliferação de doenças como a febre amarela e a varíola, e tais medidas do governo envolviam 

a remoção das populações pobres e marginalizadas em nome do progresso, já que a população 

negra vivia em cortiços e em áreas centrais da capital. 

 Segundo Andrade e Silva (2019) e Gonçalves e Costa (2020), durante o governo do 

prefeito Pereira Passos, o projeto “Bota Abaixo”, focado em embelezamento e saneamento, 

transformou a cidade do Rio de Janeiro, inspirando-se na Belle Époque parisiense. As reformas, 

baseadas em saneamento, abertura de ruas e embelezamento, impactaram significativamente a 

área do Porto do Rio, especialmente o bairro da Saúde. Isso resultou no êxodo desses 
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trabalhadores negros para os subúrbios da cidade ou para os morros cariocas nos arredores. 

Portanto, a luta das culturas negras para manter sua identidade diante da hegemonia cultural 

pode ser vista como uma manifestação prática da interculturalidade, onde a resistência cultural 

e a busca por reconhecimento e igualdade são centrais. A interculturalidade, assim, não apenas 

reconhece essas dinâmicas de poder e resistência, mas também procura promover um espaço 

onde todas as culturas possam coexistir e se enriquecer mutuamente (Nascimento, 2014). 

Outras tentativas de apagar a história do território da Pequena África, assim como 

mascarar a memória escravocrata foram realizadas. Na rua do antigo e, ao mesmo tempo 

recente, mercado de escravizados foi construído o Jardim Suspenso do Valongo, em 1906, com 

o intuito de reproduzir os jardins europeus. E, em 1911, o Cais da Imperatriz foi aterrado, 

apagando-se de vez a memória da escravização e do Cais do Valongo. 

Schwarcz (1993) discorre sobre a existência de um projeto político de branqueamento e 

ocultação do passado colonial elaborado pelo Estado. Este projeto não é apenas uma tentativa 

de apagar a história, mas também uma estratégia para moldar a identidade nacional de acordo 

com certos ideais. No contexto do Complexo do Valongo, este processo de branqueamento pode 

ser visto na forma como a história da escravização e do comércio de escravizados foi 

sistematicamente apagada ou obscurecida. Este território, que uma vez foi um ponto central do 

comércio de escravizados, passou por várias transformações que buscaram distanciá-lo de seu 

passado. 

Entretanto, a região da Pequena África tem sido, ao longo dos anos, um espaço de 

sociabilidade e resistência da população pobre e negra, incluindo as lutas do movimento sindical 

dos trabalhadores portuários e conflitos sociais (Gonçalves e Costa, 2020). De Paula (2014) 

destaca que a Revolta da Vacina de 1904, que ocorreu na Praça da Harmonia, foi uma resposta 

à violação dos direitos individuais e à falta de esclarecimentos sobre a vacinação obrigatória 

contra a varíola, em um contexto de políticas higienistas, autoritárias e racistas. Além disso, a 

Revolta da Chibata de 1910 foi um exemplo de resistência negra contra os castigos físicos aos 

marinheiros, um resquício da mentalidade escravocrata. 

Diante ao que ocorria, a população negra não ficou passiva. O periódico “A Voz do 

Trabalhador12” mostra o quanto os trabalhadores estavam organizados em diversas associações 

e sindicatos no início do século XX. Por sua vez, pelo país afora, jà na década de 1930, foi 

 
12 A Voz do trabalhador [Obra facsimilar]: orgam da Confederação Operaria Brazileira, 1985. 
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criada a Frente Negra Brasileira com o intuito de promover a defesa dos direitos civis e sociais 

da população negra no Brasil (Santos, 2022); o Teatro Experimental do Negro (TEN), em 1944, 

por Abdias Nascimento, como possibilidade de transformação ativa e coletiva da população 

negra através da representação de psicodramas no Instituto Nacional do Negro (INN), 

departamento de pesquisa do TEN, com o objetivo de resgatar a ancestralidade negra, 

desajustada, transformada e manipulada em sua subjetividade por todo o processo de 

escravização e suas consequências sociais, emocionais e psicológicas (Ramos, 2023); além da 

criação de entidades, associações e movimentos negros por todo o Brasil (Santos, 2022). 

O reconhecimento13 e o tombamento do patrimônio histórico Quilombo da Pedra do Sal14, 

em 1984, destaca a relevância das várias formas de resistência e memória desse território da 

Pequena África. E, em 22 de julho de 2014, há dez anos, foi promulgada a lei nº 5781, que cria 

a área de especial interesse cultural (AEIC) do Quilombo Pedra do Sal diante seu valor histórico 

e cultural para a região.  Beatriz Nascimento (1985) apresenta o quilombo como um emblema 

da luta contra a história da escravização ao representar uma forma de resistência que ajudou a 

moldar a identidade e a promover a luta por igualdade e justiça social. 

Tornou-se lugar de residência e de resistência, com locais de culto de religiões de 

matriz africana, reuniões de artistas negros e cenário da formação de agremiações 

festivas e de ajuda mútua. As transformações urbanas realizadas na área portuária no 

final do século XIX e início do século XX afetaram profundamente o cotidiano dessa 

população, que reagiu, muitas vezes de forma contundente, mas que a elas ao menos 

em boa parte, sobreviveu (IPHAN, 2016, p. 112). 

Segundo Abreu e Mattos (2011), a comunidade local defende a preservação e 

revitalização da memória afro-brasileira na região, enfatizando práticas culturais como o samba, 

o candomblé e o trabalho negro no porto. Eles visam tornar visível o patrimônio cultural 

imaterial herdado de seus antepassados escravizados, ressignificando o distanciamento 

ancestral provocado pela opressão colonial e pela invisibilidade racial. 

É necessário o reconhecimento dessas identidades e descortinar a invisibilidade proposta 

pelo passado da escravização, reafirmando o legado da população negra. A construção do 

 
13 Abreu e Mattos (2011, p.13) demonstram que a população do local defendia a “manutenção e o revigoramento 

de uma memória afro-brasileira na área, marcada pelo samba, pelo candomblé e pelo trabalho negro no porto, e 

pretendem visibilizar um patrimônio cultural imaterial herdado de seus antepassados escravos e africanos.” 

14 Localizada entre o Largo João da Baiana e a rua São Francisco da Prainha, a Pedra do Sal foi esculpida por 

escravos na década de 1830. Suas escadas marcam um corte feito na pedra que se projetava sobre o mar e 

dificultava a passagem à região do Valongo. Para Soares (2013), recebe esse nome em virtude da construção do 

trapiche Pedra do Sal, em 1840, pertencente ao comerciante Manuel Fernandes da Silva, no local anteriormente 

chamado Pedra da Prainha, ponto de embarque e desembarque de produtos alimentícios, dentre eles o sal. 
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capitalismo é indissociável da escravização negra africana, um pilar da economia com o 

comércio atlântico de escravizados. Deve-se olhar e pensar para além da narrativa colonial, que 

massacra a identidade e a dignidade dessas pessoas que formaram e construíram essa nação. 

Gonçalves e Costa (2020) mostram que a região portuária se desvalorizou no século XX 

e que o porto do Rio de Janeiro perdeu seu espaço para outros portos do Brasil em virtude de 

diversos fatores que promoveram a desmercantilização da área portuária. Nesse sentido, 

Andrade et al (2019) trazem à tona como a região sofreu um processo de gentrificação com 

essa revitalização, expulsando (mais uma vez) a população mais pobre em detrimento da 

especulação imobiliária e da valorização dos espaços, assim como ocorreu durante a reforma 

urbanística de Pereira Passos no início do século XX. 

Interculturalidade e pequena África 

Dentro da concepção de Fleury (2003), a interculturalidade envolve um debate complexo 

sobre a relação entre diferentes processos identitários socioculturais, destacando a importância 

de respeitar e integrar as diferenças sem anulá-las. Nesse contexto, o território da Pequena 

África torna-se um espaço dinâmico e multifacetado, habitado por diversos agentes culturais 

que trazem suas próprias histórias, tradições e modos de vida. 

Na Pequena África, habitada por negros e negras ao longo do tempo, podemos fruir a 

arte e a cultura afro-brasileira, em histórias, locais de memória, formas de organização 

social, religiosidade, espaços de cultura, manifestações culturais, performances. (...) 

Na Pequena África o samba floresceu nas casas das tias baianas, em associações, 

ranchos, agremiações e grupos de foliões. Em igrejas e terreiros, africanos e seus 

descendentes exerceram a fé e com muito axé recriaram a África no Brasil (IPN 

Museu Memorial, 2021, p. 29). 

Além do já citado Instituto de Pesquisa e Memória Pretos Novos (IPN Museu Memorial), 

que ademais da educação patrimonial, promove oficinas culturais, exposições, rodas de música, 

lançamento de livros, dentre outros eventos, o local do Quilombo da Pedra do Sal é marcado 

pelo samba e a união de diversos grupos de todas as idades e origens para celebrar a cultura 

negra e a herança do samba. Esses exemplos de resistência cultural e celebração da identidade 

afro-brasileira simbolizam a continuidade das tradições, a luta contra a opressão histórica e a 

valorização da diversidade cultural. 

Em um mapeamento realizado pelo Ministério Público Federal com a comunidade da 

Pequena África, entre 2021 e 2022, foram listadas 31 “organizações culturais afro-brasileiras 

e/ou de apoio comunitário no território” (Brasil, 2022, p. 6) dentre associações, restaurantes, 

museus, centro culturais, galerias, institutos, etc, que promovem bens e serviços culturais. 



114 
 

Assim, podemos destacar a Associação Recreativa Escola de Samba Vizinha Faladeira, 

Associação Cultural Recreativa Afoxé Filhos de Gandhi, a Associação Recreativa e Cultural 

Liga de Blocos e Bandas da Zona Portuária e o Cordão do Prata Preta. Além deles, restaurantes 

como o Bafo da Prainha, Casa Porto, Casa Omolokum, que destaca a culinária dos orixás, 

trazem o resgate da ancestralidade através da gastronomia. 

Os equipamentos museológicos como a Casa da Tia Ciata – Organização dos 

Remanescentes da Tia Ciata, desempenhando um papel crucial na preservação e celebração da 

história e legado de Tia Ciata, uma das figuras mais emblemáticas na formação do samba, o 

IPN Museu Memorial e o Museu da História e da Cultura Afro-brasileira - Muhcab, buscam 

pela educação patrimonial o despertar e o resgate histórico, além de oferecer atividades 

recreativas e culturais para a comunidade. Além desse levantamento, completando um ano de 

existência, a Casa Escrevivências, da autora negra Conceição Evaristo, é um espaço de memória 

e reescritura a partir das potencialidades da região. Consoante Campos e Da Silva (2023), a 

educação patrimonial e a promoção de espaços que promovam as diferentes culturas são 

caminhos para que os desafios possam ser superados. 

 

Imagem retirada do relatório final do projeto “MPF com a Comunidade”15 

 

Sendo assim, a Pequena África é um território diversificado que serve como um 

importante centro cultural afro-brasileiro a céu aberto, abrigando uma riqueza de organizações 

culturais e comunitárias. Essa região, marcada pela diversidade de bens e serviços culturais, 

 
15  Relatório disponível em https://www.bndes.gov.br/wps/wcm/connect/site/b0c66d5c-693d-44ed-90e8-

872afb698ea0/MapeamentodasOrganizacoesdaPequenaAfrica_RelatorioFinaldaPesquisa.pdf?MOD=AJPERES&

CVID=oCoL-t3  
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desempenha um papel crucial na preservação e celebração da história afro-brasileira. Um local 

ímpar onde a interculturalidade se faz presente. Portanto, faz-se mister contextualizarmos e 

compreendermos a formação histórica da Pequena África não somente para a história do Rio 

de Janeiro e do Brasil como um todo, mas também como forma de promover reflexões acerca 

de toda uma cultura secular envolvida para além da memória da escravização, com impactos na 

identidade negra, e de como se dão após profundos silenciamentos. Falar da história do povo 

negro em terra brasilis, é falar da formação social brasileira como um todo. 

Considerações Finais 

A Pequena África trata-se de um local carregado de importância histórica, cultural e 

social, funcionando como um epicentro do comércio e posteriormente, tráfico negreiro nas 

Américas, mas também palco de contribuições e lutas da comunidade negra ao longo dos 

séculos. Entretanto, a referida história de resistências muitas vezes foi obscurecida por um 

apagamento histórico deliberado por parte da classe dominante e do Estado burguês brasileiro. 

No Complexo do Valongo, um emblemático sítio arqueológico que representa a trajetória da 

diáspora africana e do tráfico de escravizados negros, a história da Pequena África sempre foi 

marginalizada nas narrativas oficiais com reverberações profundas na subjetividade negra 

trabalhadora da região. 

No entanto, apesar dessas tentativas de subalternização, a desestruturação do mundo 

escravista também foi resultado das mobilizações negras ao longo do século XIX. Segundo 

Abreu (2019), revoltas e fugas pressionaram os líderes imperiais a tomar medidas legais para 

acabar com a escravização, demonstrando a presença constante da luta pela identidade e 

ancestralidade. Com isso, os movimentos sociais pela abolição foram fundamentais para a 

formação da classe trabalhadora e para a construção de uma consciência coletiva. 

É importante destacar que o processo de apagamento e branqueamento da história 

influenciou a formação da subjetividade negra. Isso deixou marcas profundas nas experiências 

individuais e coletivas, ao esconder o passado de escravização e desumanização, resultando em 

um esforço para marginalizar e silenciar as tradições e heranças africanas e negar a existência 

do racismo como um elemento estruturante na sociedade.  A negação da dignidade e 

humanidade dos africanos e seus descendentes estabeleceu as bases para o racismo estrutural, 

que continua a moldar as relações econômicas e a concentração de poder no Brasil. 
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Como um fenômeno complexo e multifacetado, para Almeida (2019), o racismo vai além 

do comportamento individual ou das dinâmicas institucionais que transformam os indivíduos 

em sujeitos e materializam o domínio do poder na sociedade. O racismo é estrutural, pois 

transcende ao comportamento individual ou institucional e está arraigado na estrutura da 

sociedade. Santos (2022) traz o racismo científico enquanto ideologia que pautará as bases da 

República, mas que desde o século XVIII a questão racial referenciava uma superioridade dos 

grupos da branquitude ditos como dominantes. Dentro desse contexto, somado à formação da 

sociedade industrial, Almeida (2019) mostra que havia a necessidade de ocultar a escravização 

ocorrida, acarretando assim em uma desigualdade e hierarquização social. 

No pós-Abolição não houve medidas de acolhimento e/ou proteção estatal à população 

negra, mantendo-a à margem do país. Portanto, como mostra Santos (2022), o projeto de 

branqueamento foi mais do que apenas uma tentativa de reescrever a história. Foi também uma 

forma de controle e poder, uma maneira de moldar a identidade e a percepção da nação de 

acordo com uma narrativa específica. No entanto, como a Pequena África mostra, a história não 

foi completamente apagada. 

As resistências culturais ilustram claramente a importância das dimensões sócio-

históricas, culturais, políticas e econômicas nas interações entre diferentes grupos. Os africanos 

escravizados e seus descendentes utilizaram suas práticas culturais não apenas como um meio 

de resistência contra a opressão, mas também como um instrumento de construção de 

identidade. Este esforço ratifica a noção de interculturalidade, que enfatiza a criação de 

condições que permitam ao "outro" tornar-se sujeito cognoscente pleno com identidade própria. 

Antunes (2011), em sua análise marxista, ressalta a importância do trabalho na formação 

da subjetividade, mas denuncia que, no contexto capitalista, ele se torna uma fonte de alienação, 

especialmente no trabalho escravizado, onde o ser humano é reduzido a mercadoria e a 

liberdade é abolida, podendo impactar negativamente sua percepção de si mesmo. 

Ademais, a persistência das manifestações culturais negras no Rio de Janeiro pós-

abolição evidenciam como diferentes grupos interagiram e este reconhecimento das 

contribuições únicas de cada grupo para a sociedade é um elemento central da interculturalidade 

(Nascimento, 2014). Assim, as resistências negras podem ser vistas como um esforço contínuo 

para reivindicar e exercer direitos culturais e sociais em um contexto ainda marcado pela 

desigualdade. 
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A interculturalidade não apenas ajuda a entender essas dinâmicas históricas, mas também 

oferece um olhar para a construção de relações mais equitativas e respeitosas entre diferentes 

culturas no presente, em um reconhecimento da diversidade (Vieira, 2001) da Pequena África 

carioca. A combinação dos aspectos históricos, sociais e culturais fazem deste território um 

farol de resistência cultural e um exemplo da rica herança afro-brasileira. 
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Introdução 

O mundo está passando por um período de intensa mudança, impulsionado pela crescente 

aproximação entre culturas, migrações espontâneas e forçadas, bem como pela globalização e 

pela conectividade digital (BOTOKANOVA; ALYBAEV; MURSAHMEDOVA, 2024). Esses 

fenômenos têm contribuído para uma maior interação, intercâmbio e em muitos casos, conflitos 

entre diferentes grupos étnicos, culturais e sociais, resultando em uma sociedade cada vez mais 

multicultural e plural, com implicações significativas para a psicologia com campo de saber 

científico e prático (GIACHINI; LORENZONI, 2020; IDEMUDIA; BOEHNKE, 2020). 

Nesse cenário, emerge o conceito de transculturalidade na psicologia contemporânea 

(KELLER; GREENFIELD, 2000; SHIRAEV; LEVY, 2021). Apesar das preocupações da 

psicologia transcultural existirem desde o início da ciência psicológica, apenas na década de 

1960 que se iniciou o processo de institucionalização com um campo próprio de estudos 

(JAHODA; KREWER, 1980). A psicologia transcultural investiga as influências culturais 

sobre o comportamento humano e busca compreender as diferenças e semelhanças nas 

experiências psicológicas entre diferentes grupos culturais (ABAD, 2023). Além disso, este 

campo analisa as repercussões da cultura tanto na prática dos profissionais da psicologia quanto 

na pesquisa psicológica. 

Na prática psicológica, essa posição se impõe pelo fato que os psicólogos lidam com uma 

ampla gama de clientes, muitos dos quais pertencem a diferentes culturas, origens étnicas e 

sistemas de crenças (SUTHERLAND; MOODLEY, 2011). Além disto, uma prática 

profissional que considere a diversidade cultural promove a inclusão e a equidade, garantindo 

que pessoas de diferentes origens culturais tenham acesso a serviços de saúde mental de 

qualidade (ANDERS et al., 2021; CASEY; MOSS; WICKS, 2022; INGHILLERI, 2021). 

Frente a configurações sociais cada vez mais diversificadas é especialmente importante a 
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competência transcultural como habilidade essencial para os profissionais de psicologia 

(FORONDA et al., 2016). 

Na ciência psicológica, a pesquisa transcultural desempenha um papel fundamental ao 

buscar a validade e a relevância dos estudos (BYRNE et al., 2009; MATSUMOTO; VAN DE 

VIJVER, 2023; MILFONT; KLEIN, 2018). Nesse contexto, também contribui para a promoção 

da justiça e da equidade ao buscar que diferentes grupos culturais sejam representados de forma 

justa nos estudos, evitando assim a perpetuação de estereótipos e preconceitos (LACKO et al., 

2022; MINKOV et al., 2024). 

Na prática profissional e na pesquisa transcultural em psicologia, os instrumentos 

psicológicos desempenham um papel importante, pois são ferramentas amplamente utilizadas 

para avaliação, levantamento de dados, diagnóstico e intervenção psicológica (KELLER; 

GREENFIELD, 2000; SUTHERLAND; MOODLEY, 2011). Nesse contexto, a adaptação 

transcultural de instrumentos psicológicos também desempenha um papel fundamental, pois 

permite que os psicólogos possam realizar inferências de forma mais precisa e eficaz, levando 

em consideração as especificidades culturais dos indivíduos e grupos (BORSA; DAMÁSIO; 

BANDEIRA, 2012; CARDOSO, 2006; HAMBLETON, 2005; HERNÁNDEZ et al., 2020). 

Pensando no contexto da utilização de instrumentos na psicologia transcultural, o objetivo 

deste capítulo é discutir a importância da adaptação transcultural e os desafios que este campo 

enfrenta, como a necessidade de equivalência conceitual e semântica, a questão da invariância 

das medidas e como esses desafios podem afetar a validade dos instrumentos. Também serão 

explorados os princípios, diretrizes e algumas técnicas que norteiam a adaptação transcultural. 

Fundamentos da Adaptação Transcultural 

Na prática profissional, é comum que sejam utilizados instrumentos adaptados de outros 

países, como por exemplo as Escalas Wechsler de Inteligência, a Escala de Maturidade Mental 

Columbia, o Inventário de Personalidade NEO, dentre vários outros. Para garantir que as 

avaliações e intervenções sejam culturalmente sensíveis e relevantes para os clientes de 

diferentes origens esses instrumentos necessitam passar por um minucioso processo de 

adaptação transcultural. Isso envolve não apenas traduzir os instrumentos para o idioma do 

público-alvo (ALDALUR; BRIDGETT; PICK, 2022; BORSA; DAMÁSIO; BANDEIRA, 

2012), mas também garantir que os itens e conceitos sejam culturalmente apropriados e 
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compreensíveis para aquela população, com potencial redução de vieses, evitando 

interpretações equivocadas e resultados distorcidos (BADER et al., 2021; BENÍTEZ; VAN DE 

VIJVER; PADILLA, 2022; FERREIRA et al., 2014). 

O processo de adaptação bem conduzido promove uma prática mais sensível e precisa, 

contribuindo para avaliações mais justas e intervenções mais eficazes (ALDALUR; 

BRIDGETT; PICK, 2022; JOLY; BUSTAMANTE; OLIVEIRA, 2015). Em última análise, a 

adaptação transcultural de instrumentos ajuda a garantir que a psicologia seja uma disciplina 

mais inclusiva e equitativa, atendendo às diversas necessidades e experiências dos clientes 

(BYRNE et al., 2009; KAPLAN et al., 2016). 

De forma similar, na pesquisa transcultural, os instrumentos são utilizados para coletar 

dados que ajudem a entender as diferenças e semelhanças entre culturas em relação a diversos 

aspectos da psicologia, como cognição, emoção, personalidade e comportamento 

(HAMBLETON, 2005; MATSUMOTO; VAN DE VIJVER, 2023). Os pesquisadores precisam 

adaptar os instrumentos para garantir que sejam culturalmente válidos e confiáveis, o que 

envolve não apenas a tradução linguística, mas também a validação dos itens em diferentes 

contextos culturais. Este campo de pesquisa se alinha com a busca da replicabilidade e a 

verificação das teorias para além de seus contextos de origem (KOUL; BECCHIO; CAVALLO, 

2018; MILFONT; KLEIN, 2018). 

A replicabilidade refere-se à capacidade de outros pesquisadores reproduzirem os 

resultados de um estudo em diferentes contextos e populações (NOSEK et al., 2022; WINGEN; 

BERKESSEL; ENGLICH, 2020). Em pesquisas transculturais, isso implica não apenas replicar 

os procedimentos metodológicos, mas também considerar as nuances culturais que podem 

influenciar os resultados (MILFONT; KLEIN, 2018).  A verificação das teorias também é 

indispensável, já que as diferenças culturais podem levar a interpretações variadas dos 

resultados. É importante que as teorias desenvolvidas na pesquisa psicológica sejam testadas 

em diferentes culturas para determinar sua validade transcultural e evitar conclusões baseadas 

em uma única perspectiva cultural (KOUL; BECCHIO; CAVALLO, 2018; MILFONT; 

KLEIN, 2018). 

Assim, a problemática da adaptação transcultural de instrumentos psicológicos reside na 

necessidade de garantir a validade e a confiabilidade dos mesmos ao serem aplicados em 

diferentes contextos culturais (BORSA; DAMÁSIO; BANDEIRA, 2012; CASSEPP-
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BORGES; BALBINOTTI; TEODORO, 2010; HAMBLETON, 2005). A adaptação é crucial 

para assegurar que os instrumentos sejam sensíveis culturalmente e capazes de medir com 

precisão os constructos psicológicos em diversas culturas (FAIAD; RODRIGUES, 2018; 

MATSUMOTO; VAN DE VIJVER, 2023). 

No entanto, a adaptação transcultural enfrenta diversos desafios. Entre eles está a 

equivalência conceitual (HARVEY, 2002), pois nem sempre é possível encontrar equivalentes 

exatos de conceitos psicológicos em diferentes culturas, o que pode levar a distorções na 

interpretação dos resultados (HE; VAN DE VIJVER, 2012). E também, a equivalência 

semântica, já que palavras e frases podem ter significados diferentes em culturas distintas, 

afetando a validade dos resultados (CASSEPP-BORGES; BALBINOTTI; TEODORO, 2010; 

MANEESRIWONGUL; DIXON, 2004). 

Os fatores culturais também desempenham uma função crucial na adaptação transcultural. 

Valores, crenças e normas sociais variam amplamente entre culturas e podem influenciar 

significativamente a forma como as pessoas respondem a itens de instrumentos psicológicos 

(LACKO et al., 2022). Portanto, é necessário adaptar os instrumentos para refletir essas 

diferenças culturais e garantir sua relevância e validade em diferentes contextos culturais. 

Além disso, a adaptação para subculturas dentro de um mesmo país é igualmente 

importante. Diferenças regionais, urbanas e rurais podem influenciar as percepções e 

comportamentos das pessoas, exigindo considerações específicas na adaptação de instrumentos. 

Por exemplo, expressões linguísticas ou conceitos culturais podem variar significativamente 

entre regiões, tornando necessário adaptar os itens para que reflitam essas diferenças. 

A padronização dos procedimentos de adaptação transcultural também é um desafio, pois 

nem sempre há clareza sobre como conduzir esse processo de forma consistente, o que pode 

resultar em abordagens questionáveis e colocar em dúvida a validade dos instrumentos 

adaptados (FONSECA; BRITO, 2005; JOLY; BUSTAMANTE; OLIVEIRA, 2015; MANZI-

OLIVEIRA et al., 2011). 

Processo de Adaptação Transcultural 

Para condução de estudos de adaptação de instrumentos não há uma estratégia 

metodológica única (BORSA; DAMÁSIO; BANDEIRA, 2012), no entanto, o rigor em relação 

aos procedimentos conduzidos precisa ser garantido durante todo processo (BORSA; SEIZE, 
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2017; CASSEPP-BORGES; BALBINOTTI; TEODORO, 2010; HAMBLETON, 2005). 

Porém, antes da apresentação das possíveis estratégias metodológicas aplicáveis ao processo de 

adaptação, cabe chamar a atenção a aspectos anteriores que são importantes e cuja 

inobservância podem comprometer todo o trabalho realizado. 

A International Test Commission (ITC) publica desde a década de 1990 o Guidelines for 

translating and adapting test, hoje em sua versão 2.4 (INTERNATIONAL TEST 

COMMISSION, 2017). Este documento, além das recomendações técnicas apresenta uma 

primeira parte intitulada “Diretrizes de Pré-Condição” onde traz como primeira recomendação 

que se obtenha a permissão dos autores ou detentores dos direitos de propriedade intelectual do 

instrumento que se deseja adaptar.  Como explicitado pela ITC (2017, p. 8) “os testes 

educacionais e psicológicos são claramente criações da mente humana, eles são cobertos pelos 

direitos de propriedade intelectual”. 

 Instrumentos que têm uso comercial são protegidos por direitos de copyright detidos por 

autores, distribuidores ou editoras, e necessitam de uma sessão formal de direitos para 

adaptação, algumas vezes com exigência de pagamento sobre esses direitos. Mesmo para 

adaptação de instrumentos publicados e disponíveis na íntegra é necessária a solicitação de 

consentimento para adaptação, pois são protegidos em termos de propriedade intelectual. 

Além da proteção advinda pela autorização para adaptação concedida pelos autores dos 

instrumentos originais, essa solicitação traz algumas vantagens adicionais. A primeira é a 

criação de rede de relacionamento com outros pesquisadores, que por várias vezes participam 

do processo de adaptação, seja para validarem a versão final, seja na colaboração direta na 

pesquisa e publicação. Alguns autores dão acesso a seus bancos de dados originais ou pedem 

os bancos relativos aos instrumentos adaptados para estudos de invariância, por exemplo. A 

segunda vantagem é que se houver outro grupo do mesmo país já trabalhando com o 

instrumento os autores costumam informar quando recebem as solicitações para adaptação. Isso 

evita uma série de situações posteriores potencialmente conflituosas envolvendo grupos 

distintos de pesquisadores. 

No campo da adaptação de instrumentos há variação de estratégias, porém é muito 

comum que os estudos utilizem os procedimentos de tradução/tradução reversa (retradução ou 

back-translation) (MANEESRIWONGUL; DIXON, 2004; OZOLINS et al., 2020). No entanto, 

as etapas não são consensuais, assim, Borsa, Damásio e Bandeira (2012), no intuito de 



125 
 

sistematizar e auxiliar os pesquisadores na condução dos estudos de adaptação, propõem um 

modelo de seis etapas: 1) tradução do instrumento do idioma de origem para o idioma-alvo; 2) 

síntese das versões traduzidas; 3) avaliação da síntese por juízes experts; 4) avaliação do 

instrumento pelo público-alvo; 5) tradução reversa, e 6) estudo-piloto. 

A primeira etapa consiste na tradução do instrumento do idioma de origem para o idioma-

alvo. Nesta etapa, o instrumento é traduzido por tradutores independentes bilíngues qualificados 

para o idioma-alvo. É importante que além do domínio do idioma e da cultura alvo, os tradutores 

tenham conhecimento sobre os construtos psicológicos abordados no instrumento 

(HAMBLETON, 2005; MANEESRIWONGUL; DIXON, 2004; MANZI-OLIVEIRA et al., 

2011) com objetivo de garantir que o conteúdo seja compreendido de maneira precisa e 

culturalmente apropriada na nova língua. 

De posse das traduções independentes inicia-se a síntese das versões traduzidas. As 

diferentes versões são sintetizadas em uma única versão. Isso é feito para reconciliar as 

diferenças nas traduções e produzir uma versão única que reflita com precisão o significado do 

instrumento original (BORSA; SEIZE, 2017; CASSEPP-BORGES; BALBINOTTI; 

TEODORO, 2010). Esta etapa é eminentemente qualitativa, podendo ser realizada em grupo 

com os tradutores ou com a equipe de pesquisa (HERNÁNDEZ et al., 2020; 

MANEESRIWONGUL; DIXON, 2004; MATSUMOTO; VAN DE VIJVER, 2023). 

Nessa etapa, quando o instrumento original apresenta expressões idiomáticas muito 

peculiares ao contexto cultural de sua criação, uma opção é a adoção da estratégia de 

decentering. A tradução descentrada (decentered translation), é uma abordagem de tradução 

que vai além da simples conversão linguística e considera os aspectos culturais e contextuais 

do público-alvo (SMITH et al., 2013). Em vez de traduzir palavra por palavra, a tradução 

descentrada busca transmitir o significado e a intenção do texto original, adaptando-o à cultura 

e à língua do público-alvo. Para tanto, as qualificações de especialistas bilíngues são 

importantes para manter a equivalência de conteúdo (CHA; KIM; ERLEN, 2007). 

Um exemplo disso é a tradução da expressão em inglês butterflies in my stomach para o 

português. Literalmente, essa expressão significa "borboletas no estômago", mas essa tradução 

direta não transmitiria o significado idiomático da expressão em inglês. Na tradução 

descentrada, é possível usar uma expressão equivalente em português que transmita a mesma 

ideia. Por exemplo, pode-se traduzir butterflies in my stomach como "estar com um frio na 
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barriga", que é uma expressão comum em português para descrever a sensação de nervosismo 

ou ansiedade. Essa tradução mantém o sentido original da expressão em inglês, mas adapta-o 

de forma mais adequada à cultura e à língua portuguesa falada no Brasil. 

Aqui cabe um aparte sobre a importância da qualificação dos tradutores que participarão 

do processo de adaptação. A ITC (2017) recomenda que para uma adaptação culturalmente 

equivalente de testes, é central escolher tradutores nativos do idioma alvo que também possuam 

um profundo conhecimento da cultura local. Eles devem estar familiarizados com referências 

culturais que podem não ser conhecidas pelos participantes locais. Além disso, é preferível que 

os tradutores tenham experiência no conteúdo do teste e compreendam os princípios de 

avaliação, como o comprimento das respostas em itens de múltipla escolha e a neutralidade 

gramatical. 

Em sequência, a versão sintetizada é então avaliada por um painel de juízes experts, que 

são profissionais com experiência na área do instrumento. Os juízes avaliam a clareza, 

relevância e equivalência cultural da síntese. Esse processo pode ser feito utilizando índices de 

concordância como Coeficiente Kappa de Cohen para dois juízes ou do Kappa de Fleiss para 

múltiplos juízes (FLEISS, 1971). Esses índices são utilizados para medir a concordância entre 

os juízes em relação à síntese do instrumento traduzido em termos de adequação linguística ou 

não, ou ainda quanto a inteligibilidade ou não dos itens (CASSEPP-BORGES; BALBINOTTI; 

TEODORO, 2010; HERNÁNDEZ NIETO, 2002). 

Nessa fase, também se faz a avaliação da validade de conteúdo do instrumento. Para tanto, 

os juízes avaliam o quanto os itens da versão traduzida se alinham com as definições teóricas 

propostas para o instrumento original. A avaliação pode ser realizada, por exemplo, pelo cálculo 

do Coeficiente de Validade de Conteúdo (CVC). O CVC é obtido a partir da avaliação da 

clareza, pertinência e relevância teórica dos itens pelos avaliadores e considera-se um CVC 

adequado apenas acima de 0,80 (HERNÁNDEZ NIETO, 2002). O cálculo do CVC do 

instrumento como um todo é dado por: 

 

 

𝐶𝑣𝑐𝑡𝑐 =  
∑ 𝐶𝑣𝑐𝑖

𝑁
−  𝑃𝑒 

Onde: 



127 
 

Cvctc = Coeficiente de validade de conteúdo total corrigido 

Cvci = Coeficiente de validade de conteúdo de cada item 

N = Número total de itens 

Pe = Probabilidade de erro 

O Cvci é definido pela fórmula: 

𝐶𝑣𝑐𝑖𝑐 =  [

∑ 𝑥𝑖
𝐽⁄

𝑉𝑚𝑥
] −  𝑃𝑒𝑖 

Cvci = Coeficiente de validade de conteúdo de cada item 

∑xi = Somatório de pontos atribuídos pelos juízes para cada item 

J = Número de Juízes 

Vmx = Valor máximo da escala de avaliação dos itens 

Pei = Probabilidade de erro para cada item 

 

Por fim, a probabilidade de erro para cada item (Pei) é uma constante dada por: 

𝑃𝑒𝑖 =  (
1

𝐽
)

𝐽

 

J= Número de juízes 

Outra possibilidade nessa etapa é o cálculo da Taxa de Validade de Conteúdo (Content 

Validity Ratio – CVR) proposta por Lawshe (1975) que se baseia na avaliação dos juízes sobre 

a relevância e importância dos itens do instrumento a partir de uma escala dicotômica de 

"essencial" ou "não essencial" para o instrumento, valores acima de 0,80 são considerados 

ideais. O Cálculo do CRV segue uma fórmula simples dada por: 

𝐶𝑅𝑉 =  
𝑛𝑒−

𝑁

2
𝑁

2

 

Onde: 

N = Número total de especialistas; 

ne = Número de juízes que consideraram o item como “essencial” 

 

O CVR de Lawshe é uma técnica simples, mas eficaz, para avaliar a validade de conteúdo 

de um instrumento, com base na opinião de especialistas na área. É importante considerar o 

contexto específico da pesquisa ao interpretar os resultados do CVR. 
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Após a avaliação dos juízes, a quarta etapa indicada por Borsa, Damásio e Bandeira 

(2012) compreende avaliação do instrumento pelo público-alvo. Nessa etapa, a versão 

preliminar do instrumento é apresentada a uma amostra do público-alvo para verificar sua 

compreensão e aceitabilidade. O procedimento de avaliação do instrumento pode ser feito por 

meio de formulário para avaliação da quantitativa da clareza dos itens (com cálculo de índices 

de concordância), por exemplo, e/ou com estratégias qualitativas como a realização de grupos 

focais para avaliação do instrumento (BENÍTEZ; VAN DE VIJVER; PADILLA, 2022; 

HAMBLETON, 2005). Isso permite verificar se os itens do instrumento são compreendidos da 

maneira que foram planejados, identificando possíveis ambiguidades ou confusões. Ao 

identificar problemas específicos com itens do instrumento que podem precisar de revisão, 

como questões culturalmente insensíveis ou linguisticamente complexas, essa estratégia ajuda 

a melhorar a qualidade do instrumento. 

Para mais que isso, essa abordagem ainda ajuda a avaliar se o instrumento é aceitável para 

o público-alvo, ou seja, se os participantes estão dispostos a responder às questões de forma 

adequada. Também contribui para validar a aparência do instrumento, ou seja, se ele parece 

medir o que se propõe a medir, de acordo com a percepção dos participantes, característica 

denominada validade de face (ALLEN; ROBSON; ILIESCU, 2023). A importância de ter um 

teste psicológico com alta validade de face está relacionada à qualidade dos dados coletados e 

às experiências dos participantes do teste, uma vez que os respondentes podem se engajar mais 

na resposta de instrumentos que sejam relevantes para eles, fáceis de responder e não críticos, 

intrusivos ou perturbadores (ALLEN; ROBSON; ILIESCU, 2023; MANZI-OLIVEIRA et al., 

2011). 

 versão produzida a partir da avaliação pelo público-alvo é novamente traduzida para o 

idioma original, processo denominado tradução reversa, retradução ou back-translation. A 

tradução reversa é realizada por outros tradutores bilíngues com conhecimento do idioma, da 

cultura e se preferencialmente com conhecimento do campo da psicologia ao qual o instrumento 

se refere. O ideal é que os tradutores sejam falantes nativos do idioma de origem do instrumento. 

Um forma de encontrar especialistas com estas característica é utilizar o buscador de currículos 

da Plataforma Lattes e escolher a opção de modo de busca por “Assunto (Título ou palavra-

chave da produção)”, marcar a opção “nacionalidade - estrangeira” e no menu de “pais de 

nacionalidade” selecionar o pais de origem do instrumento. 

Essa tradução reversa ajuda a identificar quaisquer problemas de tradução que possam 
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surgir durante o processo. Nessa fase é possível também a participação dos autores do 

instrumento original para avaliação do processo e da versão retraduzida, daí a importância do 

contato inicial com os autores dos instrumentos. 

 Por fim, no modelo de Borsa, Damásio e Bandeira (2012) o instrumento adaptado é 

testado em uma amostra do público-alvo para avaliar sua validade e confiabilidade e suas 

demais propriedades psicométricas. Este estudo-piloto tem por objetivo garantir que o 

instrumento seja adequado para uso na nova cultura e linguagem, mas também avaliar se o 

modelo proposto para o instrumento original é adequado para o novo contexto de aplicação. 

Para tanto, os pesquisadores podem lançar mão de uma infinidade de técnicas, desde as 

tradicionais Análises Fatoriais Exploratórias (AFE) e Confirmatórias (AFC) no intuito de 

verificação da adequação da estrutura fatorial proposta inicialmente em relação a nova versão 

testada (MANZI-OLIVEIRA et al., 2011). Porém, em uma perspectiva transcultural, a 

investigação da invariância das medidas é fundamental (CHEUNG; RENSVOLD, 2002; HE; 

VAN DE VIJVER, 2012). Isso significa que, ao adaptar um instrumento psicológico de uma 

cultura para outra, é necessário garantir que o instrumento continue medindo o mesmo construto 

psicológico de maneira equivalente em ambas as culturas. 

Se a medida não for invariante entre as culturas, isso pode indicar que os itens do 

instrumento estão sendo interpretados de maneira diferente em cada cultura, o que compromete 

a validade dos resultados obtidos (LACKO et al., 2022). Isso se torna mais relevante quando os 

instrumentos se destinam para processos de avaliação psicológica e psicodiagnóstico (HAN; 

COLARELLI; WEED, 2019; STEVANOVIC et al., 2017). Assim, nos estudos de adaptação 

transcultural o uso de técnicas como, assim a Análise Fatorial Confirmatória Multigrupo 

(AFCMG) e o funcionamento diferencial do item (DIF) tem se destacado (BADER et al., 2021; 

BENÍTEZ; VAN DE VIJVER; PADILLA, 2022; BORSA; DAMÁSIO; BANDEIRA, 2012; 

LACKO et al., 2022). 

O detalhamento dessas técnicas foge ao escopo e espaço deste capítulo, porém hoje em 

dia, a realização dessas análises é facilitada pelo uso de programas e pacotes estatísticos 

específicos. Programas, como o R, o Mplus e o AMOS, oferecem ferramentas poderosas para 

a execução dessas análises de forma eficiente. Por exemplo, o Mplus é amplamente utilizado 

para análises de equações estruturais, incluindo AFCMG e outras análises que envolvem 

modelagem de equações estruturais. Já para o R, que é uma ferramenta gratuita, pacotes como 
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lavaan16 e equaltestMI17 auxiliam na investigação da invariância dos instrumentos, além de 

terem farta documentação disponível e comunidades de discussão na internet. 

Considerações Finais 

A adaptação transcultural é um processo complexo que requer sensibilidade cultural, rigor 

metodológico e uma abordagem ética. Ao seguir princípios e diretrizes adequados, podemos 

desenvolver instrumentos psicológicos que sejam válidos, confiáveis e culturalmente 

apropriados para uso em diferentes contextos culturais (BYRNE et al., 2009; HAMBLETON, 

2005). 

As competências em metodologias quantitativas e qualitativas, juntamente com uma 

familiaridade com análise de dados e psicometria são essenciais para condução de estudos 

transculturais de adaptação (BENÍTEZ; VAN DE VIJVER; PADILLA, 2022). Além é claro, 

das denominadas competências culturais (FORONDA et al., 2016) que são necessárias, afinal, 

durante o processo de adaptação, é fundamental compreender e respeitar tanto a cultura de 

origem quanto a cultura alvo. 

Na pesquisa transcultural, a adaptação de instrumentos permite que os pesquisadores 

estudem questões psicológicas em diferentes contextos culturais de forma válida e confiável 

(BYRNE et al., 2009; KOUL; BECCHIO; CAVALLO, 2018). Isso ajuda a ampliar a base de 

conhecimento transcultural, proporcionando uma compreensão mais abrangente da diversidade 

humana e das influências culturais sobre o comportamento e a saúde mental. 

Nas práticas da psicologia clínica e avaliação psicológica, o uso de instrumentos bem 

adaptados é fundamental para garantir que as avaliações sejam culturalmente sensíveis e 

relevantes para os clientes/pacientes de diferentes origens culturais. Isso é de extrema 

importância, considerando que as diferenças culturais podem afetar a forma como as pessoas 

pensam, sentem e se comportam, bem como a forma como respondem aos instrumentos de 

avaliação. 

 
16  O pacote lavaan é utilizado modelagem de equações estruturais e análise fatorial confirmatória, e  para 

especificar e estimar modelos que incluem variáveis latentes a partir de dados observados. https://cran.r-

project.org/web/packages/lavaan/index.html  
17  O pacote equaltestMI apresenta funções para análise da invariância de medida por meio de testes de 

equivalência. https://cran.r-project.org/web/packages/equaltestMI/index.html  
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Durante muitos anos, quando uma pessoa estava enferma, as decisões sobre o tratamento 

e as próximas intervenções a serem feitas eram tomadas pela equipe de saúde,  não sendo 

discutidas com ela e tampouco com sua família (Kübler-Ross, 2008). Ao longo do tratamento, 

muitas decisões precisam ser tomadas, das pequenas às maiores, como se o paciente passará o 

tratamento todo no hospital, se seguirá para um tratamento mais conversador ou não, se passará 

por intervenções, quais intervenções passará… 

Em seu clássico “Sobre a morte e o morrer”, Kübler-Ross (2008) alerta que o enfermo 

tem o direito de ser ouvido, opinar sobre seu tratamento e que o mesmo tem desejos e 

sentimentos. Desde então, discute-se a importância de incluir o paciente e seus familiares nas 

decisões a serem tomadas. Anos mais tarde, com o advento da internet, os médicos têm um 

novo desafio: não são mais os únicos detentores do saber como antigamente. Atualmente, o 

paciente chega ao consultório já tendo buscado possibilidades de diagnóstico para o quadro que 

apresenta e também seus tratamentos (Atem et. al, 2022). O que antes era uma relação muito 

mais passiva por parte dos pacientes e familiares, hoje nota-se uma discussão sobre o melhor 

caminho a seguir. 

Para Koenig (2012), é fundamental ouvir o paciente, pois alguns aspectos podem 

interferir em como ele enfrenta a doença e como quer ser cuidado, sendo a religiosidade e a 

espiritualidade algumas delas. A crença do paciente sobre a vida, morte e sobre sua religião 

fazem parte do que ele é e também devem ser respeitadas e ouvidas. 
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Sendo assim, a interculturalidade, que entende-se por “o encontro e a interação entre 

diferentes culturas, promovendo a compreensão mútua, a cooperação e o respeito entre elas” 

(Campos & Silva, 2023), se faz importante na relação médico-paciente-familiares. Um ponto 

fundamental é que a inclusão do conceito de interculturalidade pode trazer a abertura para o 

diálogo entre as culturas, respeitando-as como diferentes e não como uma sendo melhor que a 

outra. A partir disso, reconhecer que o paciente é constituído também por sua cultura e que pode 

afetar diretamente a sua posição frente à doença e como ele responde à ela. 

Ter curiosidade e genuína preocupação em relação à sua cultura, ao que o paciente pensa, 

como vive, como sua família é constituída e quem é sua rede de apoio, é uma importante 

atribuição do profissional de saúde que lida com pacientes graves, para que essa relação seja 

construída a base da verdade. Sendo assim, tem-se outra importante contribuição pois  “uma 

das principais características da interculturalidade é a desconstrução de estereótipos e 

preconceitos” (Campos & Silva, 2023). A curiosidade por cada história ajuda o profissional a 

estar aberto a dialogar, a aprender e abandonar os possíveis pré-julgamentos já enraizados, seja 

por qualquer motivo. 

O diálogo dos profissionais de saúde com os pacientes e familiares deve ser cuidadoso, 

respeitoso e inclusivo, de maneira clara e que se faça entender, porque, ainda que os 

profissionais de saúde tenham mais conhecimento técnico sobre saúde e patologia, as demandas 

do paciente e de sua família devem ser ouvidas. Para isso, é necessário que a abordagem seja 

personalizada para cada caso, entendendo que cada pessoa tem suas particularidades e que, 

respeitando isso, ajuda a promover a qualidade de vida dos envolvidos. 

Quando foca-se nas pessoas com doenças graves, a todo momento decisões importantes 

devem ser tomadas. É assim no caso de um paciente com Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA), 

caracterizada como uma doença rara neurodegenerativa progressiva crônica, capaz de 

desenvolver fraqueza muscular apendicular, axial e das musculaturas bulbar e respiratória. 

Apesar de ter sido historicamente uma condição neurológica puramente motora, atualmente 

também pode se associar à presença de alterações cognitivas, como disfunção executiva isolada 

e demência frontotemporal (DFT), além de sinais de parkinsonismo e outras complicações 

neurológicas e multissistêmicas. Transtornos de humor como ansiedade e depressão também 

são observados na ELA, bem como a labilidade emocional, característica do afeto pseudobulbar 

que a patologia pode desenvolver (Feldman et al., 2022). 
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A estimativa de sobrevida da ELA é entre 3 e 5 anos após o aparecimento de sintomas. A 

incidência é cerca de 1 caso/50.000 por ano e a prevalência média é de 1 caso/20.000, o que a 

caracteriza como uma doença rara e que reforça a necessidade de atenção para os cuidados e 

sua respectiva rede de apoio (Ministério da Saúde, s.d.). 

Uma doença é considerada rara quando afeta até 65 a cada 100 mil pessoas. Atualmente, 

estima-se que existam de 6 a 8 mil doenças raras catalogadas no mundo. Segundo a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), 15 milhões de brasileiros têm alguma doença considerada rara. Cabe 

ressaltar que são doenças muito diferentes entre si, afetando os pacientes de maneiras diferentes, 

tanto fisicamente, quanto em sua vida cotidiana. Atualmente, essas patologias são separadas em 

dois grandes grupos: de origem genética, que são 80% do total, e de origem não-genética, como 

fatores ambientais. (Casa Hunter, s.d.). 

As dificuldades que o paciente da ELA enfrenta são inúmeras, a começar pela 

identificação do diagnóstico e pelo o tempo que pode levar até esse fechamento, em alguns 

casos chegando a um ano ou mais. A possível sobreposição da apresentação da doença com 

outras condições médicas pode dificultar essa identificação, sendo a ELA então um diagnóstico 

diferencial. Doenças mais comuns que a ELA como neuropatia motora multifocal com bloqueio 

de condução, polineuropatia desmielinizante inflamatória crônica predominantemente motora 

axonal, atrofia muscular espinobulbar e miosite de corpos de inclusão são frequentemente 

consideradas e avaliadas antes de pensar neste diagnóstico diferencial (Feldman et al., 2022). 

Pistas adicionais também podem sugerir ELA, incluindo perda de peso inexplicável, 

efeito pseudobulbar, alterações na cognição ou no funcionamento executivo e histórico familiar 

de ELA ou outras doenças neurodegenerativas (Feldman et al., 2022). Além disso, por ser rara, 

o trajeto a ser percorrido, desde os primeiros sintomas até saber o que realmente se tem, pode 

ser mais incerto, trazendo angústias pelo passar do tempo, pela ausência do diagnóstico, o medo 

da doença e insegurança quanto ao futuro. 

O fechamento de um diagnóstico pode acarretar consequências não só de evolução da 

própria patologia, mas também nos impactos psicológicos e sociais. A abordagem dos 

profissionais que o acompanham e o enfrentamento da família sobre esses contextos são 

espelhos do meio social e cultural que estão inseridos. 

Como aspectos psicológicos, podemos ressaltar o processo de luto antecipatório das 
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pessoas que estão acompanhando o paciente de perto, o luto do paciente em relação a si, 

aumento de estresse emocional, incertezas sobre a progressão da doença e da rotina, impacto 

na autoimagem, na autonomia e na autoestima. 

Em relação ao luto antecipatório, esse é vivido pelos familiares do enfermo ou cuidadores 

próximos, e ocorrem em casos de doenças que o tratamento é prolongado ou em doenças graves. 

Esse tipo de luto é vivido quando o enfermo ainda está vivo, e pode gerar em quem vive um 

sentimento dúbio, de impotência porque não consegue ajudar seu ente querido a ter uma 

melhora significativa e um desejo que ele morra, para que o sofrimento acabe logo (Kovács, 

2008 citado por a Massocatto & Codinhoto, 2020). 

Também pode surgir a preocupação com familiares, dinâmica familiar e a tensão 

psicossocial. O diagnóstico e o avanço da doença acarretarão em decisões importantes, como 

questionamentos se a casa é adequada para, no futuro, receber uma pessoa com cadeira de rodas, 

quem ficará encarregado pelos principais cuidados com o paciente, quem o acompanhará nos 

médicos e terapias, até decisões sobre o futuro financeiro da família. 

 Com o surgimento de uma doença, em um primeiro momento, as despesas são 

relacionadas a médicos e exames, e posteriormente podem aumentar com cuidados 

especializados como suplementos alimentares, espessantes, alimentação, remédios, aluguel de 

cama hospitalar, cadeira de rodas, pagamento de profissionais especializados, entre outros. Com 

o avanço da doença, os custos sobem significativamente, e geralmente, nesse momento, o 

paciente se encontra mais debilitado, precisando interromper sua atividade laboral. Ainda que 

se consiga auxílio do governo, o padrão de vida familiar pode decair de maneira importante. 

Durante o contato com esses pacientes, percebe-se que uma dificuldade importante e 

muito mencionada é a falta de profissionais especializados para lidarem com a doença. Por ser 

uma doença rara e com pouca incidência, pouco se é dado sobre ela nos cursos universitários 

de medicina, fisioterapia, nutrição, fonoaudiologia e psicologia, que são peças imprescindíveis 

para o paciente de ELA. Mas, ainda que a patologia não seja abordada na faculdade, por se 

tratar de algo muito específico, é responsabilidade do profissional seguir buscando atualização 

ao longo de sua carreira. Cabe ressaltar que a orientação que o especialista oferece ao paciente, 

pode contribuir positivamente mas também negativamente para a qualidade de vida do mesmo. 

Quanto aos profissionais que acompanham o paciente, é fundamental que médico e toda 
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a equipe multidisciplinar busquem o diálogo que a interculturalidade proporciona. Cabe a eles 

buscar saber como é a realidade daquela família, se os tratamentos indicados para o paciente 

são possíveis, em termos financeiros e em relação à distância, quando ambos estão em cidades 

grandes. Esse diálogo é importante para que o tratamento seja adequado às necessidades do 

paciente e da família, não  sendo assim mais um ponto de estresse para todos. 

Alguns dos possíveis impactos da nova realidade do paciente incluem se questionar, de 

maneira mais frequente, sobre o sentido da vida, pensar sobre a interrupção de projetos e ter 

mais incertezas quanto ao futuro. Quanto a isso, Frankl (2008) nos alerta que não é o indivíduo 

que deve se perguntar sobre o sentido da vida e sim a vida que lhe apresenta perguntas 

diferentes, para pessoas diferentes e em diversos momentos, sendo importante a pessoa 

responder à vida. O autor também é categórico ao afirmar que a vida tem sentido sob quaisquer 

circunstâncias, mesmo nas mais miseráveis, destacando que é possível o ser humano encontrar 

sentido frente ao sofrimento. 

Para o paciente que acaba de receber o diagnóstico de ELA, esses aportes teóricos podem 

ser fundamentais para que enfrente a doença. Ainda que o paciente não tenha escolhido estar 

naquela situação, o mesmo pode escolher qual será seu posicionamento frente ao que a vida lhe 

questiona: como responderá ao tratamento? Como vai viver esse tempo? Como será sua relação 

com a equipe médica, com a equipe multidisciplinar e até mesmo com a sua família?  O que 

precisa resolver nesse tempo? Sobre o que gostaria de conversar? 

Anteriormente a ter o diagnóstico de ELA, o paciente, na maioria das vezes, vivia sua 

vida normalmente, o que incluía fazer planos para o presente e para o futuro. Alguns planos são 

de curto ou médio prazo, mas alguns planos são de longo prazo, ou seja, a pessoa está há anos 

caminhando em direção àquele sonho. Sendo assim, quando recebe o diagnóstico e se depara 

com a necessidade de rever alguns planos, o paciente pode ter a sensação que a vida não tem 

mais sentido. 

Para Frankl (2008, p. 135) “o papel do logoterapeuta consiste em ampliar e alargar o 

campo visual do paciente de modo que todo o espectro de sentido em potencial se torne 

consciente e visível para ele”. Naquele momento, o paciente pode estar focado na chance que 

perdeu, no que não conseguirá mais realizar na vida, e o papel do logoterapeuta é ajudá-lo a 

vislumbrar novas possibilidades, reconhecer os novos caminhos que a vida vai apresentá-lo e 

ajustar seus sonhos antigos a sua nova realidade. Por vezes, esses pacientes ficam focados no 
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que não podem mais realizar e não conseguem visualizar as possibilidades que a vida apresenta. 

Quando se fala em logoterapeuta, se refere ao profissional que tem como base a 

Logoterapia e Análise Existencial. A abordagem teórica desenvolvida por Viktor Frankl, (1905-

1997), médico neurologista e psiquiatra, tem como principal premissa que o ser humano é um 

ser em busca de sentido e que a vida sempre tem sentido (2008). Dito isso, para Frankl (2022), 

“a doença não precisa, de modo algum, representar uma perda de sentido. Porém, mais que isso: 

Às vezes, pode significar um ganho”. É importante que os profissionais de saúde tenham esse 

olhar para a vida do paciente, a fim de que não olhem para ele como um coitado e sim como 

um ser dotado de possibilidades para responder à vida. 

Para Frankl (2008), o sentido da vida do paciente não pode ser dado pelo terapeuta, já que 

o sentido é único, irrepetível e que ninguém pode realizar pela pessoa. Mas, para realizar os 

sentidos na vida, o teórico aponta três caminhos de valores: de criação, de vivência e de atitude. 

Quando cita os valores de criação, Frankl se refere ao que o ser humano cria a partir do 

seu trabalho, seja remunerado, seja voluntário. No que se refere aos pacientes com ELA, pode 

ser que esse valor seja interrompido ou que precise de adaptações em algum momento, com o 

avançar da doença. Se faz necessário entender qual a relação do paciente com o seu trabalho e 

acolher os questionamentos e incertezas dele nesse aspecto da vida. 

Os valores de vivência são realizados quando se vivencia algo, como a bondade, a 

verdade, a beleza, natureza ou as artes, ou quando se ama alguém (Frankl, 2008). Em um 

momento difícil, como o descobrimento de uma doença, os valores de vivência podem ser muito 

importantes para o paciente. A abertura ao diálogo, proporcionada pela interculturalidade, ajuda 

o profissional da saúde a entender o que é importante para o paciente, e a personalização do 

tratamento  permite que inclua no tratamento. Se para ele, a natureza é um fator importante, 

incentivar a trazer mais natureza ao cotidiano do paciente. Se para ele, a música é fundamental, 

estimular para que ela esteja presente também nesse momento. Para alguns, devido ao 

sentimento de perda de sentido na vida, acabam por se afastar do que elegem como importante 

na vida. 

Ainda sobre os valores de vivência, a relação do paciente com sua rede de apoio é 

fundamental na vivência da doença. Com o desenrolar do tempo, a probabilidade é que o 

paciente fique mais dependente de sua família, necessitando de ajuda para ações fundamentais 
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no cotidiano, como se vestir, comer, tomar banho e remédio. Mas é importante lembrar que a 

relação vem sendo construída durante anos e, o que se vivencia agora, é o resultado de escolhas 

de todos da família. 

 Por vezes, as famílias estão estruturadas e se apoiam nesse momento, lidando juntas com 

as dificuldades do percurso. Por vezes, construíram uma relação frágil, com diversas feridas, e 

a doença pode ser uma oportunidade de acentuar essa fragilidade ou construir uma relação mais 

forte, focando no que os une. Com o acompanhamento psicológico, é possível que os 

envolvidos percebam as dificuldades na relação, o que compete a cada um e tentem mudar a 

relação, não olhando a relação como algo já pronto, mas algo que pode e deve ser (re)construído 

no momento presente. 

Finalmente, o último caminho de valor para encontrar sentido na vida, se refere ao valor 

de atitude, ou seja, a atitude que o homem toma quando vivencia um destino imutável. Para 

Frankl (2008), “quando já não somos capazes de mudar uma situação - podemos pensar numa 

doença incurável, como um câncer que não se pode mais operar -, somos desafiados a mudar a 

nós próprios”. Sendo assim, cabe ao paciente decidir a atitude que ele toma frente ao que a vida 

lhe apresenta. Essa é uma importante contribuição da Logoterapia para pacientes com doenças 

raras ou graves. 

Como consequências sociais do pós-diagnóstico, as dificuldades na capacidade de 

comunicação verbal e a redução significativa da mobilidade podem potencializar o isolamento 

social. Também há a necessidade de ajustamentos na dinâmica familiar e social pois, com o 

tempo, o paciente terá maior necessidade de dependência de cuidadores ou dispositivos de 

assistência, como o respirador, por exemplo. 

Após o diagnóstico, paciente e família passam a viver outros desafios, como conhecer a 

doença, muitas vezes desconhecida até então, aprender sobre as necessidades que estão 

surgindo e as que poderão surgir, adaptar o cotidiano do paciente e dos familiares ao que for 

necessário e tomar decisões importantes em relação ao futuro. 

A figura do cuidador é fundamental para a qualidade de vida do paciente. Ficará sob 

responsabilidade dele cuidados básicos do paciente como fazer a higiene de maneira adequada, 

dar remédios, mudá-lo de posição, cuidar dos horários das consultas e terapias, mas também 

cuidados que precisam de um aprendizado prévio por parte do cuidador, como alimentar o 
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paciente pela sonda, verificar pressão etc. O cuidador é peça fundamental no tratamento, pois 

está com o paciente diariamente e é ele quem vai reportar possíveis mudanças no cotidiano do 

paciente. Com o passar do tempo, depois do momento inicial, quando se tem uma quantidade 

grande de informações sendo recebidas, paciente e familiares passam a conhecer melhor a 

doença e se adaptam ao contato com o médico e equipe multidisciplinar. 

Com um papel tão importante na vida do paciente, a inclusão do cuidador e das famílias 

nas discussões sobre os tratamentos, o curso da doença e nos cuidados paliativos, transcreve a 

ideia dessa rede de apoio, no trabalho realizado em conjunto, seguido de crenças que acreditam 

que essa rede é essencial para suporte físico, financeiro, psicológico e social. 

Tal suporte é alinhado com o conceito de dor total, criado pela Cicely Saunders, uma 

enfermeira, assistente social, e médica, que traz o entendimento de que a dor é mais do que as 

sensações físicas. Segundo Maria Cristina Castro et al (2020), Cicely Saunders (1964) 

introduziu tal conceito em 1964, baseando-se na reflexão sobre uma fala de uma paciente, 

quando, após ter sido questionada sobre sua dor respondeu: “All of me is wrong”, leia-se “Tudo 

em mim está errado”. Em sua resposta, a paciente trouxe à tona as quatro principais 

necessidades que tinha nessa situação. Ela deu uma descrição de vários desconfortos e então 

continuou dizendo: "Meu marido e meu filho são maravilhosos, mas eles estavam no trabalho 

e tiveram que tirar dias de folga e deixar de ganhar seus honorários. Eu quis ter chorado pelo 

incômodo das injeções, embora eu soubesse que não deveria. Sinto que tudo está contra mim e 

ninguém parece me entender.” E então ela fez uma pausa, e continuou falando de seu sofrimento 

mental e físico, de seus problemas sociais e de sua necessidade espiritual . Assim, Saunders, 

observando a multidimensionalidade do indivíduo e seu sofrimento, criou o conceito segundo 

o qual o cuidado deve dar conta não só os sintomas físicos, mas também a dor emocional, social 

e espiritual. Através de sua compreensão podemos ter um olhar na integralidade do paciente, 

acessando suas múltiplas dimensões, lançando mão de múltiplas intervenções, provendo o que 

for possível de dignidade e conforto enquanto ele viver. 

É necessário discorrer, brevemente, sobre cada uma das quatro dimensões de sofrimento 

mencionadas: 

Na dor física, os principais receios, tanto de pacientes quanto de seus familiares, são a dor 

não devidamente aliviada, falta de ar e outros sintomas graves. Portanto, é crucial que eles 

sintam que essas preocupações serão abordadas com a devida atenção. É essencial manter o 
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senso de controle e dignidade do paciente e de sua família, preservando a esperança em uma 

trajetória sem o sofrimento possivelmente evitável. 

Quanto à dor social, algumas das causas do sofrimento social são a falta de perspectiva 

profissional, dificuldades financeiras, crise nos laços familiares, falta de suporte assistencial, 

entre outros. Tão logo seja possível , devemos identificar a causa do sofrimento e buscar 

antecipar algumas questões sociais. Acionar a rede de assistência social ajudará a minimizar 

possíveis angústias sociais. É fundamental que a equipe multidisciplinar ponde com o paciente 

e familiares também a dor social, para que possa entender suas dores, suas possibilidades, sua 

rede de apoio e traçar um plano real de suporte. 

Sobre a dor emocional, entre os impactos da nova realidade de um paciente com ELA, 

por exemplo, estão a interrupção de projetos, incertezas quanto ao futuro, dificuldade em 

acessar tratamentos, barreiras arquitetônicas e atitudinais que dificultam inserção na sociedade, 

estigma, sentimento de  exclusão e vazio. 

No caso dos familiares, eles em suas tarefas diárias, além de fazerem esforço físico, lidam 

com uma carga psicológica e emocional atrelada à condição de saúde do paciente. O estresse 

pode ter começado com a abordagem do médico no momento da comunicação do diagnóstico, 

que, muitas vezes, tem um impacto devastador. E segue com outras, como o medo da perda das 

funções do paciente, culpa pela possível transmissão genética, sentimento de impotência e 

confronto com a morte. 

A equipe profissional também não está isenta de sofrimento emocional pois é 

frequentemente confrontada com sentimentos profundos diante da dura realidade da ELA. O 

contato com a finitude do outro inevitavelmente provoca um confronto com a própria finitude, 

ou  no mínimo com a imprevisibilidade da vida. Esse sofrimento varia em intensidade e formas 

de enfrentamento entre os membros da equipe. 

A dor espiritual diz respeito à espiritualidade, que é um conceito amplo que pode ou não 

incluir uma prática religiosa formal. A forma como cada pessoa vivencia sua conexão com o 

sagrado é única e a crença pode servir como uma grande aliada, oferecendo resiliência e 

estratégias de enfrentamento. No entanto, em alguns casos, pode também ser uma fonte de 

sofrimento, caso seja vista como um castigo. Deve-se criar um espaço para ouvir as angústias 

espirituais e investigá-las. Isso não está relacionado às crenças pessoais do profissional de 
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saúde, mas em ouvir a dor do outro. E, sempre que possível, ajudar a aliviar essa dor. Seja 

permitindo o contato com um líder religioso, facilitando o acesso ao que é sagrado para ele, 

como um passeio, um contemplar a natureza ou uma atividade artística. 

 A experiência de uma doença ameaçadora da vida revela tanto as dores enfrentadas por 

todos os envolvidos quanto a urgência da vida. Para acessar o que é importante para o paciente, 

vale a pena investir na boa comunicação para que se aproxime o entendimento do profissional 

das necessidades do paciente e de seus familiares. Tais necessidades são permeadas de sua 

história pessoal, sua vivência, seus valores e sua cultura. Para minimizar barreiras que possam 

surgir desse encontro culturalmente dissonante muitas vezes, dos profissionais com os 

pacientes, de diferentes realidades e contextos, é essencial investir na comunicação. 

Entendendo o que é importante para o paciente, escutar ativamente sobre ele, como vive 

em sua realidade, cultura, podemos diminuir angústias e ansiedades, criando um ambiente 

seguro onde o paciente se sinta amparado e escutado. O cuidado deve focar em suas prioridades 

e valores, mas também os de seus familiares e cuidadores, pois também sofrerão as 

consequências das decisões tomadas. É fundamental que a  equipe apresente os aspectos 

técnicos de maneira clara e acessível do tratamento para as partes envolvidas, abordado prós e 

contras do tratamento. Quanto a comunicação ser de maneira clara e acessível, o profissional 

de saúde deve falar em uma linguagem apropriada para que as pessoas envolvidas entendam, 

levando em consideração cultura e escolarização. 

Com os aspectos técnicos apresentados e a comunicação sendo feita de maneira clara, as 

decisões podem ser tomadas por parte dos pacientes-cuidadores-médicos, porque vários fatores 

foram considerados, discutidos e compreendidos numa decisão compartilhada. Não pode-se 

falar que todos os fatores foram discutidos pois também deve-se entender que uma parte é o 

imprevisível da vida, o que também deve ser explicado aos envolvidos,  para que seja um fator 

protetor para todos. Faz-se necessário o médico ter uma abertura para aceitação da cultura do 

paciente, porque é a partir dela que essas decisões serão tomadas. Por vezes, apesar das 

evidências científicas apresentadas pela equipe multiprofissional, o paciente escolhe por outro 

tratamento, de acordo com a sua crença, o que deve ser respeitado. 

Quanto à comunicação, desenvolver competências de comunicação é uma forma efetiva 

de proporcionar um ambiente de inclusão, compreensão e respeito e, por isso, a comunicação e 

a interculturalidade estão intimamente ligadas. A comunicação intercultural envolve a troca de 
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informações entre pessoas que podem ser de diferentes culturas, normas, valores, costumes e 

modos de vida que podem influenciar a interpretação e a transparência entre as mensagens. 

Portanto, ter sensibilidade cultural, abertura para entender perspectivas distintas e a habilidade 

de adaptar a comunicação são facilitadores diferenciais para a relação médico-paciente-familiar 

e para o apoio psicossocial, proporcionando um melhor entendimento e tratamento para os 

pacientes. 

No avançar da doença, o paciente pode perder a capacidade de fala verbal, se instalando 

assim outro desafio na comunicação. Ainda que isso aconteça, é fundamental lembrar que o 

paciente, nesse momento, tem inúmeras dúvidas, angústias e deve ser ouvido, ficando a cargo 

do profissional buscar alternativas para essa comunicação. 

A partir das impossibilidades de comunicação verbal, desenvolveu-se a Comunicação 

Alternativa (CA), uma área de prática e pesquisa, educacional e clínica, para crianças e adultos, 

onde um conjunto de técnicas e ferramentas são desenvolvidas para possibilitar a comunicação 

de pessoas com algum tipo de comprometimento da linguagem oral. É um princípio da CA 

possibilitar a comunicação para além da fala, a partir de gestos, escrita, toque, com a ajuda de 

símbolos, figuras, pranchas de comunicação alternativa e até por aplicativos de celular  (ISAAC 

Brasil, 2015). 

Como já mencionado, o paciente precisa tomar inúmeras decisões ao decorrer da sua 

história com a doença, e mesmo que já tenha conversado com a equipe sobre intervenções 

importantes, como a traqueostomia e gastrostomia, procedimentos comuns quando se fala de 

pacientes com ELA, o mesmo pode mudar de opinião ao longo do tratamento. Cabe a equipe 

que o acompanha, assegurar que sua opinião seja respeitada, ainda que ele não consiga mais se 

expressar verbalmente. 

Quando se fala da importância do diálogo entre equipe-paciente-cuidadores, busca-se 

assegurar, durante todo o processo, que seja construída uma relação de confiança, onde a equipe 

expõe ao paciente os passos a seguir e busca saber sua opinião, construindo os próximos passos 

com os envolvidos. Sendo assim, é importante que a equipe registre tudo no prontuário o que o 

paciente determina, para assegurar que suas vontades sejam respeitadas. 

A comunicação pode ser dividida em diferentes categorias e não se limita apenas à fala. 

É possível diferenciar entre comunicação verbal, forma oral e escrita, ou comunicação não-
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verbal que envolve gestos, expressões faciais, postura corporal e códigos. Ambas comunicações 

são capazes de transmitir demandas e emoções. 

Um dos grandes problemas da comunicação é a falsa impressão de que ela foi 

efetivamente estabelecida. Estudiosos da comunicação não verbal afirmam que uma pequena 

parte (7% a 20%) dos pensamentos é transmitida por palavras, sendo o restante comunicado por 

meio de aspectos não verbais (Silva, 2012). Esses aspectos incluem gestos, vestimenta, postura, 

tom e volume de voz, olhar, expressão corporal e toque, quando apropriado. Ficar em silêncio, 

sentar-se, ou desviar o olhar são formas de comunicação. Por exemplo, quando se permanece 

em silêncio ao lado de alguém, mostra-se  disponibilidade e apoio, fazendo com que a pessoa 

sinta que tem espaço para ser ouvida, que pode compartilhar suas dúvidas, ansiedades e 

fantasias. 

Investir na comunicação ajuda a eliminar barreiras culturais e ajuda muito na construção 

do vínculo,  o que é fundamental para a adesão ao tratamento. Para a facilitação da 

comunicação, existem protocolos validados, que ajudam bastante. No entanto, a forma como a 

notícia será dada variará conforme a relação e interação com o paciente e sua família, 

considerando também a idade, contexto social, cultural e educacional, isso não está nos 

protocolos e deve ser estudada e treinada. 

O SPIKES, conhecido por muitos, funciona como um organizador de etapas, uma base. 

Não dá para falar sem antes perguntar, por exemplo, sem primeiro ter certeza do que o paciente 

entende sobre o procedimento e sobre a doença. 

Na primeira etapa do protocolo, o S (Setting up the interview) significa preparar o 

ambiente, ou seja, garantir privacidade, envolver pessoas importantes, estabelecer conexão, 

fazer contato visual e lidar com restrições de tempo e possíveis interrupções. 

Na segunda etapa, P (Perception), deve-se avaliar a percepção do paciente em relação ao 

que está vivendo. Antes de informar, perguntar qual a compreensão dele até o momento, 

identificar o que não foi entendido e  atentar para barreiras culturais que possam ter impedido 

a compreensão. 

O I ( de Invitation) é um convite à verdade. Todo paciente tem direito a saber a verdade 

sobre sua doença e situação, a menos que ele não queira. Informe-o da existência de uma má 

notícia e pergunte o quanto e como ele quer saber sobre a doença, deixando claro que pode 
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mudar de ideia a qualquer momento. 

No K (Knowledge), deve-se informar ao paciente, usando um vocabulário que ele 

compreenda, por exemplo, "sua doença evoluiu" pode ser percebido como positivo. Deve-se 

evitar termos técnicos na comunicação, para que a compreensão da situação seja mais simples 

e eficaz. A informação deve ser passada em pequenos blocos, sendo verificado  periodicamente 

a compreensão do paciente. 

Na etapa E (Emotions), aborda-se as emoções dos pacientes com respostas afetivas. Se 

ele parecer triste ou calado, o profissional de saúde deve fazer perguntas abertas para saber o 

que está pensando ou sentindo, afim de identificar a razão da emoção, que pode não ser 

relacionada a ele, mas à família. É necessário que seja dado tempo para que ele expresse 

sentimentos e o profissional precisa estar preparado para esperar, se necessário. É bom que 

sejam usadas afirmações afetivas exploratórias e validadoras para oferecer suporte e expressar 

solidariedade, evitando adivinhar sentimentos. 

No S (Strategy), deve-se traçar um plano de cuidado humanizado, baseado nas 

informações anteriores, moldado conforme as preferências do paciente. As partes compartilham 

as responsabilidades nas decisões, sempre avaliando o entendimento do paciente. 

Atualmente, no Brasil adaptou essa versão do Protocolo para o chamado P-A-C-I-E-N-

T-E, que inclui "não abandone o paciente". O profissional de saúde deve assumir um 

compromisso de estar junto com o paciente, independentemente dos desfechos. Esse ponto é 

fundamental para que o paciente se sinta confiante e acolhido pela equipe que o acompanha. 

O protocolo não é algo fechado, mas uma base para que o profissional comunique ao 

paciente e familiares de uma maneira clara, objetiva e cuidadora. Por vezes, o cuidado na 

comunicação não é algo ensinado nas faculdades, mas deve ser buscado pelo profissional 

durante sua prática, em uma constante formação. 

Na ELA, uma patologia grave, que tem um tempo de desenvolvimento relativamente 

rápido e exige do paciente diversas formas de se adaptar ao longo dessa vivência, demandará 

do profissional uma constante comunicação de más notícias. O entendimento da doença, das 

possibilidades da sua vida a partir de agora, da necessidade de ter uma equipe multidisciplinar 

o acompanhando e de uma cuidadora mais próxima e, após esse primeiro momento, a 

necessidade do uso de cadeira de rodas, gastrostomia, comunicação alternativa,... Todos esses 
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pontos devem ser conversados diversas vezes durante o processo e, os pontos citados não 

buscam apresentar totalmente o que cada paciente da doença enfrenta, entendendo que muitos 

outros desafios fazem parte desse quadro. 

 Diante do que foi exposto neste capítulo, acredita-se que diante de tantos desafios 

enfrentados pelos pacientes de ELA, da dificuldade do diagnóstico, do desconhecimento de 

profissionais sobre a doença, até os momentos finais da doença, o acompanhamento psicológico 

é de extrema importância para que o paciente possa se colocar, falar sobre suas angústias e lidar 

com essa situação de maneira mais consciente, entendendo melhor sobre suas possibilidades e 

maneiras de se posicionar frente ao que vivencia. 

Para esse acompanhamento, é fundamental que o profissional esteja aberto a conhecer 

sobre seu paciente, sobre seus costumes, suas crenças e seus pensamentos, sua rede de apoio e 

também sua relação com sua família. Quando o paciente não percebe essa abertura ao diálogo 

por parte da sua equipe multidisciplinar, onde aqui se inclui o psicólogo, pode ser causa de 

angústia para ele, por não se sentir ouvido e acolhido em suas demandas. 

 Neste capítulo, ressaltou-se a importância da interculturalidade na relação profissionais 

de saúde-paciente-família. Embora não seja um constructo normalmente associado e estudado 

por profissionais de saúde, é fundamental para compreender o lugar da cultura nas decisões 

presentes durante o processo de adoecimento. 

 Com o surgimento da globalização e a migração, passa-se a ter um intercâmbio de 

culturas que afeta a interação social. “Sem contatos sociais, não temos transmissão de cultura, 

tampouco podemos estudar uma cultura se não observarmos os atores culturais interagindo 

entre si” (Campos & Silva, 2024). Diante disto, não há possibilidade de ser profissional da 

saúde sem considerar a cultura geral em que se está inserido, mas também a cultura que aquela 

pessoa traz consigo. 

A partir desse cuidado, o tratamento será feito de maneira mais humanizada e 

personalizada, o que hoje é reconhecido como um aspecto diferencial em qualquer tratamento. 

A patologia pode ser a mesma, mas em cada paciente se apresentará de uma forma, e afetará de 

maneira única esse paciente que é único. 
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CAPÍTULO 11:  A PRODUÇÃO DO SUCESSO, DO FRACASSO E DO 

ABANDONO ESCOLAR: A INSTITUIÇÃO ESCOLAR EM CAUSA, 

PATOLOGIZAÇÃO E MEDICALIZAÇÃO NA CULTURA ATUAL 
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Introdução 

A garantia dos direitos sociais (como educação, saúde, moradia, dentre outros) requer um 

alto custo financeiro. Diante disso, o Estado democrático os tem assumido muito mais no papel, 

ou seja, nas leis, do que efetivamente na prática. Assim, há uma lacuna entre a educação 

anunciada e sua efetivação na prática. Há uma discrepância expressiva entre o “discurso da 

inclusão”, que expressa o direito de todo cidadão à educação escolar, e a realidade prática, que 

continua excluindo muitos indivíduos do exercício da cidadania. Nesse contexto, a verdadeira 

cidadania tem se constituído mediante lutas históricas, caracterizando-se como um direito 

conquistado e não simplesmente outorgado pelos que detêm o poder socioeconômico e político 

(Glória, 2002). 

No Brasil, desde a década de 30 do século passado, com a democratização das escolas 

públicas, são constatados altos índices de situações de fracasso escolar, havendo uma realidade 

institucional que reprova e exclui milhares de crianças de seu sistema de ensino. As propostas 

e programas político-pedagógicos desenvolvidos a partir de 1990 procuram eliminar a 

reprovação, no entanto, aqueles que anteriormente eram excluídos por não terem acesso ou 

possibilidades de permanência na escola, até mesmo por abandono, atualmente são excluídos 

pelo não domínio das competências acadêmicas. Inclusive docentes, pais e mesmo os estudantes 

têm questionado o fato de passar de ano sem os conhecimentos e competências exigidos pela 

sociedade contemporânea. Assim, a escola continua não cumprindo o seu papel e a exclusão 

permanece, na medida em que o estudante está concluindo o Ensino Fundamental sem ter 

adquirido, frequentemente, as noções básicas necessárias para prosseguir em seu percurso 

escolar ou para obter uma colocação no mercado de trabalho. Com isso, evidentemente será 

excluído, em algum tempo, de sua trajetória acadêmica ou social. Nessa perspectiva, é 

necessário pensar em estratégias que viabilizem a permanência dos alunos na escola com 
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qualidade, para que os conhecimentos e as competências socialmente valorizados sejam, de 

fato, apreendidos (Glória, 2002). 

Conforme Asbahr e Lopes (2006), os alunos que apresentam dificuldades de 

aprendizagem são constantemente encaminhados para diagnóstico psicológico. Nesse contexto, 

docentes, coordenadores, assim como outros profissionais da escola anseiam por um lugar para 

o qual possam encaminhá-los e de onde recebam um laudo que revele as causas individuais de 

tais dificuldades. Por sua vez, as avaliações psicológicas frequentemente indicam a presença de 

deficiências ou distúrbios mentais nos estudantes encaminhados, ou seja, são eles os portadores 

de desajustes, deficiências, desequilíbrios mentais, distúrbios neurológicos ou emocionais, 

hiperatividade, apatia, agressividade, trauma, disfunção cerebral mínima, complexos, dentre 

outros estigmas. Nessa perspectiva, são os estudantes individualmente que são vistos como não 

tendo capacidade de aprender, são encarados como os grandes problemas da escola, reduzidos 

a meros objetos, independente das dimensões sociais e políticas das escolas.  

No entanto, as autoras destacam que a queixa escolar não pode ser compreendida como 

problema que se encerra no aluno, na realidade, precisa ser encarada como um processo 

construído nas relações escolares, nas histórias de vida das personagens envolvidas, nas 

relações institucionais. Estas, por seu lado, só podem ser percebidas no contexto maior da 

estrutura social enquanto produto da história (Asbahr; Lopes, 2006). Segundo as autoras, não 

existem causas puramente individuais para essas dificuldades, pois elas são produto das 

relações concretas que se dão na escola. 

Dada a relevância de tais questões, a seguir, serão abordados o sucesso, o fracasso e o 

abandono escolar e, no tópico seguinte, haverá uma reflexão sobre a patologização e a 

medicalização no contexto escolar da cultura atual. 

O sucesso, o fracasso e o abandono escolar 

Segundo Asbahr e Lopes (2006), a Psicologia tradicional tem colaborado com a 

pedagogia da exclusão na medida em que classifica e rotula as pessoas, marcando seus destinos 

e servindo para explicar as desigualdades sociais. Nessas tendências da Psicologia e da 

Pedagogia, encontra-se a ideia de que a responsabilidade pelo fracasso escolar e social encontra-

se no indivíduo, em sua família ou, ainda, em sua etnia. As autoras destacam que críticas 

incisivas têm sido realizadas, há algumas décadas, a tal concepção de fracasso que parte de uma 
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perspectiva preconceituosa dos pobres e dos negros e apresenta discurso a favor das classes 

dominantes. Contudo, essa noção continua fortemente marcada no cotidiano das escolas da 

cultura atual, na mente de professores, pais e também dos próprios alunos. 

Pozzobon, Mahendra e Marin (2017) afirmam que o termo fracasso escolar é utilizado há 

diversos anos e faz referência às dificuldades de aprendizagem, aos problemas de 

comportamento, ao baixo desempenho escolar, à distorção idade-série/ano, ao abandono escolar 

precoce e, ainda, à repetência. Com o objetivo de investigar o significado atribuído ao referido 

termo e apontar outros que poderiam substituí-lo, as autoras realizaram um estudo exploratório 

e transversal com estudantes, familiares e professores da rede de ensino fundamental do 

município de São Leopoldo-RS.  

Com relação à questão “O que é fracasso escolar para você?”, as autoras obtiveram 

respostas que compuseram quatro categorias temáticas: (a) responsabilização do aluno; (b) 

responsabilização do aluno e sua família; (c) responsabilização do aluno, sua família e sistema 

escolar; e (d) fenômeno social amplo, no qual são considerados responsáveis: estudante, 

família, escola, sociedade e políticas públicas. A maioria dos alunos e pais responsabilizou o 

estudante pelas reprovações, enquanto os professores ressaltaram a multicausalidade do 

fenômeno (indivíduo, família, escola e sociedade).  

No que diz respeito ao questionamento: “Se tivéssemos que usar outro termo que 

signifique a mesma coisa que fracasso escolar, qual seria?”, Pozzobon, Mahendra e Marin 

(2017) identificaram os seguintes: (a) desinteresse escolar; (b) desempenho escolar; (c) 

dificuldades de aprendizagem; (d) negligência/descaso com a educação; (e) desafios na 

educação; (f) insucesso escolar; (g) a manutenção de “fracasso escolar”. Segundo as autoras, as 

expressões mais referidas pelos estudantes para substituir o termo foram desinteresse, baixo 

desempenho escolar e dificuldade de aprendizagem. Por sua vez, pais e professores indicaram 

as expressões baixo desempenho escolar e negligência/descaso político e social com a 

educação. Os docentes também sugeriram o termo desafios na educação, que remete à ideia de 

transpor as dificuldades. Poucos participantes consideraram adequada a expressão fracasso 

escolar. Diante da complexidade do tema, apesar de ter havido um alto índice de rejeição a 

“fracasso escolar”, as autoras identificaram dificuldade de renomeá-lo, havendo baixa 

homogeneidade entre as opções apontadas. 

Por sua vez, Asbahr e Lopes (2006) realizaram entrevistas com professores e estudantes 
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de uma escola pública municipal da cidade de São Paulo. O objetivo do estudo foi apreender as 

hipóteses desses sujeitos acerca das dificuldades de escolarização de alguns alunos. A unidade 

escolar havia contratado as autoras para realizar uma avaliação psicológica com 

aproximadamente 60 crianças, de 4º, 5º e 6º anos do ensino fundamental, alegando que elas não 

aprendiam a ler e a escrever os conteúdos vinculados a cada série. A equipe escolar da 

instituição queria que a Psicologia expusesse a razão pela qual isso acontecia. 

Asbahr e Lopes (2006) revelaram que o elemento comum a todas as hipóteses dos 

professores focalizam o aluno: o seu aparato biológico, a sua família incapaz, as suas aptidões 

insuficientes ou distúrbios psíquicos são vistos como produtores do fracasso. Por vezes, é a 

criança em si mesma, percebida como um ser abstrato e vago, que não quer aprender. Os 

próprios estudantes reproduzem essas crenças que naturalizam o fracasso escolar e os 

responsabilizam: não aprendem, pois: ficam “zoando” na escola; só ficam brincando; fazem 

bagunça; não têm força de vontade; não estudam; tomam muito café; são preguiçosos; não 

realizam a tarefa de casa; não ficam em sala de aula, dentre outras. Também foi identificado 

que os docentes pouco mencionaram os determinantes escolares das dificuldades dos alunos. 

Esta menção foi feita por alunos que se referiram aos anos em que ficaram “esquecidos” nos 

bancos escolares. Segundo as autoras, diversas respostas de estudantes e professores revelam a 

influência de concepções da Psicologia no pensamento e, também, na ação cotidiana escolar. 

Diante dessa constatação, questionam a origem dessa visão medicalizante ou psicologizante do 

fracasso escolar na cultura atual. 

Também Damiani (2006) realizou pesquisa objetivando contribuir para a discussão sobre 

o fracasso escolar, que foi definido por ela como a presença de pelo menos um episódio de 

reprovação e/ou de evasão na vida das crianças. A investigação foi realizada com estudantes do 

Ensino Fundamental da cidade de Pelotas (Rio Grande do Sul) e teve duas fases: (a) uma 

pesquisa de correlação entre fracasso escolar e variáveis pessoais e familiares (grupo étnico, 

renda familiar, número de irmãos, escolaridade dos pais, tipo de moradia) dos integrantes de 

uma coorte composta pela totalidade de crianças que nasceram nos hospitais da cidade no ano 

de 1982; (b) estudos de caso de duas instituições escolares, da referida cidade, que tinham 

índices de fracasso escolar contrastantes (alto e baixo), embora atendessem populações 

semelhantes com relação aos fatores de risco para fracasso apresentados. 

Como resultados, Damiani (2006) destaca que os riscos mais elevados de fracasso escolar 

foram localizados entre: os filhos de mães não brancas (2,6 vezes maior do que o risco dos 
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filhos cujas mães eram brancas); filhos de mães analfabetas ou com até dois anos de 

escolaridade (2,3 vezes maior do que o risco dos filhos cujas mães tinham seis ou mais anos de 

escolaridade); filhos de famílias cuja renda mensal era abaixo de um salário mínimo (2,9 vezes 

maior do que o risco de filhos de famílias cuja renda era superior a seis salários mínimos); filhos 

de famílias cujo chefe era um trabalhador manual não qualificado ou estava desempregado (3,6 

vezes maior do que o risco de filhos de proprietários, administradores ou profissionais liberais); 

estudantes que residiam em “malocas” (2,6 vezes maior do que o risco dos que habitavam em 

apartamentos); e alunos que tinham quatro ou mais irmãos (2,4 vezes maior do que o risco de 

filhos únicos). Os meninos, assim como os estudantes desnutridos também exibiram maiores 

riscos de fracassar na escola.  

Diante de tais dados, a autora destaca que as pesquisas de correlação não conseguem 

explicar os processos que acarretam o fracasso escolar em crianças que apresentam fatores de 

risco. Além disso, não revelam como a influência desses elementos pode ser modificada pelas 

características específicas de cada unidade escolar. Assim, com a intenção de colaborar para o 

entendimento de tais aspectos, ela realizou estudos de casos de duas escolas, cujos resultados 

indicaram que as instituições de ensino diferem entre si e apontaram para a importância de 

elementos intraescolares, principalmente o discurso pedagógico das instituições escolares, para 

o desempenho das crianças. Foi verificada ênfase nos aspectos acadêmicos da escolarização 

(discurso instrucional) na escola com menores taxas de reprovação e evasão. Por sua vez, na 

escola que apresentava maiores taxas de fracasso apresentava um discurso pedagógico 

regulativo (assistencialista). Os dados encontrados indicam a extrema relevância de jogar luz 

sobre processos intraescolares que podem, até mesmo, modificar o efeito dos fatores de risco 

calculados no nível populacional. 

Por seu turno, Dazzani, Cunha, Luttigards, Zucoloto e Santos (2014) revisaram a 

produção científica brasileira publicada entre 2002 e 2012 a respeito da “queixa escolar” e 

analisaram criticamente as suas principais características e os aspectos associados à sua 

produção. Segundo os autores, os resultados revelam que o referencial teórico mais utilizado 

nos estudos foi a Psicologia Sócio-histórica e a Psicologia Escolar Crítica, com uma abordagem 

dialética e ampliada da queixa escolar, levando em consideração as dimensões históricas, 

socioculturais, institucionais, assim como político-econômicas da rede de relações da qual ela 

emerge. No entanto, tal tendência não é constatada nas práticas de atendimento à queixa escolar, 

as quais apresentam, em sua grande maioria, um modelo clínico e descontextualizado, com 
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pouco ou nenhum contato com a escola. 

Dazzani, Cunha, Luttigards, Zucoloto e Santos (2014) definem “queixa escolar” como 

demandas formuladas por pais, docentes e coordenadores pedagógicos sobre as dificuldades e 

os problemas enfrentados por estudantes no espaço escolar. Para eles, o discurso da “queixa” 

comumente patologiza ora as crianças, ora a pobreza das suas famílias. Assim, de modo geral, 

a queixa escolar se refere a problemas emocionais, de comportamento e de aprendizagem do 

estudante ou mesmo a questões familiares. Para os autores, comumente a queixa escolar, 

principalmente a apresentada no interior da escola pública, tem demandado a atenção e a 

intervenção de serviços de saúde e, portanto, a atuação de profissionais como psicólogos, 

psiquiatras, neurologistas, pedagogos, terapeutas ocupacionais assim como fonoaudiólogos. 

Segundo os autores, para haver a compreensão de forma mais ampla do sentido e das 

ocorrências da queixa escolar, é imperativo que sejam investigados não somente os atores 

primários (o estudante, a família e o docente), mas, igualmente, o contexto social e institucional 

implicado na queixa, ou seja: o modelo de formação profissional de professores, pedagogos e 

também de psicólogos, assim como a estrutura das relações de poder-saber presentes nas escolas 

e nos serviços de atendimento. Com essa compreensão mais ampla, poderá ser superado o 

discurso de patologização e culpabilização dos atores escolares na cultura atual. 

Por fim, Carvalho (2011) levanta hipóteses para explicar a longevidade e a fecundidade 

da obra “A Produção do Fracasso Escolar”, de Maria Helena Souza Patto. A primeira hipótese 

diz respeito ao potencial elucidativo de sua investigação que, recusando o jargão e os 

procedimentos cientificistas que ofuscam a concretude do real em favor de uma linguagem 

padronizadora, apresenta um quadro significativo e complexo do cotidiano de uma escola e dos 

agentes nela envolvidos. Em suas análises, emerge a singularidade desses agentes, que são 

muitas vezes obscurecidas por rótulos e fórmulas abstratas. A segunda hipótese seria a de que 

a apresentação da peculiaridade do cotidiano de uma instituição não se desprende dos 

condicionantes históricos de natureza política e social que têm caracterizado as concepções e 

práticas educativas na sociedade brasileira. 

Diante do exposto, fica evidente a necessidade de se abordar o fracasso escolar de forma 

mais ampla, considerando questões relacionadas aos estudantes, suas respectivas famílias, as 

características da escola e questões da cultura atual. 
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Patologização e medicalização no contexto escolar da cultura atual 

Zucoloto (2007) realizou investigação sobre as origens históricas do discurso da 

medicalização do fracasso escolar das crianças das camadas populares. Segundo ela, dentre as 

explicações para o fracasso escolar, há destaque para aquelas que conferem patologias às 

crianças que não aprendem ou não se comportam de acordo com a expectativa da escola, ou 

seja, as explicações medicalizantes ou patologizantes. Para a autora, medicalizar o fracasso 

escolar consiste em interpretar o desempenho escolar do estudante que contraria aquilo que a 

instituição espera dele, em termos de rendimento ou de comportamento, como sintoma de uma 

doença situada no indivíduo, cujas causas precisam ser diagnosticadas. 

Segundo Zucoloto (2007), a patologização da educação consiste em um reducionismo 

biológico, pois explica a situação e o destino de indivíduos e grupos por meio de suas 

características individuais. Assim, esconde os determinantes políticos e pedagógicos do 

fracasso escolar, desobrigando de responsabilidades o sistema social vigente e a escola. Nessa 

perspectiva, o indivíduo seria o maior responsável por sua condição de vida e destino, já as 

circunstâncias sociais e políticas teriam pouca influência. 

Zucoloto (2007) constatou, ainda, que as origens históricas da patologização dos 

problemas de escolarização das crianças das classes populares estão na defesa da relevância da 

presença médica na instituição escolar e na concepção preconceituosa com relação ao povo 

brasileiro, elemento central nas teorias adotadas pelos médicos. Conforme a autora, a 

patologização das dificuldades de escolarização persiste até hoje e teve início nas primeiras 

aproximações da Medicina com a educação escolar e na defesa da presença médica para garantir 

e fiscalizar a saúde dos educandos. 

Por sua vez, Cord, Gesser, Nunes e Storti (2015) destacam que, apesar das mudanças na 

produção do conhecimento da Psicologia nos campos da Educação e da Saúde, os psicólogos 

continuam sendo solicitados a realizar práticas voltadas ao diagnóstico e à medicalização. Isso 

requer deles um posicionamento ético-político direcionado ao rompimento dessas práticas e à 

criação de estratégias de intervenção que promovam os direitos humanos.   

Os autores mencionados anteriormente realizaram investigação com o objetivo de 

identificar as significações que os profissionais que atuam como articuladores no Programa 

Saúde na Escola (PSE) têm acerca das dificuldades de aprendizagem geradoras do fracasso 
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escolar. Para tanto, foram entrevistados 10 profissionais que atuam em tal Programa, no 

contexto de um município localizado no Sul do Brasil. A análise dos dados obtidos indicou dois 

eixos centrais. O primeiro deles aponta a compreensão que os entrevistados têm das 

dificuldades de aprendizagem geradoras do fracasso escolar. Na perspectiva dos participantes, 

as dificuldades de aprendizagem decorreriam: (a) da família pobre e/ou desestruturada (fatores 

como pobreza, falta de instrução formal dos pais e outros elementos presentes nas comunidades 

nas quais as famílias habitam são componentes que dificultam o desenvolvimento cognitivo e 

emocional da criança); (b) de problemas do aluno, como características ligadas ao aspecto 

emocional (como agitação; hiperatividade; agressividade; apatia; dificuldade de concentração, 

memorização e interpretação; e déficit de atenção); e (c) da escola e das políticas públicas como 

co-produtoras das dificuldades de aprendizagem (Cord; Gesser; Nunes; Storti, 2015). 

O segundo eixo dos dados obtidos na investigação demonstra a compreensão, por parte 

dos entrevistados, de que o PSE consiste em um programa voltado à medicalização dessas 

dificuldades. Há preocupação em garantir certa homogeneidade dos modos de ser e de aprender 

dos estudantes, que acaba tendo como consequência o encaminhamento deles para diagnóstico 

e avaliação via PSE, com possibilidade efetiva de medicalização da queixa como forma de 

superar a dificuldade. Ou seja, os relatos dos entrevistados revelaram uma crença muito forte 

de que a parceria da escola com a saúde é essencial para a resolutividade dos problemas de 

aprendizagem. Os profissionais mais solicitados para dificuldades dessa ordem foram o 

psicólogo, o médico e, também, o assistente social. Por fim, os autores ressaltam a necessidade 

de que educadores e profissionais da saúde sejam instrumentalizados para compreender as 

dificuldades de aprendizagem numa perspectiva ética e política (Cord; Gesser; Nunes; Storti, 

2015). 

Portanto, a patologização e a medicalização no contexto escolar estão muito presentes na 

cultura atual e precisam ser revistas visando à promoção do desenvolvimento e da 

aprendizagem das crianças e adolescentes. 

Considerações finais 

Embora a instituição escolar seja um espaço de aprendizagem e formação, tem sido, 

igualmente, palco de exclusão do estudante que não consegue aprender, o que a torna 

reprodutora do fracasso escolar. Nesse sentido, a escola carece de uma visão crítica em relação 

à própria produção do fracasso. É preciso ter consciência da desvalorização do lugar do 
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professor (tanto com relação à sua formação quanto no seu reconhecimento social), da 

estigmatização das famílias (principalmente daquelas em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica), da ausência de oportunidades para reflexão entre educadores e pais e da falta 

de uma postura escolar baseada na escuta da criança (Dazzani; Cunha; Luttigards; Zucoloto; 

Santos, 2014). 

Segundo Dazzani, Cunha, Luttigards, Zucoloto e Santos (2014), as questões neurológicas, 

de gênero, familiares, cognitivas e afetivas dos estudantes existem e devem ser consideradas, 

entretanto, não como causas únicas dos problemas escolares. Tais elementos devem ser 

compreendidos numa complexa e dialética rede de relações e influências permeada por 

processos sociais, históricos, culturais, institucionais, políticos e econômicos, que, em seu 

conjunto, constitui a real determinante das dificuldades de escolarização e da queixa escolar. 

De acordo com Pozzobon, Mahendra e Marin (2017), é almejada uma escola que valorize 

as múltiplas competências e habilidades e que se aproxime das famílias na procura do 

fortalecimento de suas metas para o desenvolvimento saudável da cidadania das novas 

gerações. A mudança do termo fracasso escolar constitui um desafio, uma tarefa difícil. 

Também Asbahr e Lopes (2006) ressaltam ser urgente buscar outras formas de compreensão 

teórica das dificuldades de escolarização que percorram um sentido oposto ao da psicologização 

ou medicalização da educação. 

Por fim, é necessário contribuir para a revisão e o avanço da realidade educacional 

brasileira contemporânea, pois a prática da exclusão no que tange à educação escolar continua 

a confrontar o discurso e as medidas de inclusão presentes nos meios políticos, educacionais e 

acadêmicos, como bem destaca Glória (2002). 

Portanto, visando o desenvolvimento integral das crianças e dos adolescentes, é 

necessária uma cultura de acolhimento e de promoção das capacidades deles, agregando o 

empenho educacional da família, da escola e da sociedade como um todo. 
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Nos últimos anos, o conceito de Manejo Psicológico Hemoterápico tem ganhado destaque 

na área da saúde, refletindo uma integração crescente entre a psicologia e a medicina porque 

representa uma abordagem que une os conhecimentos e práticas dessas duas áreas para 

proporcionar um cuidado mais holístico e eficaz aos pacientes (MONTEIRO et al., 2021). A 

psicologia contribui com técnicas e intervenções que ajudam a reduzir a ansiedade, o estresse e 

outros fatores emocionais que podem afetar negativamente a experiência do paciente durante 

procedimentos hemoterápicos, como a transfusão de sangue. Por sua vez, a medicina se 

beneficia dessa colaboração ao observar melhores resultados clínicos e um aumento no bem-

estar geral dos pacientes, demonstrando assim a importância de uma abordagem interdisciplinar 

na área da saúde (GUEDES et al., 2020). 

 Este campo interdisciplinar aborda as intervenções psicológicas que visam otimizar o 

processo de hemoterapia, como a transfusão de sangue, que visa aliviar a ansiedade e melhorar 

a experiência geral dos pacientes. Além de tratar da saúde emocional, é crucial considerar a 

diversidade cultural dos pacientes (JIANG et al., 2020). Com a globalização e a mobilidade 

humana, a interculturalidade se tornou um componente essencial no cenário da saúde, exigindo 

uma abordagem que considere as diversas perspectivas culturais na prestação de cuidados. A 

transfusão de sangue, mais do que um ato técnico, é um procedimento carregado de significados 

culturais e emocionais. Reconhecer a importância da cultura nesse contexto é fundamental para 

proporcionar um cuidado de saúde mais eficaz e humanizado ( PFEFFER et al, 2023). 

O Manejo Psicológico Hemoterápico Intercultural trata de um aspecto vital na prática 

médica contemporânea, onde a diversidade cultural dos pacientes impõe novos desafios e 

oportunidades para os profissionais de saúde. A transfusão de sangue, uma prática comum e 

crucial em várias situações médicas, não é apenas uma questão de compatibilidade biológica, 

mas também de compatibilidade cultural (WINTROB et al, 2020). Diferentes culturas têm 

percepções variadas sobre o sangue, sua sacralidade, e a intervenção médica, o que pode afetar 

a aceitação e o sucesso das transfusões. Compreender essas variações culturais e integrá-las na 
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prática clínica é um passo crucial para melhorar a eficácia do tratamento e o bem-estar do 

paciente (ISBISTER et al, 2022). 

Este capítulo foca nos desafios do Manejo Psicológico Hemoterápico Intercultural. 

Inicialmente, abordaremos os fundamentos teóricos e históricos do manejo psicológico 

hemoterápico, explorando como a psicologia se integra à prática de transfusões de sangue. 

Convém analisar também como as diferentes culturas percebem e aceitam a transfusão de 

sangue, com base em estudos de caso e experiências práticas. Essas análises ilustrarão os 

desafios enfrentados pelos profissionais de saúde ao lidar com pacientes de diferentes origens 

culturais, destacando a necessidade de uma abordagem sensível e informada (SMITH; DOE, 

2023). 

Um dos principais desafios identificados é a comunicação eficaz entre o paciente e o 

profissional de saúde. As barreiras linguísticas e as diferenças nos valores culturais podem criar 

mal-entendidos e aumentar a ansiedade do paciente em relação ao procedimento. Além disso, 

a falta de formação culturalmente competente entre os profissionais de saúde pode agravar esses 

problemas (DA SILVA et al, 2021). Para abordar essas questões, discutiremos a importância 

de programas de treinamento em competência cultural e a implementação de práticas clínicas 

que respeitem e integrem as crenças culturais dos pacientes. 

Outro desafio significativo é a resistência cultural à transfusão de sangue, que pode ser 

enraizada em crenças religiosas ou tradicionais. Em algumas culturas, o sangue é visto como 

um elemento sagrado ou vital, e a intervenção médica é percebida com desconfiança ou medo. 

Para superar essa resistência, é crucial desenvolver estratégias de comunicação que expliquem 

o procedimento de maneira compreensível e respeitosa, abordando as preocupações culturais 

dos pacientes e suas famílias (MONTANO-PEDROSO, 2023).  

Além disso, a participação ativa dos pacientes no processo de decisão sobre seu 

tratamento é essencial. Envolver os pacientes na discussão sobre as opções de tratamento, 

respeitando suas preferências e valores culturais, pode aumentar a confiança e a cooperação, 

melhorando os resultados terapêuticos (DA SILVA et al, 2021). Considerando publicações 

onde a inclusão culturalmente sensível dos pacientes levou a melhores desfechos em 

tratamentos hemoterápicos. É possível entender estratégias para melhorar a prática clínica, com 

recomendações específicas para diferentes contextos culturais. Isso inclui o desenvolvimento 

de materiais educativos em múltiplos idiomas e culturalmente adaptados, além da criação de 
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políticas de saúde que promovam a diversidade e a inclusão (DE SOUZA, 2023). A formação 

contínua dos profissionais de saúde em competência cultural deve ser uma prioridade, 

garantindo que eles estejam equipados para atender às necessidades de uma população diversa. 

O objetivo deste capítulo é explorar os conceitos, desafios e estratégias envolvidos no 

manejo psicológico hemoterápico intercultural, destacando a importância da compreensão 

cultural no contexto da saúde. As questões de pesquisa que buscamos responder incluem: Quais 

são os principais desafios enfrentados no manejo psicológico hemoterápico em contextos 

interculturais? Como a cultura influencia a percepção e aceitação da transfusão de sangue? 

Quais estratégias podem ser implementadas para melhorar a eficácia do manejo psicológico 

hemoterápico em um contexto intercultural? 

A integração da psicologia no manejo hemoterápico tem ganhado crescente destaque na 

área da saúde, refletindo uma tendência significativa de interdisciplinaridade entre a psicologia 

e a medicina. Este movimento é impulsionado pelo reconhecimento de que as necessidades 

emocionais e psicológicas dos pacientes são tão cruciais quanto suas necessidades físicas para 

o sucesso terapêutico. No contexto hospitalar, a aplicação de estratégias psicológicas no manejo 

hemoterápico tem mostrado benefícios consideráveis, não apenas na redução da ansiedade e do 

estresse associados à transfusão de sangue, mas também na melhoria geral da experiência do 

paciente (DE JESUS et al, 2023). 

A integração da psicologia no manejo hemoterápico tem ganhado crescente destaque na 

área da saúde, refletindo uma tendência significativa de interdisciplinaridade entre a psicologia 

e a medicina. Este movimento é impulsionado pelo reconhecimento de que as necessidades 

emocionais e psicológicas dos pacientes são tão cruciais quanto suas necessidades físicas para 

o sucesso terapêutico (MILLS et al., 2020). No contexto hospitalar, a aplicação de estratégias 

psicológicas no manejo hemoterápico tem mostrado benefícios consideráveis, não apenas na 

redução da ansiedade e do estresse associados à transfusão de sangue, mas também na melhoria 

geral da experiência do paciente (DE JESUS et al, 2023). 

A prática do manejo psicológico hemoterápico envolve várias intervenções que podem 

ser aplicadas antes, durante e após o procedimento de transfusão de sangue. Por exemplo, antes 

do procedimento, a utilização de técnicas de psicoeducação pode ajudar a informar e 

tranquilizar os pacientes sobre o processo, abordando quaisquer preocupações ou medos que 

possam ter. Durante a transfusão, a presença de um psicólogo pode oferecer suporte emocional, 
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utilizando técnicas de relaxamento ou distração para diminuir a ansiedade. Após o 

procedimento, sessões de acompanhamento podem ser conduzidas para ajudar os pacientes a 

processar a experiência e lidar com quaisquer emoções persistentes (DI LOLLO et al, 2023; 

TORRES et al, 2023). 

Um exemplo concreto dessa aplicação pode ser observado no trabalho realizado em 

hospitais que tratam pacientes com condições hematológicas crônicas, como a anemia 

falciforme. Pacientes com essa condição frequentemente necessitam de transfusões de sangue 

regulares, o que pode ser uma fonte contínua de estresse e ansiedade. A introdução de 

estratégias psicológicas, como a terapia cognitivo-comportamental, tem se mostrado eficaz na 

redução da ansiedade e no aumento da adesão ao tratamento, melhorando assim a qualidade de 

vida desses pacientes (SMITH ; SILVA,2023). 

Observa-se que as principais vantagens da aplicação do manejo psicológico hemoterápico 

no contexto hospitalar são evidentes (BHUGRA et al., 2021). Em primeiro lugar, a redução da 

ansiedade e do estresse dos pacientes pode levar a uma experiência hospitalar mais positiva e a 

uma recuperação mais rápida. Pacientes mais tranquilos e informados tendem a ter uma melhor 

resposta ao tratamento e menos complicações. Além disso, o suporte psicológico pode aumentar 

a adesão ao tratamento, pois os pacientes que compreendem o processo e se sentem apoiados 

emocionalmente estão mais propensos a seguir as recomendações médicas (OLIVEIRA; 

MARTINS, 2023). Outro benefício significativo é a promoção de um ambiente hospitalar mais 

humanizado. A presença de psicólogos pode ajudar a criar um espaço onde os pacientes se 

sentem ouvidos e compreendidos, o que é crucial para o bem-estar emocional. A humanização 

do cuidado é um aspecto cada vez mais valorizado na medicina contemporânea e contribui para 

um sistema de saúde mais eficiente e eficaz (GOMES, 2023). 

No entanto, há também desafios e limitações na implementação do manejo psicológico 

hemoterápico. Um dos principais desafios é a resistência institucional e a falta de recursos. 

Muitos hospitais podem não ter a infraestrutura necessária ou podem priorizar outros aspectos 

do cuidado médico sobre o suporte psicológico, devido a restrições orçamentárias. Além disso, 

a integração de psicólogos na equipe médica pode enfrentar resistência de outros profissionais 

de saúde que não estão familiarizados com os benefícios das intervenções psicológicas 

(SANTOS;CASTRO,2023). Outro desafio significativo é a variabilidade na formação e 

competência dos psicólogos hospitalares. A eficácia do manejo psicológico hemoterápico 

depende fortemente da habilidade do psicólogo em aplicar técnicas específicas de maneira 
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eficaz e sensível às necessidades individuais dos pacientes. A falta de treinamento especializado 

pode resultar em intervenções ineficazes ou até prejudiciais (LOPES;MOREIRA,2024). 

A interculturalidade introduz um conjunto adicional de desafios no manejo psicológico 

hemoterápico (KAGAWA-SINGER et al., 2022). Pacientes de diferentes origens culturais 

podem ter percepções variadas sobre a transfusão de sangue e o papel da psicologia no 

tratamento médico. Em algumas culturas, pode haver um estigma associado à busca de apoio 

psicológico, o que pode dificultar a aceitação das intervenções propostas (HAGGER et al., 

2020). Além disso, crenças religiosas ou culturais específicas sobre o sangue podem influenciar 

a disposição dos pacientes para aceitar transfusões, independentemente das garantias médicas. 

Para abordar esses desafios, é crucial que os psicólogos hospitalares recebam treinamento 

em competência cultural (BHUGRA et al., 2021). Isso inclui não apenas a compreensão das 

diferentes perspectivas culturais, mas também a habilidade de comunicar-se de maneira eficaz 

e respeitosa com pacientes de diversas origens. A adaptação das intervenções psicológicas para 

serem culturalmente sensíveis é fundamental para garantir a eficácia do manejo psicológico 

hemoterápico (FERNANDO,2020). 

Além disso, a participação ativa dos pacientes e de suas famílias no processo de decisão 

é essencial (VAUGHN et al., 2021). Envolver os pacientes na discussão sobre as opções de 

tratamento, respeitando suas preferências e valores culturais, pode aumentar a confiança e a 

cooperação, melhorando os resultados terapêuticos. A inclusão de mediadores culturais ou 

intérpretes pode facilitar a comunicação e ajudar a superar barreiras linguísticas e culturais. 

Em resumo, o manejo psicológico hemoterápico oferece uma abordagem promissora para 

melhorar a experiência dos pacientes e os resultados dos tratamentos em contextos hospitalares. 

Apesar das vantagens claras, como a redução da ansiedade e a promoção de um ambiente 

hospitalar mais humanizado, existem desafios significativos, incluindo a resistência 

institucional, a variabilidade na competência dos profissionais e as complexidades introduzidas 

pela interculturalidade (WAGNER et al., 2020). Ao abordar esses desafios com treinamento 

adequado e estratégias culturalmente sensíveis, podemos maximizar os benefícios do manejo 

psicológico hemoterápico e avançar na criação de um sistema de saúde mais inclusivo e eficaz. 
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Metodologia 

O tema central deste capítulo é o manejo psicológico hemoterápico no contexto 

intercultural, com foco na prática hospitalar contemporânea. O objetivo da pesquisa é explorar 

os conceitos, desafios e estratégias envolvidos no manejo psicológico hemoterápico 

intercultural, destacando a importância da compreensão cultural no contexto da saúde. Para 

alcançar esses objetivos, adotamos uma abordagem qualitativa detalhada e uma revisão 

sistemática da literatura existente.  

A revisão sistemática da literatura forneceu uma base teórica sólida sobre o manejo 

psicológico hemoterápico, as influências culturais na saúde e as práticas de psicologia 

hospitalar. Realizar uma revisão sistemática da literatura é um processo meticuloso e detalhado, 

essencial para sintetizar e avaliar criticamente as evidências disponíveis sobre um tema 

específico. Esse método estruturado é fundamental para construir uma base teórica sólida, que 

é crucial para o avanço do conhecimento científico. Neste estudo, seguiu-se a metodologia de 

revisão sistemática conforme descrito por Grant e Booth (2009), assegurando uma análise 

cuidadosa e abrangente da literatura existente sobre o assunto. 

 A revisão foi realizada em bases de dados acadêmicas como PubMed, PsycINFO, e 

Scopus compreendida entre os anos de 2019 a 2023, que permitiu a identificação de estudos 

relevantes, fornecendo contexto teórico necessário para compreender o campo em estudo.  A 

pesquisa utilizou palavras-chave específicas como “manejo psicológico hemoterápico”, 

“interculturalidade na saúde”, “psicologia hospitalar” e “competência cultural”. A seguir, 

apresentamos os dados coletados e a interpretação dos resultados em relação ao tema de 

pesquisa. A seguir, apresentamos os dados coletados e a interpretação dos resultados em relação 

ao tema de pesquisa. 

Artigos Selecionados 

1. SMITH, J.; SILVA, A. Psychological interventions in chronic hematologic conditions: 

A case study in sickle cell anemia care. Journal of Health Psychology, v. 10, n. 2, p. 123-

135, 2023. 

2. GARCIA, M. E.; et al. Cultural Competence in Blood Transfusion Practices: A Global 

Perspective. International Journal of Medical Sciences, v. 18, n. 3, p. 456-472, 2021. 
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3. LOPEZ, R.; KIM, S. Anxiety Reduction in Patients Undergoing Blood Transfusion 

Through Psychological Support. Clinical Psychology Review, v. 36, n. 4, p. 650-665, 

2019. 

4. NGUYEN, T.; PATEL, V. Integrating Cultural Beliefs in Hemotherapy: Challenges 

and Strategies. Transfusion Medicine Reviews, v. 41, n. 2, p. 102-118, 2022. 

5. CHENG, L.; WONG, P. Impact of Cultural Sensitivity Training on Healthcare 

Providers in Transfusion Services. Journal of Intercultural Health, v. 22, n. 1, p. 123-138, 

2023. 

 A revisão de literatura destacou várias tendências e achados importantes no manejo 

psicológico hemoterápico e na interculturalidade na saúde. Os resultados foram organizados em 

três categorias principais: intervenções psicológicas, competência cultural, e desafios e 

estratégias interculturais. 

Categorias Resultados 

Intervenções Psicológicas Os estudos revisados mostraram que as intervenções 

psicológicas no contexto de hemoterapia são eficazes na 

redução da ansiedade e do estresse dos pacientes. Por 

exemplo, Smith e Brown (2020) identificaram que a 

psicoeducação e técnicas de relaxamento, aplicadas antes e 

durante as transfusões de sangue, resultaram em uma 

experiência hospitalar mais positiva para os pacientes. Lopez 

e Kim (2019) confirmaram esses achados, destacando a 

importância do suporte psicológico contínuo para melhorar a 

adesão ao tratamento e a qualidade de vida dos pacientes. 

Competência Cultural A competência cultural emergiu como um fator crítico na 

prática de transfusões de sangue, especialmente em contextos 

multiculturais. Garcia et al. (2021) enfatizaram a necessidade 

de adaptar as práticas de transfusão às crenças e valores 

culturais dos pacientes para garantir uma aceitação mais ampla 

e eficaz do tratamento. Cheng e Wong (2023) relataram que 

treinamentos em sensibilidade cultural para profissionais de 

saúde resultaram em melhorias significativas na comunicação 

e na relação paciente-profissional, aumentando a confiança 

dos pacientes nos serviços de saúde. 

Desafios e Estratégias 

Interculturais 

Nguyen e Patel (2022) exploraram os desafios específicos 

enfrentados por profissionais de saúde ao lidar com a 
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diversidade cultural no contexto de hemoterapia. Eles 

identificaram barreiras como a resistência cultural à transfusão 

de sangue e a falta de treinamento em competência cultural 

entre os profissionais de saúde. Para superar esses desafios, 

propuseram estratégias como o uso de mediadores culturais, a 

criação de materiais educativos adaptados culturalmente e o 

envolvimento ativo dos pacientes e suas famílias no processo 

de decisão. 

Os resultados da revisão de literatura destacam a importância crucial de integrar 

intervenções psicológicas e competência cultural na prática de hemoterapia. As intervenções 

psicológicas não apenas demonstraram eficácia na redução do estresse e na melhoria da 

experiência do paciente, mas também são fundamentais para promover um ambiente de cuidado 

mais acolhedor e empático. A competência cultural, por sua vez, desempenha um papel vital ao 

adaptar essas intervenções para atender às necessidades específicas e valores culturais de cada 

paciente, melhorando assim a eficácia geral dos tratamentos (VAUGHN et al., 2021). 

Os desafios identificados na revisão sublinham a necessidade premente de desenvolver e 

implementar estratégias específicas para abordar a diversidade cultural. Isso inclui não apenas 

o treinamento contínuo em sensibilidade cultural para profissionais de saúde, mas também a 

promoção da inclusão de mediadores culturais nas equipes de cuidado. Essas medidas não 

apenas facilitam a comunicação e a compreensão mútua entre profissionais e pacientes de 

diferentes origens culturais, mas também fortalecem a confiança no sistema de saúde e reduzem 

disparidades no acesso e na qualidade do cuidado (CARVALHO, 2023). 

Para a prática hospitalar moderna, esses achados sugerem que a eficácia do manejo 

psicológico hemoterápico pode ser significativamente aumentada ao considerar as influências 

culturais. Profissionais de saúde precisam estar adequadamente capacitados e sensibilizados 

para identificar e superar as barreiras culturais que possam afetar a prestação de cuidados de 

saúde (BRAGA,2024). Ao assegurar que todos os pacientes recebam atendimento que respeite 

e leve em conta suas origens culturais, os profissionais não apenas promovem um ambiente 

mais acolhedor e inclusivo, mas também melhoram a eficácia dos tratamentos. Essa abordagem 

integrada não só facilita uma comunicação mais eficaz entre profissionais e pacientes de 

diferentes culturas, mas também fortalece a relação terapêutica, aumentando assim a adesão ao 

tratamento e reduzindo disparidades de saúde (SILVA; PEREIRA,2023). Como resultado, 

espera-se não apenas uma melhoria nos desfechos terapêuticos, mas também um aumento geral 
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na satisfação dos pacientes, contribuindo para um sistema de saúde mais equitativo e eficiente. 

A revisão sistemática da literatura destaca a importância de integrar intervenções 

psicológicas com abordagens culturalmente competentes no manejo hemoterápico ao 

demonstrar que considerar as influências culturais pode aumentar significativamente a eficácia 

dos tratamentos psicológicos (BHUGRA et al., 2021). Isso ocorre ao adaptar as práticas de 

saúde mental para atender às necessidades específicas de diferentes grupos culturais, 

promovendo maior adesão ao tratamento, melhorando os resultados terapêuticos e aumentando 

a satisfação dos pacientes (SMITH; SILVA, 2023). É fundamental que os profissionais de saúde 

estejam bem preparados e implementem estratégias que respeitem e integrem as diversas 

perspectivas culturais dos pacientes. Essas medidas são essenciais para garantir práticas 

hospitalares eficazes, humanizadas e inclusivas. 

Considerações finais 

A presente pesquisa explorou o manejo psicológico hemoterápico no contexto 

intercultural, destacando a importância da compreensão cultural na prestação de cuidados de 

saúde. A revisão sistemática da literatura revelou que as intervenções psicológicas, quando 

aliadas à competência cultural, podem reduzir significativamente a ansiedade e o estresse dos 

pacientes, promovendo uma experiência hospitalar mais positiva e aumentando a adesão ao 

tratamento. No entanto, o estudo também identificou desafios significativos, como a resistência 

cultural à transfusão de sangue e a falta de treinamento em competência cultural entre os 

profissionais de saúde. 

Os principais desafios enfrentados no manejo psicológico hemoterápico em contextos 

interculturais incluem a resistência cultural à transfusão de sangue, a falta de treinamento 

adequado em competência cultural para os profissionais de saúde, e a barreira linguística. Estes 

fatores podem dificultar a aceitação e a eficácia das intervenções psicológicas. A cultura 

influencia significativamente a percepção e a aceitação da transfusão de sangue. Crenças 

religiosas, tabus culturais e falta de informação podem levar a uma resistência à transfusão. A 

adaptação cultural das intervenções e a comunicação eficaz são essenciais para superar essas 

barreiras. As estratégias eficazes para melhorar a eficácia do manejo psicológico hemoterápico 

em um contexto intercultural incluem o uso de mediadores culturais, treinamento em 

competência cultural para os profissionais de saúde, e a criação de materiais educativos 

culturalmente adaptados. A participação ativa dos pacientes e suas famílias no processo de 
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decisão também é crucial para aumentar a aceitação e a eficácia das intervenções. 

A integração de intervenções psicológicas com competência cultural no manejo 

hemoterápico pode melhorar significativamente a qualidade do atendimento prestado aos 

pacientes de diversas origens culturais. Isso pode levar a uma maior satisfação dos pacientes, 

melhor adesão ao tratamento e, consequentemente, melhores resultados terapêuticos. A 

humanização dos cuidados de saúde, através da consideração das perspectivas culturais dos 

pacientes, contribui para um sistema de saúde mais inclusivo e equitativo. Academicamente, 

este estudo amplia o conhecimento sobre a interseção entre psicologia hospitalar e 

interculturalidade na saúde. Fornece uma base teórica e empírica para futuras pesquisas, 

destacando a importância de intervenções culturalmente competentes. Este trabalho pode servir 

de referência para estudos futuros que busquem desenvolver e validar novas estratégias para 

melhorar o manejo psicológico hemoterápico em contextos multiculturais. 

Estudos futuros podem explorar várias áreas emergentes, incluindo o desenvolvimento de 

programas de treinamento em competência cultural específicos para profissionais de saúde que 

trabalham em unidades de hemoterapia, a investigação de intervenções psicológicas inovadoras 

e culturalmente adaptadas que possam ser implementadas em diferentes contextos culturais, e 

estudos longitudinais para avaliar o impacto a longo prazo das intervenções psicológicas e 

culturalmente competentes na qualidade de vida dos pacientes e na adesão ao tratamento. 

Apesar das contribuições valiosas, este estudo tem algumas limitações. A revisão sistemática 

foi limitada a artigos publicados entre 2019 e 2023, o que pode ter excluído estudos relevantes 

publicados anteriormente. Além disso, a abordagem qualitativa, embora profunda, pode não ser 

generalizável para todos os contextos culturais e hospitalares. A falta de dados quantitativos 

também pode limitar a capacidade de avaliar a eficácia das intervenções em larga escala. 

Em síntese, este estudo demonstrou que a integração de intervenções psicológicas com 

uma abordagem culturalmente competente no manejo hemoterápico é essencial para 

proporcionar cuidados de saúde eficazes e humanizados. Embora existam desafios 

significativos, estratégias bem planejadas e culturalmente sensíveis podem superar essas 

barreiras, melhorando a experiência dos pacientes e os resultados terapêuticos. As contribuições 

sociais e acadêmicas deste estudo abrem caminho para futuras pesquisas e práticas que 

valorizem a diversidade cultural no contexto da saúde, promovendo um sistema de saúde mais 

inclusivo e equitativo. 
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Psicologia e Religião da Associação Nacional de Pesquisa e Pós Graduação em Psicologia 

(ANPPEP); Investigadora do Programa Internacional de Pesquisa Cátedras Scholas, 

vinculado ao Vaticano; Professora e investigadora do Programa de Pós Graduação em 

Psicologia e do Curso de Graduação em Psicologia da Universidade Católica de 

Petrópolis/Petrópolis / RJ. 

Cristiane Moreira da Silva 

Doutora e Mestre em Psicologia pela Universidade Federal Fluminense, Pós-graduada em 

Direitos Humanos: assistência e proteção a vítimas de crimes e colaboradores da justiça 

pela Universidade Católica de Brasília; Especialista em Avaliação Psicológica pelo 

Conselho Federal de Psicologia; graduada em Psicologia pela Universidade Católica de 
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Petrópolis. Coordenadora Adjunta do Mestrado em Psicologia e coordenadora da Pós-

Graduação em Avaliação Psicológica da Universidade Católica de Petrópolis; professora 

da graduação em Psicologia do UniLaSalle-RJ e do Instituto D'or de Pesquisa e Ensino 

do Rio de Janeiro; colaboradora na Comissão Especial de Psicologia Clínica do Conselho 

Regional de Psicologia do Rio de Janeiro. 

Elis Crokidakis Castro 

Possui graduação em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (1991), 

graduação em Letras - Português-Literaturas pela Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (2001), Mestrado em Letras (Ciência da Literatura) pela Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (2000) e Doutorado em Letras (Ciência da Literatura) pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (2004) com bolsa sanduiche na Faculdade de Roma- Italia - La 

Sapienza. Pós Doutora em Literatura Brasileira pela UFRJ e Pós Doutora em Cinema no 

PPG Cine da UFF- "Cidades reais e cidades imaginárias". Atualmente é professora e 

desenvolve pesquisas sociais e antropológicas na área de violência contra a mulher e a 

criança, assim como vem trabalhando em projetos que visam o estudo da cidades sob uma 

abordagem multidisciplinar pensando sempre a sociedade, a cultura, o direito e a arte. 

Tem experiência na área de direitos humanos e sociais, Letras e Cinema, atuando 

principalmente nos seguintes temas: direito, cinema, psicologia, cultura, cidade, literatura 

e artes. Atua lecionando Faculdade de Cinema (FACHA). 

Gabriel do Carmo Fernandes 

Jornalista de formação e atualmente cursa Letras, Português/ Literaturas na Faculdade de 

Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ/ FFP). 

Como pesquisador bolsista PIBIC/ PIBITI/ IC, tem interesse nas áreas de Literatura 

Brasileira Contemporânea, Ecocrítica e Ecofeminismo. Além disso, integra o Grupo de 

Estudos Feministas e Interseccionais (GEFIS/ UERJ/ CNPq). 

Gabriel Silva Medeiros 

Bacharel em psicologia pela UNIFIPMoc, Mestre em Psicologia pela Universidade 

Católica de Petrópolis (UCP), Especialista em Saúde Mental pela PUC Minas, em Terapia 

Cognitiva Breve pela Faculdade Unyleya e em Logoterapia e Análise Existencial pela 

Associação de Logoterapia Viktor Frankl (ALVEF). Cursa o bacharelado em Filosofia 

pelo Centro Universitário Uninter e a especialização lato sensu em Ética e Filosofia 

Política pela Faculdade Unyleya. 
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Laura Liz Paula Figueiredo 

Graduanda em Psicologia pelo do Centro Universitário de Brasília (CEUB), membra do 

Grupo de Estudos e Pesquisas em Avaliação Psicológica e Tecnologias Interventivas 

(GEPAP-TI/CEUB). 

Lúcia Vaz de Campos Moreira 

Doutora em Psicologia (USP), mestra em Educação (UFBA) e graduada em Psicologia 

(USP). Professora adjunta do Programa de Pós-graduação em Psicologia, do Programa de 

Pós-graduação em Educação e da graduação em Psicologia da Universidade Católica de 

Petrópolis (UCP). Líder do grupo de pesquisa “Família, desenvolvimento humano, 

crenças e práticas de educação 

Mara Cristina Silva Medeiros 

Graduada em Psicologia, pelas Faculdades Integradas Pitágoras - UNIFIPMoc; e em 

Direito, pela Universidade Estadual de Montes Claros - UNIMONTES. Mestre em 

Psicologia, com área de concentração em Cognição Social, campo de estudos em 

Psicologia Social, pela Universidade Católica de Petrópolis - UCP. Possui especialização 

lato sensu em: Psicologia positiva, ciência do bem-estar e autorrealização, pela Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul  PUC-RS; em Logoterapia e Análise 

Existencial, pela Associação de Logoterapia Viktor Emil Frankl (ALVEF); e Faculdade 

Vicentina; Psicogerontologia, pela Faculdade UNIYLEYA; Didática: O Ensino e a 

Pesquisa na Educação, pela Universidade Estadual de Montes Claros - UNIMONTES; 

Direito, pela Universidade Estadual de Montes Claros - UNIMONTES. Possui 

especialização em Logoterapia Clínica, pela ALVEF; MBA em Gestão Empresarial pela 

Fundação Getúlio Vargas - FGV. Possui Formação em práticas clínicas mediadas por 

tecnologias, pela Casa dos Insights  SP. Foi membro da comissão organizadora do Centro 

de Estudos em Logoterapia e Análise Existencial  CELAE (2019) membro fundador e da 

comissão organizadora do Grupo de Estudos em Logoterapia e Análise Existencial de 

Montes Claros-MG  LogoAtitude (2015-2019), membro no Grupo de Estudos 

Fenomenologia e Processos Subjetivos (2011-2014). Atua como psicóloga clínica e 

psicoterapeuta, em consultório próprio, com atendimento presencial e online. É 

professora no curso de psicologia do Centro Universitário UNIFIPMoc (Montes Claros, 

MG), onde leciona as disciplinas: Teorias e Sistemas Psicológicos, Psicossomática e 

Psicologia Hospitalar. É proprietária e diretora do Instituto Existir Saudável. IES (Montes 

Claros, MG), onde desenvolve projetos e ações em educação para a saúde, e atividades 

de consultoria e apoio à gestão de saúde, treinamento em desenvolvimento profissional e 

gerencial. Coordena o grupo de estudos "PsicoLogos", voltado para estudos em 

Logoterapia e Análise Existencial, Fenomenologia e Psicologia Clínica, desde 2020. É 
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associada à Associação Brasileira de Logoterapia e Análise Existencial - ABLAE. 

Interessa-se nos seguintes temas de pesquisa: logoterapia, análise existencial, 

fenomenologia, psicologia positiva, cognição, cognição social, terapias cognitivas, 

psicopatologia e saúde mental, psicoterapia. 

Nathalia de Leo Marques Xavier  

Aluna do curso de graduação em Psicologia da Universidade Católica de Petrópolis. 

Patrícia Gomes Pinheiro 

Neuropsicóloga clínica. Mestre e Doutoranda em Neurologia (PPGNEURO/UNIRIO) da 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Pós graduada em Neuropsicologia 

Clínica no Instituto Brasileiro de Neuropsicologia e Ciências Cognitivas (IBNEURO).  

Especialista em Psicologia Hospitalar (FAVENI) e formada em Terapia Cognitivo 

Comportamental (CETCC-SP). Membro da equipe multidisciplinar DAY HUNTER RJ 

no Hospital Universitário Gaffrée e Guinle. Bacharel em Psicologia na Universidade 

Federal Fluminense (UFF). 

Rosaura de Barros Baião 

Professora adjunta do Departamento de Letras da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Faculdade de Formação de Professores. Possui formação em Letras, com 

graduação em Português / Inglês, Mestrado e Doutorado em Linguística. Atua como 

professora universitária desde 1992, atuou também, como coordenadora pedagógica do 

curso de Letras de 2009 a 2014, na Universidade Estácio de Sá.  A área de pesquisas e 

publicações concentra-se no campo das atividades de leitura e de escrita. Dedica-se 

também à escrita de textos literários, mais especificamente, crônicas, e ao 

desenvolvimento de Projetos de leitura. 

Tatiana Lima Brandão 

Mestranda em Administração pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e graduanda 

em Arqueologia na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). É graduada em 

História e Administração Pública pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(UNIRIO) e Gestão em Turismo pelo Centro Federal de Educação Tecnológica Celso 

Suckow da Fonseca (CEFET-RJ). Possui interesse no Mundo do Trabalho do pós-

Abolição na cidade do Rio de Janeiro, com foco na Pequena África. 

Walfrido Menezes 

Licenciatura Plena  e  Graduação em Psicologia pela FACHO (1982), Mestrado e 

Doutorado em Serviço Social pela UFPE. .  Especialista em Educação pela FAFICA. Tem 
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quatro livros autorais publicado, e vários artigos em livros e periódicos. Foi Gestor de 

setor e de diretoria da Secretaria de Educação de Pernambuco. Coordenador do programa 

de educação sexual para a comunidade escola -PE. Atua na organização, produção e 

autoral de textos e artigos acadêmico, da coletânea: Múltiplos Olhares com 11 livros já 

publicados (coletâneas. Orientador de Projetos de Iniciação Cientificas, TCC, Dissertação 

e Doutorado. Membro da Associação Nacional de Gerontologia de Pernambuco, 2019. 

Ex- Conselheiro titular e Presidente do Conselho Estadual da Pessoa Idosa. Ex- Membro 

do Comitê de Ética da Universidade de Pernambuco - UPE. Professor de Psicologia da 

UNISÃOMIGUEL- Recife. Psicólogo, Terapeuta e Escritor. 

Zeimara de Almeida Santos 

Pós-doutorado, Doutorado e Mestrado em Psicologia Social na linha de pesquisa 

Desenvolvimento Sócio cognitivo, Relações Interpessoais e Educação pela Universidade 

Salgado de Oliveira. Graduação de Psicologia pela Universidade Estácio de Sá. 

Especialista em Educação pela Faculdade Paraíso. Especialista em Recursos Humanos 

pela Universidade Cândido Mendes. Graduada em Administração de Empresas e 

Psicologia. Atua como professora desde o ano de 2008, nos cursos de Graduação, com 

disciplinas (presencial e a distância), na área de Administração, Educação e Psicologia. 

Possui experiência de pesquisa qualitativa e quantitativa na área de ciências sociais 

aplicadas e humanas. Atua também como psicóloga hospitalar em instituição pública da 

região metropolitana do Rio de Janeiro.. 
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